
DIÁRIO DO CONGRESSO 

Seção li 

ANO XXXIV - N• 144 TERÇA-FEIRA, 6 DE NOVEMBRO DE tm BRAS(LIA -DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 1981 SESSÃO, EM 5 NOVEMBRO· DE 1979 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

U.l - Poreares 

Rejel'enUs às seguintes mQtérias:. 

- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 10/79 (n• 
3.208/76, na Casa de Origem), que altera dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 268/79, quedã nova redação ao inciso 
VIU do artigo 6• do Código de Processo Penal. (Redação do vencido para 
o segundo turno regimental.) 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 39/79 (n• 
1.123/79, na Casa de origem), que altera disposições do Decreto-lei n• 
167, de 14 de fevereiro de 1967. (Redação do vencido para o turno suple­
mentar.) 

1.2.2 - Lelàlrll H ,....jeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 331/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que inclui o marido como dependente da segurada. 

U.3 -Co-" o~ 

- Do Sr. Senador Luiz Viana, que se ausentarã do Pafs. 

l.l.4- ........... 0 

- N• 459f79, de autoria do Sr. Senador Arnon de Mello, solicitando 
autorização d.o Senado Federal para participar, na qualidade de Observa­
dor Parlamentar, da XXXIV Sessão da Assembl~ia Geral da Organização 
das NaÇÕes Unidas. 

U.5 - nw.- • Ex,..llle 

SENADOR PASSOS PORTO- Homenagem de pesar pelo faleci­
mento do Coronel Francisco Rabelo Leite Neto, Comandante da Polícia 
Militar do Distrito Federal. · 

SENADOR JARBAS PASSARINHO. como Líder- Nota do Mi­
nistro César Cals, contestando acusações improcedentes, veiculadas pela 
Imprensa, que atingem a honorabilidade de S. Ex• 

SENADOR GABRIEL HERMES - Considerações referentes ao 
aproveitamento dos minérios da Serra dos Carajás. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Veto do Senhor Presidente da 
República a~ 2• do art. I• do Projeto de Lei n• 24/79-CN, que incorpora­
va emenda ~sua autoria, permitindo a aposentadoria voluntáda e prQ~ 
porcional aos funcionários do sexo masculino aos 30 anos de serviço e aos 
de sexo feminino aos 25 anos de serviço. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Necrológio do Dr. Osvaldo Ca­
valcanti da Costa Lima. 

1.2.6 - Lei ....... JNJet• 
- Projeto de Lei do Senado n• 332/79, de autoria do Sr. Sena~dr 

Humberto Lucena, que dispõe sobre a participação dos empregados •os 
lucros das empresas. ~r ' 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 103/79, que autoriza o Governo do Esta• 
do do Paranã a realizar operação de emprbtimo externo no valor i ide· 
USS 61,000,000.00 (sessenta e um milhões dó dólares norte-americanbs) 
para financiar o 2• Programa de Rodovias Alimentadoias. Apro•odo, após 
usarem da palavra os Srs. Alfonso Camargo e Dirceu Cardoso. À Comis­
são de Redação. 

- Projeto de .Resolugã<> n• 104/79, que autoriza o Governo do Estll,· 
do de Santa Catarina a reali~ar operação de ernpr~stimo externo no v""'r' 
deus~ 20,000,()()0.00(vinte milhões de dólares norte-americanos) destiri&­
do a financiar a execução de obras em setores prioritãrios. V otaçio Mllh 
por falta de quorwn. após. usar da palavra no encaminhamento de sua~ .. 
tação o Sr. Dirceu Cardoso. 

-Projeto de Resoluç_ão n• 61j79, que autoriza a alienação de t!OJIII•. 
públicas, no Municipio deSâC'Félix do Xingu-PA, à Col)strutora An.. 
drade Gutierrez S.A,., para implantação de projetos de colonização, V. 
~ Milà por falta .de quol'flm. 

-Projeto de Resolllçã.o n• ·100/79, que autoriza a Prefeitura Munlei~ 
pai de Terenos--MS, a elevar em CrS 15.000.000,00 (quinze milhões 'lk 
cruzeiros) o montante de sua divida con~lidado. V~ ..... por falia 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 101/79, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
pai de Guiratinp-MT, a <ilcY1r em CrS 29.000.000,00 (vinte milhõi:c'• 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. V "**cio..,... por falta 
de quo1Um. . 

-Projeto de Resollliào n• 102/79, que autoriza a Prefeitura Muniei- · 
pai de PoxoRo--MT a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de CAl• 
zclros) o montante de sua dívida consolidada. V OàoÇio MIMI por falta de 
quorum. 

-Requerimento n• 218/19, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento Interno, a co.a~ 
vocação do Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, João Ca' 
mitO Penna, para prestar tsdarecimentos, perante o Senado Federal, 
sobre o empr~tiíno concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. Vo­
to(io odlldo por falta de quo1Um. 

- Requerimento11• 449/79, de autoria do Sr. Senador Humberto Lu· 
cena, solicitando a trans.:rição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo General Antônio Carlos de Andrada Serpa, Chefe do De· 
partamento de Pessoal do Ex~rcito, por ocasião de solenidade comemora~ 
tiva do aniversário daquele setor do Ministério do Exército. Vota~io adia­
da por falta de quorum. 

- Requerimento n• 435/79, de autoria do Sr. Senador Henrique de 
La Rocque, solicitando tenham tramitação em conjunto o Projeto de Lei 
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da Câmara n• 60/77 (n• 397/15, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Nacional para o Menor Excepcional -
FUNAEX, e dá outras providências, e o Projeto de Lei do Senado n• 124, 
de 1979, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que estabelece normas de assis­
tência ao excepcional e autoriza a criação da Fundação de Assistência ao 
Excepcional - FUNASE, e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quonun. 

- Projeto de Lei do Senado n• 192/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que confere aos vendedores autônomos o direito ao 139 
salário, e determina outras providênci.as. (Apreciação preliminar dajuridip 
cidade.) DI!ICIIssio aobrestada, por falta de quorúm para votação de reque­
rimento de adiamento de -sua discussão. 

- Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 25/79 (n• 2.146/76, na Casa de origem), que introduz modificações na 
Lei n• 5.107,de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. Aprovada, à Câmara dos Deputados. 

- Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n• 50/79 (n• 925/79, na Casa de origem), que retifica, sem ônus, a Lei n• 
6.597, de 1• de dezembro de 19?8, que "estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício finanoeiro de. 1979". Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 234/79-DF, que fixa 
os valores de retribuição de empregos das categorias funcionais de Biólo­
go, Técnico de Turismo, Técnico de Educação Física e Desportos e de 
Agente de Turismo, do Plano de Classificação de Cargos inst.ituido pela 
Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973. Aprovada. A sanção. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO DIA 

...,. Requerimento n• 459/79, de autoria do Sr. Senador Arnon de 
Mello, lido no Expediente da presente sessão. Votação adiada por falta de 
quorum, após parecer da comissão competente . 

. 

1.5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JORGE KALUME - "Dia Nacional da Cultura e da 
Ciência". 

SENADOR LÃZARO BARBOZA - VII Convenção Nacional do 
Movimento 'Democrático Brasileiro, realizada neste último fim de 
semana no plenário da Câmara dos Deputados. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Relato das observações colhi­
das durante recente manobra realizada pela Marinha do Brasil, à qual S. 
Ex• compareceu integrando delegação do Congresso NacionaL 

SENADOR ALMIR PINTO- Apreensões do povo nordestino em 
virtude do fenômeno das secas Que ora se abate naquela região. 

SENADOR CUNHA LIMA -Apelo aos dirigentes do INCRA em 
favor da pronta solução de problema fundiârio existente nas propriedades 
denominadas Algamar e Piacos, no Estado da Paraíba; face o agravamen~ 
to das relações entre os camponeses e os proprietários das terras. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do. Sr. Evandro Carreira, proferido na sessão de 31-10-79. 
- Do Sr. Marcos Freire, proferido na sessão de 31-10-79. 

3 - SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de }9 a 31-10-79. 

4 - ATAS DE COMISSOES 

5 - CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL (FUNCE-
GRAF) - Plano de Aplicação de 1979 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 198• SESSÃO, EM S DE NOVEMBRO DE 1979 
l • Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, GABRIEL HERMES, JORGE KALUME E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Evandro Carreira - Raimundo Parente - Gabriel 
Hermes - Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney - Alberto 
Silva - Bernardino Viana- Almir Pinto - José Lins- Cunha Lima­
Aderba1 Jurema- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival Baptista­
Passos Pôrto - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla - Nelson 
Carneiro- Itamar Franco- Lázaro Barboza- Mendes Canale- Affonso 
Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. }9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 850, DE 1979 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 10, de 1979 (n' 3.208/76, na Casa de origem). 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 10, de 1979 (n' 3.208/76, na Casa de origem), que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Sala das Comissões, 5 de novembro de 1979. - Adalberto Sena, Presi­
dente - Mendes Canale, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 850, DE 1979 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 10, de 1979 (n• 3.208/76, na Casa de origem), que altera dispositi­
vo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

EMENDA N• 1 
(corresponde à emenda n• 1-CLS) 

Dê-se ao art. 19 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 1• O número I do§ I• do art. 257 da Consolidação das 
Leis do Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 257. . .................................. . 
§ 1• ........................................ . 
1 - Prova de idade entre 21 e 50 anos." 

PARECER N• 851, DE 1979 
Da Comissão de Redaçio 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n• 268, de 1979. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o segundo turno regi­
mental do Projeto de Lei do Senado n• 268, de 1979, que dâ nova redação ao 
inciso VIII do art. 69 do Código de Processo Penal. 

Sala das Comissões, 5 de novembro de 1979.- Adalberto Sena, Presi­
dente - Mendes Canale, Relator - Saldanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER N• 851, DE 1979 

Rodaçio do >8Cido para o oegulldo torno rexlmental do Projeto 
de Le,i do Senado n•l68, de 1979, que d' no>a redaçio ao inciso 
VIII do on. 6• do Código de Proce..., Penal. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1• O inciso VIII do art. 6• do Código de Processo Penal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6• ................................... . 
VIII- ordenar a identificação do indiciado pelo pro· 

cessodactiloscópico, se possível, salvo quando portadorde 
Carteira de Identidade, expedida por estabelecimentoofi· 
cial, e fazer juntar aoS autos sua folha de antecedentes." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam .. se as disposições em cQntrário, 

PARECER N• 851, DE 1979 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio do Y<ncldo para o turno ouplellltlltar do SubslihltiYo do 
Senado no Projeto de Lei da Câmara n• 39, de1979 (n• 1.113/79, na 
Casa de orlleM). 

Relator: Senador Saldanha Denl 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o turno suplementar 
d() Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1979 (n' 
1.123(79, na Casa de origem), que altera disposições do Decreto· lei n• 167, de 
14 de fevereiro de 1967. 

Sala das Comissões, 5 de novembro de 1979. - Adalbeno Sena, Presi· 
dente - Salda .. a Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 852, DE 1979 

Redaçio do yeoc:ldo para o hlrno ouplellltlllar do Sub•tilull>o do 
Seoado ao Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1979 (n• J.ll3/79, na 
Casa de orlaem ). · 

Substitua-.se o presente Projeto pelo seguinte: 

Altera dl..,...lçõe• do Decret.Hel n• 167, de 14 de fnerelro de 
1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Ficam acrescidos ao art. 60 do Decreto·lei n• 167, de 14 de fe· 
vereiro de 1967, os seguintes parâgrafos: 

'•Art. 60. . ......................................... . 
§ )9 O endossatário ou o portado~; de Nota Promissória Ru~ 

ral ou Duplicata Rural não tem direito de regresso contra o primei~ 
ro endossante e seus avalistas. 

§ 2• fi nulo o aval dado em Nota Promissória Rural ou Du· 
pHcata Rural, salvo quando dado pelas pessoas fisicas participantes 
da empresa emitente ou por outras pessoas juridicas. 

§ 39 Também sio nulas quaisquer outias garantias, reais ou 
pessoais, salvo quando prestadas pelas pessoas físicas participantes 
da empresa emitente, por esta ou por outras pessoas jurídicas. 

§ 49 Às transações realizadas entre produtores rurais e entre 
estes e suas cooperativas não se aplicam as disposições dos parâgra~ 
f os anteriores." 

Art. 29 Acrescente·se o seguinte artigo, de n9 61, renumerando.se em 
seqüências os demais: 

"Art.61 O acolhimento de Notas Promissórias Rurais pelas 
Instituições Financeiras dependerã de prévia emissão de Cédula de 
Crédito Industrial, regulada pelo Decreto· lei n• 413, de 9 de janeiro 
de 1969, pela empresa compradora, ou de contrato, quando a emi­
tente não exercer atividade industrial, de valor global corresponden­
te às Notas Promissórias Rurais que serão emitidas. 

Parâgrafo único. O presente artigo não se aplica às transações 
entre produtores rurais ou entre estes e suas cooperativas." 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi· 
cação. Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 3JJ• Qi.i979 

Inclui o marido como dependente da segurada. ]~r-~~~<~ 
":f" '·_ . 

· O Congresso Nacional decreta: , iH :,><. 
An.l• O item r 4oan. I I da Lei n• 3.807, de 1960, com a redad(i:.juj: 

lhe foi dada pelo art. I• da Lei n• 5.890, de 1973, passa a vigorar com a~·· 
te redação: . · ·1[ L . . 

I - a esposa, o marido, a companheira, mantida há mais de '5 ~110) · 
anos, os filhos de qu~lquer coQdição menor_••. de 18 (dezoito) anos_ ou_~U.: 
dos, e as filhas solteiras de qualquer cond•çao menores de 21 (vmte:r;~· 
anos ou inválidas. -. · )i i:;-_.'~-~ 

Art. 2• Esta lei eri1rar6. em vigor na data de sua publicação. · ; ' · 
Art. 3• Revogam-se as díaposições em contrãrio. ': 

.Justlllcaçio 

Hoje em dia marido e mulher trabalham para a manutenção do lar e con· 
tribuem para o INAMPS, çOMo segurados. A exclusão do marido como de­
pendente da mulher é reslduo de uma época transposta, de uma pretensa su· 
perioridade masculina. 

O Projeto atende, assim, a urna realidade, a que será senslvel o Congres· 
so Nacional. · 

Sala das Sessões, S de novembro de 1979. - Nelson Caneiro 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei n' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

CAPITULO 11 
Dos Depeodentes 

Art. 11 Consideram-se dependentes dos segurados, para efeito desta 
lei: 

I - a esposa, o marido invâlido, a companheira, mantida há mais de 5 
(cinco) anos, os filhos de qualquer condição menores de 18 (dezoito) anos ou 
inválidos, e as filhas solteiras de qualquer êondição menores de 21 (vinte'e 
um) anos ou invâlidas. .................................................................. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Legislação S•cial e 
de FiiiQnços.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1•-Secretãrio. 
t lida a seguinte 

Em S de novembro d~ 1979 
Senhor I• Vice-Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 

País a partir de 6-11· 79, para, devidamente autorizado pelo Senado, na• forma 
do art. 36, § 2•, da Constituição e art. 44 da Regimento Interno, integrar a 
Comitiva Presidencial que visitará a República da Venezuela. 

Atenciosas saudações, ;_ Luiz Viana, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A comunicação lida vai à publi· 
cação. Sobre a mesa, requerimento que serli lido pelo Sr. I•·Secretátio. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 459, DE 1979 

Tendo sido designado por Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública para, na qualidade de observador Parlamentar, participar da XXXJV• 
Sessão da Assembtaa Geral d85 Nações Unid85 (2' período), solicito me seja 
concedida licença para desempenhar -essa missão, nos termos do art. 36, § 2', 
da Constituição. e art. 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1979.- Ar- de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento que vem,de ser 
lido será remetido à Cornissão de Relações Exteriores e apreciado após a Or· 
dem do Dia, nos termoS regifflentais. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Passos Porto, para uma breve 
comunicação. 

O SR. PASSOS PóRTO (ARENA - SE. Para uma breve comuni·: 
cação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na tarde sombria de Fina!los, sepultou-se no chão generoso do., 
da Esperança, aq~i.em ~r~sili..,:o~~nel Francisco Rabelo LeiteN .·~~ 
mandante da Pohc1a Md•lár do D1stT1to Federal. , .,~ 

- .>d~~~;~ 
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Sergipano de Riachuelo, filho e descendente de uma família ilustre, de 
senhores de engenho, políticos, técnicos e cientistas, trazia no seu prenorrie a 
evocação do seu pai e do seu avô, varões assinalados do Vale da Cotin~uiba, 
no meu Estado. 

No Exército, campeão de hipismo, comandou o Regimento de Cavalaria 
de Guarda, em Brasília, onde costumava cavalgar com o General João Fi­
gueiredo, seu amigo pessoal. Exerceu aS funções de Comandante do Regi­
mento da Cavalaria Mecanizada de Brasília e, no dia da destituição do Gene­
ral Sylvio Frota do Miriistério do Exército, comandou pessoalmente a guarda 
do Palácio do Planalto. 

Oficial ilustre, da ·arma da Cavalaria, seria um dos Generais de Sergipe 
da nova geração. Dele disse há poucos dias, ao Deputado Stoessel Dourado, 
o Presidente Figueiredo, que Franci~co Rabelo Leite era um dos homens de 
melhor carãter com que ele tinha convivido. 

Pois, Sr. Presidente, essç jovem oficial de 49 anos tombou, no dia l 11 de 
novembro, vítima de um ataque no coração. 

Disse Alcides Carneiro -ao túmulo de Romeiro Neto que .. coração não 
mata, coração morre. Quem mata é a angústia, essa terrível inimiga do co­
ração humano." 

Rabelo Leite vivia angustiado com os problemas da Polícià do Distrito 
Federal. Desfalcada de contingente e quadro, sem recursos logísticos, ele se 
preocupava nestes novos tempos com a segurança da sociedade da Capital da 
República. Hâ poucos dias, na condição de relator do anexo do Orçamento 
da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, tive oportunidade de 
ouvi-I~ sobre oS· problemas da sua corporação. E ele me confiou suas preo­
cupações com o melhor desempenho da Força Pública de Brasília. Foi, no en­
tanto, um Chefe exemplar durante estes rrieses de gestão. As greves que ir­
romperam em Brasília encontraram na Força Policial uma garantia de mode­
ração e respeito. Ninguém foi persuadido pela força para se render à ordem. 
O Coronel Rabelo Leite impôs um clima de confiança tal que a imprensa nes­
tes dias, ao assinalar a sua morte, destacou a cordialidade e as raras qu?-lida­
des de Chefe de Polícia consciente e eficaz. 

No seu velório, ouvi os lamentos da oficialidade da Polícia com a sua 
perda. Os seus companheiros do Exército destacavam, a cada instante, o <l.mi­
go leal e o camarada de todas as horas. A colônia sergipana, surpreendida e 
traumatizada, acorrera célere ao Comando da Polícia Militar, para somar 
suas lágrimas às do Presidente da República, que naquela noite se aproxima­
va mais do que nunca de Sergipe, ao chorar conosco o último pranto ém ho­
menagem ao inesquecível extinto. 

Ao assinalar nesta tarde, Sr. Presidente, nos Anais do Senado o doloroso 
desenlace do Coronel Francisco Rabelo Leite Neto, peço um voto de pesar à 
sua Senhora e seus quatro filhos, aos seus venerandos pais, à sua numerosa 
família, ao Exército brasileiro e ao povo e Governo de Sergipe, todos atingi­
dos pelo meteoro fatal da vida que se foi e a saudade incontida pela morte 
daquele que ficou. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, que falará como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como Líder, pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Ministro das Minas e Energia viu~se objeto de publicações, de parte da 
imprensa brasileira, com certo sentido de escândalo. S. Ex• me fez presente as 
notas. que a seguir lerei, na defesa até mesmo da sua honra pessoal, uma ve;: 
que S. Ex• é acusado de algum modo de ter utilizado o poder de império de 
um ministério para fazer eínpreguismo em favor dele próprio e muito particu­
larmente visando a outros objetivos pOlíticos que estão aí apenas insinuados. 

Tão logo o Jornal do Brasil. na sua edição de sexta-feira, dia 2 do corren­
te, divulgou matéria contendo acusações infundadas ao comportamento do 
Senador César Cals à frente do Ministério das Minas e Energia, o seu Gabi­
nete distribuiu aos órgãos de Comunicação Social uma nota de esclarecimen­
to. Nessa nota de esclarecimento o Ministro dizia que, desde que deixou o 
mandato de Governador do Estado do Ceará, em 1975, instalou escritório, 
juntamente com integrantes do seu grupo político, em Fortaleza, nO Rio e, 
posteriormente, em Brasília. Esses escritórios visam manter ativa a atuação 
do MiniStro, seja através de noticiário de Jornal, seja de relações entre pes­
soas. 

Uma das acusações que pareciam mais graves era a de que S. Ex• teria 
preparado esses escritórios, agora, quando Ministro, e mobiliado esses escri­
tórios, de maneira que as pessoas que ·lã estivessem em função fossem pagas 
pelo Ministério, pelos cofres públicos, portanto, para fazer política partidária 
em favor do Ministro César Cais. S. Ex•, entretanto, jâ tinha esses escritórios, 

como está dito aí, desde fim de 75 e deles participavam antes, como partici­
pam agora, amigos do Ministro César Cals que contribuíam sponte sua para a 
manutenção das despesas desses escritórios, que não se fazem sem despesaS. 
De maneira que, se eles cigora continuam contribuindo, nada há que causar 
espécie, uma vez que essa atitude jâ era anterior e é muito mais nobre, muito 
mais decente do que outras, como, por exemplo, simular uma organização 
qualquer, paga pelos cofres públicos, e, através dela, fazer a propaganda de 
Ministro. 

Depois que-S. Ex• deu esta nota, através do seu gabinete, ainda continua­
ram algumas cargas, de uma parte ·da imprensa brasileira, contra ele. 

Diz o Ministro, no documento que me enviou: 

Com efeito, o exercício do cargo de_ Ministro não implica na 
obrigatoriedade de qUalquer pessoa afastar-se da militância política. 
Assim, o Senador César Cals exercita um legítimo direito, e mais do 
que isto, um dever inerente a qualquer líder de sua estatura. Como 
está explicitado na Nota distribuída aos jornais, a existência dosEs­
critórios Políticos do Senador César Cals _precedeu de muitos anos 
a sua investidura no Ministério das Minas e Energia. Nenhum polí­
tico, neste País, nem fora dele; jamais poderia ter êxito em sua 
atuação partidária, sem que a estruturasse devidamente. Isto signifi­
ca, naturalmente, a obrigatoriedade de despesas. No caso espeCífico, 
estâ evidenciada a lisura com que age o Ministro em casos dessa na­
tureza. 

Foi dito, também, que o Miitistro estaria transformando numa Casa do 
Ceará o Ministério das Minas e Energia. Estajâ me parece uma acusação um 
pouco mesquinha, porque todos os Ministros, naturalmente, levam para o 
seu grupo de trabalho pessoas com as quais estão acostumados a trabalhar, 
pessoas nas quais eles confiam. E como delegam essa confiança, automatica­
mente, as convocam para a atividade política. 

O exagero estaria em que .S. Ex•, segUndo um dos jornais que tratou da 
matéria, teria levado para a função de confiança dentro do Ministério das 
Minas e Energia duzentas pessoas, todas elas do Ceará. Mas o próprio jornal 
que diz isto, segundo a nota que me dá o Ministro, em seguida diz que o nú­
mero corresponde a vinte. Não me parece que no Ministério das Minas e 
Energia, com o vulto e as implicações que aquele Ministério tem, que vinte 
pessoas trazidas pelo Ceará significasse transformar o Ministério das Minas e 
Energia na Casa do Ceará. 

Diz ainda o Ministro: 

Quanto às viagens de servidores do Ministério ao Ceará e a ou­
tros Estados, todas elas têm sido realizadas por imperiosa necessida­
de de serviço, e com observância das normais legais e regulamenta­
res. 

Ainda em relação aos cargos de direção e assessoramento superior, o Mi­
nistro declara que as notícias publicadas foram extremamente exageradas, 
sobretudo, no que se refere ao que ele chamou de salários fantasiosos. 

Na verdade, como é do conhecimento geral, os salários vigentes 
na administração federal são padronizados em ~egislação específica 
e normas complementares, não atingindo os teias elevados a que se 
refere a publicação. 

Há, também, uma acusação de que o Ministro teria criado, indevida­
mente, para dar empregos, uma agência da CPRM - Companhia de Pesqui­
sas e Recursos Minerais- na cidade de Fortaleza. Declara que criou a agên­
cia por absoluta necessidade de serviço e que ela, uma vez criada, natural­
mente tem que ser ocupada por pessoas que vão exercer funções dentro dela. 
Restaria provar, pela acusação que foi feita diretamente ao Ministro, se essa 
agência era descabida em termos de pesquisa e recursos minerais e se o núme­
ro de funcionários, lotados lá, é demasiado. 

Diz o Ministro: 

- Insinuou-se mais, no noticiário, que as despesas com as mu­
danças de servidores, dos locais de origem para Brasília, a fim de 
exercerem cargos de confiança, no Ministério das Minas e Energia, 
seriam ilegais, o que é também inexato. Trata-se de um direito asse­
gurado ao servidor e regulado pelo Decreto n9 75.647 de23 de abril 
de 1975. Foram realizadas através de procedimentos licitários, na 
conformidade das determinações legais que regem a matéria. Não 
houve, assim, qualquer favorecimento, tendo as mudanças ocorrido 
de acordo com os ditames da Lei. 

- Outra inverdade diz respeito às contratações que teriam 
sido efetivadas na Superintendência da CPRM de Fortaleza, com a 
criação de cargos para seu Quadro de Pessoal. Divulgou-se que te-
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riam sido feitas mais de I 00 c~ntratações, quando na verdade foram 
criados apenas 2'1 novos cargos, quatro dos quais para estagiários, 
conforme está inserido na Nota diStribuida pelo Gabinete do Minis~ 
tro, e cujo preenchimento vem sendo feito à medida que as necessi­
dades o exijam. 

Uma outra acusação, que eu acho que o Ministro poderia até nem perder 
tempo em defender-se dela, é de que ele teria sido acionado, várias vezes, para 
obter emprego em outros ministérios em relação a pedidos que lhe fazem do 
Ceará. Pode ser, Sr. Presidente, que os nossos nobres colegas que represen­
tam estados desenvolvidos nesta federação tão heterogênea, não recebam as 
cartas que nós, das áreas pobres, recebemos. Em cada dez cartas que eu rece­
bo da minha área que represento. oito tratarri deste drama social que é a falta 
de emprego, sobretudo daquele que se titulou em universidade e, em seguida, 
não tem mercado de trabalho. O que há de censurável? O que há de condená~ 
vel? Onde está a corrupção que se tenta insinuar através de acusações difundi­
das amplamente no fato de um Ministro de Estado dirigir-se a outro Ministro 
de Estado e perguntar se ele pode apoiar a indicação de uma pessoa para um 
cargo de confiança, para uma função que acaba na medidã em que acabar a 
confiança, que é transitória e que só tem validade no instante em que o Sr. 
Ministro que ofereceu esta função de confiança, permanece Ministro; a me~ 
nos que nós chegássemos a uma esdrúxula condição de ter que preencher os 
cargos de confiança mediante concurso de confiança - ora,_ para o concurso 
de confiança tinha que ter os cargos nessa condição. 

Finalmente, eu dou importância a uma das respostas, ainda, do Minis­
tro, a qual me parece importante, também, porque foi~ ainda ontem, objeto 
de publicação de um grande jornal do Brasil. Esta notícia dâ ao Ministro 
como tendo, ainda, uma empresa, da qual, naturalmente. S. Ex• se serviria 
para fazer advocacia administrativa ou, então, tráfico de influência. 

Trata-se na verdade de uma empresa constituída por treze só­
cios, e organizad~ há vários anos, qu~ndo ainda o senhor César Cals 
deixava o cargo de Governador do Estado do Ceará, 

Em 1978, quando o seu nome começava ser cogitado para inte­
grar o Ministério do Governo João Figueiredo, Cals determinou 
providências para desativação da mesma firma, que praticamente 
encerrou suas atividades, somente não se concretizando, formal­
mente a dissolução da empresa, para que não fosse prejudicado o ú­
nico projeto em tramitação, este na área do Ministério da Indústria 
e do Comércio, anteriormente elaborado pela firma. Trata-se de 
um projeto da firma Alkool Motor do Piauí S.A. - AMOPISA, 
elaborado ainda em outubro de 1977 e enquadrado pela então Co­
missão Nacional do ÁlCool, em fevereiro de 1978. Esse projeto tem 
tido tramitação normal, independente de qualquer gestão do hoje 
Ministro César Cals para sua aprovação final junto aos agentes fi­
nanceiros, aos quais, como em outros projetos da área do hoje Con­
selho Nacional do Álcool, cabe decidir soberanamente, pela sua 
aprovação ou rejeição. 

Agora, um detalhe que, para mim, é pitoresco, Sr. Presidente. Estava em 
minha casa, r-ecebo um telefonema de um jornalista, que tem o hábito de ligar 
para mim no sábado e, no domingo; e eu o recebo e, sempre que tenho uma 
oportunidade, concedo· lhe uma entrevista por telefone. O jornalista do jornal 
O Movimento, da imprensa nanica, me perguntava se eu conhecia alguma 
coisa a respeito do escritório - um nome estranho, um escritório de irifluên­
cias, ou qualquer coisa assim,- do Ministro César Cals._ Eu, de bom humor, 
respondi-lhe que não, que não sabia e que até lastimava não saber que hou­
vesse um escrito rio deste, porque seria suscetível de proporcionar a todos nós 
oportunidade de dele nos servirmos. E ele diSse: .. Não, mas aí é que estâ o 
problema, é porque o Senhor figura neste escritório". Entáo, perguntei-lhe 
como é que eu figurava nesse escritório. Disse: "Lá existe um telex passado 
para o Senhor pedindo um emprego para o engenheiro Mário Elísio". E deu 
o nome do engenheiro. Disse-lhe: "Bem, então, agora, hâ necessidade de 
uma explicação. Em primeiro lugar, o engenheiro não é desempregado, ·o en~ 
genheiro pertence aos quadros titulares da SUDAM -Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia. Em segundo lugar, o engenheiro exercia, há 
bem pouco tempo, a função de Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Municipal da cidade de Belém, no Estado do P"ará. Em terceiro lugar, haven­
do vaga numa função do DNAE- e ele, então, não sabia o que era, e eu tive 
que lhe explicar que era o Departamento Nacional de Água e Energia- ha­
vendo vaga nesta função, eu telegrafei ao Sr. Ministro, oferecendo o curricu­
lum do engenheiro para a possibilidade de ser ele aproveitado nesta função de 
confiança". 

E aí estava o Líder da Maioria enredado numa atividade possivelmente 
condenável, segundo o critério deste jornal, por ter apresentado o nome de 

um cidadãõ respeitável, com um bom curriculum parapossibilídade de exer­
cer uma função de confiança. -E disso muitas vezes se fazem os escând;~los. 

o Sr. José Lins (ARENA...:... 'CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Pois não. 

O Sr. José Lill$ (ARENA- CE)- Senador Jarbas Passarinho, vim, 
hoje, do Ceará, onde as notícias ultimamente veiculadas pela imprensa ares~ 
peito do Ministro César Cals, nosso colega de Senado, têm causado 
grande indignação. O Ministr9 César Cals de Oliveira é com justiça conside· 
rado por todo nós um homem de probidade ilibada, que prestou e tem presta­
do grandes serviços ao seu Estado, merecendo assim o respeito de todos os 
cearenses, como aliás da maioria dos brasileiros. Hoje mesmo, durante:~ mi­
nha viagem de Fortaleza para Bfasilia, li um artigo veiculado na imprensa do 
Sul e transcrito no jornal O Povo, em que se relatavam os principais fatês re­
lacionados com o programa de divulgação de notícias do Ministério das Mi· 
nas e Energia, e eu cheguei à Conclusão, nobre Senador Jarbas Passarinho, 
não só através da leitura deste artigo de hoje, em particular, que a imprensa. 
tem publicado, mas, também da análise que venho fazendo do que vem ácon­
tecendo no Ministério, de que bá uma grande injustiça com relação à apre­
ciação dos fa.tos- relacionados com o Ministro César Cals. Neste (trtigo 
verifica-se claramente que a posição do Ministério com relação à divulgação 
do seu noticiário. na sua comunicação com o público foi, aliás, muito: bem 
lançada, através de um pool de cinco emp.resas, todas de renome nacional, 
através de um método inteiramente legal. Se houve algum deslize quanto ao 
andamento do processo, não se deve absolutamente fiO Ministro, e no··Caso, 
parece que um dos assessores do Ministro foi demitido, em função de uma medi­
da não regular que teria tomado e em nada afeta o próprio Ministro. De 
modo que eu agradeço a V. Ex•,em nomedoCeaté., quando V. Ex• ofatcom 
toda a convicção, ao trazer a sua palavra, aQUi, ao Senado. Quero me sOlida­
rizar com a defesa que V. Ex• faz, ou pelo-·menos, com a exposição dos·fatos 
que V. Ex.• faz, em nome do meu Estado e da Bancada, aqui ao lado, do·Esta .. 
do do Ceará, que faz corpo com o atual. Ministro das Minas e Energia. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• e prosseguirei para concluir, Sr. Presidente. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)--' Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o nobre Se· 
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro B""evides (MDB - CE)- Nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, V. E;x• disso sabe muito bem, que sou adversârio do Ministro Cé• 
sar Cals. E, em 15 de novembro de 1974, S. Ex• foi um dos mais ardorooos e 
ostensivos defensores da candidatura do meu concorrente ao ~enado FederaL 
Entretanto, cotri toda essa insuspeição, no momento em que V. Ex• se repo-rta 
à atuação de S. Ex• no Ministério, eu não poderia deixar de destacar que, à 
frente do Governo do Estado do Cearâ, o Sr. César Cals-empenhou·se n<!l sen­
tido de realizar uma administração à altura dos anseios desenvolviroentjstas 
de nossa gente, revelando-sC aquele homem probo e dinâmico que, todo$ nós, 
mesmo os a"dversários, temos qUe reconhecer. Ainda há poucos instant~, um 
jornalista cearense me interpelava sobre a nossa posição qiante dessas çrfticas 
que estão sendo veiculadas pela imprensa e relacionadas com a atuação do 
Ministro César Cais, e a resposta que dei a esse jornalista - e que torno 
pública nessa intervenção ao discurso de V. Ex• - é que a nós, cearen~. o 
que desejamos, sinceramente. é que o Ministro César Cals esclareça tudcis es­
ses fatos e ultrapasse as dificuldades agora registradas no desempenho de: suas; 
funções, oferecendo a contrit:mição do seu patriotismo, do seu desco~ino, 
para a superação dessa crisé energética, crise que a cada dia se torna·mais 
aguda e preocupante. · · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeci, há mo­
mentos, o aparte do Senador José Lins, mas quero relacioná-lo com o de V. Ex• 
nobre Senador Mauro Benevi~es, _porque enquánto o aparte do meU-. pre­
zado colega era o aparte de um correligionário, o de V. Ex• é de um adver­
sário político do Senador e Ministro César Cals. O aparte de V. Ex• mostra o 
grau de civilização com que V. Ex• exerce a sua atividade oposicionista e, ao 
mesmo-tempo, o grau de amor que dedica à terra de V. Ex•, como ainda hâ 
pouco. também, demonstrava igual sentimento o nobre Senador José Lins. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Permite V, Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JARBAS PASSA.RINHO(ARENA- PA)- Ouço o nobre Se­
nador Almir Pinto. 
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O Sr. Almir Pinto (ARENA~ CE)- Na verdade desejava ficar calado, 
porque sou suplente do Senador César Cals, nesta Casa. Mas, jâ que a Banca­
da do Ceará, através do nosso Vice-Líder ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• há dias ve· 
rificou que o fato de ser suplente de um Senador que estâ sendo acusado, é 
considerado pela Oposição como atuação suspeita; por isso, o suplente passa 
a ser suspeito. 

O Sr. Almir Pl•to (ARENA- CE)- Eu dizia isto ao nobre Senador 
Paulo Brossard quando ele abordou, na ausência de V. Ex•, na tribuna desta 
Casa, os fatos relacionados com o Ministro Cesar Cals. Eu dizia para ele exa­
tamente isto- o que o Senador Mauro Benevides ainda hâ pouco disse a V. 
Ex•- porque convivi com o Governador César Cals no seu governo; fui Pre­
sidente da ARENA e fui Presidente da Assembléia. Eu afirmava para o Sena. 
dor Paulo Brossard, o qual foi de uma linha muito grande, dentro do seu pro­
'nunciamento, afirmava, repito para ele que o Senador César Cals saiu do go­
verno do Estado do Cearâ de mãos limpas, e que ele poderia ir no Cearâ e sin­
dicar de todas as maneiras o procedimento, qual a desonestidade, qual a coisa 
menos honesta feita pelo Sr. Ministro César Cals. Aqui está o testemunho do 
Sr. Senador José Lins, e do próprio Senador Mauro Benevides, quanto à 
questão do escritório, em que não falei na ocasião, sou um que contribuo há 
muitos anos, desde que Cesar saiu do governo e mantém escritório no Ceará, 
justamente porque ele é político. ~político e tinha que ter um ponto de apoio, 
para coordenação política, já que exerce, com dedicação, importante função 
no atual Governo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Permita-me V. Ex• 
interromper. Acho que isso é. muito mais nobre e defensável do que certas 
pessoas que poderiam, por exemplo, não sei se alguém o faz, mas que pode­
riam servir-se do prestígio que tinham de ex-Governador e de Ministro e ter 
escritórios regiamente pagos por quem não deveria pagar essas despesas ... 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE) - Pois é. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... porque, na ver· 
dade, não seria o Ministro submetido, mais tarde, a uma suspeita dessa natu­
reza, uma exploração escandalosa desse fato e, no entanto, o pior estava feito, 
que era o interesse, sabe Deus de que natureza, fazendo frente às despesas em 
favor de um homem público. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Posso dizer a V. Ex•, e o Sr. Sena· 
dor José Lins sabe disso, o Sr. Senado.r Mauro Benevides também, que o es­
critório de Fortaleza é mantido pelos seus amigos. Falando sobre a publicida· 
de, disse ao Senador Paulo Brossà.rd: todo Ministério tem a sua verba publici­
dade, seja de quanto for, não estou sabendo a quanto monta a atual impor­
tância, mas todo Ministério, todo órgão público tem a sua publicidade. Mas, 
neste fato, o Sr. Ministro está inteiramente acavaleiro da maneira exata de 
como proceder. 

Ele teria pedido, exatamente, a minuta do consórcio para a apreciação 
por parte do seu assessor juridico e, sem que o seu assessor jurídico desse a 
sua oPinião ou ele autorizasse qualquer coisa, não sei porque, a assessoria de 
imprensa: achou de soltar algo que não era do consentimento dele. Por conse­
guinte, aproveito este instante para me solidarizar com o Sr. Ministro, do qual 
sou suplente aqui no Senado Federal, porque reconheço na pessoa do Sr. Mi­
nistro César Cals um homem de bem, um homem honrado, como o tem sido 
através dos tempos, desde qu&.ndo jovem militar, e a homeitagem também ao 
seu velho pai, do qual fui colega e muito amigo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Agradeço ao 
nobre Senador Almir Pinto as explicações que acaba de dar e que para mim 
completam o quadro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, achei que realmente seria uma missão 
compatível com a minha condição de líder do governo a leitura desta nota, 
desses esclarecimentos, por duas razões: a primeira, porque o Ministro inte­
gra o Governo e a segunda, porque se trata de um Ministro que saiu desta 
Casa e que amanhã será julgado pelos seus pares aqui mesmo. 

Dou-me por satisfeito, Sr. Presidente, pelos dados que aqui estão explici­
tados. Mas, lembraria apenas, em relação à extrema vulnerabilidade dos ho­
mens públicos, o que pode acontecer não apenas no Brasil, mas que acontece 
em países cuja democracia é muito mais estável e cuja civilização é bem mais 
antiga. 

Quero referir-me ao que acaba de acontecer na França, onde, diante de 
uma acusação de corrupção praticada por um Ministro de Estado, que já fôra 
Ministro vârias vezes em muitos governos, a resposta daquele homem· que se 
sentiu isolado foi roubar ele mesmo a própria vida; foi suicidar-se, deixando 
que o julgamento fosse feito, em seguida, a partir do documento daquelas 

próprias pessoas que .haviam proporcionado à Imprensa as razões para um 
escândalo nacional. 

Aqui~ neste caso, acho que o Ministro faz muito bem utilizando a Im­
prensa, utilizando a tribuna do Senado e a tribuna da Câmara dos Deputados 
para dar as explicações, em relação às acusações que lhe fazem, porque cala­
do é que ele não deveria ficar, e, ele, respondendo e explicando, ganha de nos· 
sa parte a manutenção do respeito que lhe devemos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É necessário estudar com seriedade e formar uma consciência nacional a 
se buscar soluções para os grandes projetos miilerais nacionais. E dentre os 
projetos de interesse da Nação destaca-se o do aproveitamento dos minérios 
de ferro, através do Projeto Carajás. 

No decorrer da última semana, Sr. Presidente e Srs. Senadores, duas 
notícias, com aspectos diferentes sobre o mesmo assunto, ambas abordando, 
e isto com evidência, a posição do Ministério das Minas e Energia e da Cia 
Vale do Rio Doce. 

Uma das notícias foi publicada no jornal O Globo, do dia 2 de no· 
vembro, em sua pá8ina 14, em que, coni destaque, dizia: 

"Delfim propõe redução de custos do Projeto Carajás". Li a notícia e veri­
fiquei, Sr. Presidente, que esta nossa vida, tomada de tantas ocupações e 
preocupações, envolvida por tantos chamamentos de toda a natureza, nos le­
va, muitas vezes, a ficar no título e não caminhar dentro do corpo da notícia. 
O corpo da notícia de O Globo diz que: 

"O Ministro Delfim, na sua preocupação correta de reduzir in­
vestimentos e de reduzir gastos públicos, apelou para a Companhia 
Vale do Rio Doce para um reexame do Projeto Carajãs e a explo­
ração de minério de ferro no Parâ." 

Ao ler o corpo da notícia, encontrei erros, contradições ou colocadas 
propositadamente de uma maneira incorreta aquilo que aqui se encontra, 
nesta notícia, quando diz pela palavra do Presidente da Empresa Engenheiro 
Eliézer Batista, o qual atendendo ao Ministro Delfim apresentará uma refor­
mulação do projeto nele incluindo uma verba de 800 milhões de cruzeiros; 
para executar prioritariamente, não só obras de ferrovia, como também pla­
nos e projetos jâ agrícolas paralelos. 

Mais adiant~! falando com o tftulo "Solução barata" jâ encontramos o 
engenheiro Brasílio Machado, diretor da empresa, dizendo que a solução 
rilais conveniente realmente seria a de usar o Rio Tocantins como hidrovia, 
em lugar da construção de uma fer;rovia de cerca de 900 quilômetros frisou 
que a ferrovia permitiria o escoamento da produção até o Maranhão, onde 
seria embarcada em navios de até 250 mil toneladas. E que, pela hidrovia, só 
seria possível o uso de navios de 50 mil toneladas. 

Finalmente, a notícia foi embrulhando números e dados para dar uma 
conclusão muito imperfeita que nos causou surpresa. Ao \ermos nos vários 
jornais do Brasil, entre os quais, os dois de Brasília, o Correio Braziliense e 
o Jornal cfe Brasl1ia de domingo li: .. César Cals, formaliza no Rio um novo 
Projeto CarajáS." 

O Ministro ou os jornais dão. notícias de reunião que deveria se realizar 
hoje, segundo os jornais, porque saiu em vários jornais, inc1usive no Jornal do 
Brasil, que tive oportunidade de ler. No Rio. Diz que o novo projeto absorve­
rã re_cursos da ordem de 8 bilhões de dólares. Quando se reclamava o Minis­
tro do Planejamento que 3 era demais e, já se fala em 8 bilhões de dólares. E 
adiantava a divisão, inclusive, um plano para se fazer instalações industriais 
para o beneficiamento do ferro e do manganês, em São Luiz do Maranhão, 
tudo à base da famosa semente tão comum em toda a região do Nordeste, que 
é o babaçu. 

O surpreendente nisto tudo é o envolvimento do nome do Ministro Cé-
sar Cals. . 

Esfivemos, mais de uma vez, com o Ministro César Cals. Daqui do ple­
náriO, mostramos os estudos que nos foram dados na Alemanha, para se pen­
sar na industrialização do ferro aproveitando o xisto que envolve toda zona 
do Carajás, o carvão da: região do rio Fresco, assunto que nos mereceu, só 
ele, um discurso inteiro, inclusive com a transcrição dos trabalh~s da Alema­
nha e dos trabalhos realizados pela SUDAM. 

Hoje as notícias nos obrigam a tomar uma posição e a convocar o pró­
prio Congresso para uma posição. 

O Governo brasileiro, os ministérios responsáveis devem buscar soluções 
que não mais sejam envolvidas pelos pequenos interesses regionais, políticos, 
de Estados da Federação, e sim, o interesse da Nação, isso, no que se refere a 
industrialização. 
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Surpreende-nos noticia pela imprensa de decisão~ tomar pelo Ministério Agora, coQI.a.l:fidtJOlétrica de Tucuruf, em conclusão, e as hidrovias do 
-de Minas e Energia de responsabilidade do ilustre Ministro César Cals, e de Tocan\ins em àndaó\onto, nas proximidades das minas, tudo em terra do Pa­
dirigentes da Companhia Vale do Rio Doce, da inversão de Recursos na or- rã, em Marabá o que esperamos? Noticias desencontradas, atos pessoais, difi­
dem de oito bilhões de dólares, para explorar os 18 bilhões de toneládas de culdade em fornec~r esclarecimentos? Não. Não estamos dispostos, Srs. Se­
ferro das minas de Car:ijás: o manganés, 45 milhões de toneladas; 0 niiJUe}45 nadores, a nos conformar wm esse tipo de atuação. ~preciso considerar que 
milh"ões de toneladas; -a bauxita 40 milhões de toneladas; além do ourot:do bâ vários fatores e que hi jnteresses que têm que ser respeitados, os interesses 
cobre, da bauxita de Paragominas e do quartzito de Marabá. dos Estados e da Federação onde se encontra o minério. O ferro, a bauxita,.o' 

Todos estes minérios estão em território parael\se. '" manganês, o cobre, a Hidrelétrica de Tucuruí com seus 8 milhões de quilllh 
Surpreende-nos, também, dizer que o projeto se~ com base no estabele. watts, a hidrovia, tudo se encontra numa mesma área, a uma proximidade de 

cimento de pólo industrial em S. Luis do Maranhã9 a 900 km distante, e, 400 quilômetos de Belém,_IUd\) dentro do Estado do Parâ. 
com base no coque vegetal do babaçu, processo não ~x'ptrimentado e discutível, Assim, levanto o assunto, como é do meu dever, e solicito o apoio-doSe-- · 
quando hâ estudos que melhor se oferecem. . j nado, do Congresso Nacional, das Comissões especificas de Energia e d~ !li:o~·. 

Decisões da magnitude da que se anuncia toma~ o Ministro de Minas e nomia. , , . 
Energia e uma empresa estatal, cheia de problemas.;... a Vale do Rio Doce, O Sr. Lalz ca .. Jc:Ute (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte?' 
decisão que envolve situações da maior importância para o progresso e a eco- ().SR. GABRIEL HERMES (ARENA _ PA) _ Com muito pratéf , 
nomia da Nação, recursos imensos a serem buscados no exterior, impõem ouÇO V. Ex• · · 
justificativas Públicas, discussões e esclarecimentos, que nós do Congresso, 
do Senado e os técnicos devemos cobrar. 

Conhecem os responsáveis e o Ministro de Minas e Energia, conhecem 
os da "Vale do Rio Doce", pois os est\idos foram ex!ccutados.para sugestão 
da SUDAM, pela empresa Rio Doce Engenharia ~ Planejamento S/ A, e, 
tudo é recente, estâ divulgado, que a localização ideal· para a industrialização 
dos minérios de Ferro e dos demais da área dos Carajâs, acentuadamente, 
agora .com a Hidrelétrica de Tucurui em conclusão e"ai Hidrovia do Tocantins 
em andamento - é nas proximidades das minas, crn terras de Marabã. 

Há estudos concluídOs, todos conhecem, nós meSmos tivemos oportuni­
dade de transcrever partes dos estudos dos quais conSeguimos cópias, trans­
crevemos os trechos, são recentes e do conhecimento da empresa Vale do Rio 
Doce, do Ministério das Minas e Energia e do seu ilustre responsável Minis­
tro César Cals. 

Mostra ainda o bom senso o interesse do Brasil e os estudos já realizados 
que com a construção da hidroelétrica de Tucuruí o local natural do pólo in~ 
dustrial é a região onde está a energia, Tucuruí e onde está o ferro, em Cara­
jás. 

Sabe-se que junto às minas de Carajâs e Ma"rabã está o xisto betuminoso 
em abundância. Tive oportunidade de ler C. transcrever nos Anais, estudos sobre a 
localização do xisto, inclusive estudos do xisto e do carvão do rio 
Fresco, que fui encontrai na Alemanha, quando visitei a KWU, cOm compa­
nheiros nossos -áqU.i do Senado. O carvão do riO Fresco se oferece como 
grande oportunidade à siderurgia, ao coque e outros processos industriais. 
Sabe-se que técnicos nacionais e da Alemanha mostram as vantagens do 
aproveitamento do carvão d9 rio Fresco. Ainda, o próprio coque vegetal, o 
babaçú, é farto ao-pé da Serra dos Carajãs. Em toda a região do Maranhão, 
daquela área do Pará, o babaçú é farto, é a palmeira nativa. 

Finalmente sabem os responsáveis que a hidroelétrica levou à construção 
da-hidrovia d.o Tocantins, que passa próximo da serra; e que esta hidrovia 
oferece o transporte permanente, muito mais econômico. E, por tqdos os mo­
tivos a hidrovia interessa às pretensões industriais e competitivas do Brasil. E, 
sabem ainda todos, Governo, Ministro, a Vale do Rio Doce, que, em Bafca­
rena, nas portas de Belém, constrói-se um porto para navios de até 100 mil to­
neladas, a menos da metade da distância de São Luís, que oferece custo de 
transporte oito vezes menor do que qualquer transporte ferroviário - máxi­
me de até São Luís, a quase 900 quilômetros longe das minas. Sabem todos os 
que lêem e que estudaram, todos os que se debruçaram, alguma vez, sobre es~ 
ses problemaS, e nós verificamos há bem pouco, a menos de 30 dias, quando 
visitamos o Estado do Espírito Santo, percorremos as instalações de Tuba­
rão, fizemos contato com os engenheiros daquela empresa, ouvimos e colhe­
mos dados e chegamos às conclusões com os dados que nos foram oferecidos 
por aqueles engenheiros que o transporte do ferro da Serra até Tubarão -
apenas 400 quilômetros- não custa menos do que 10 dólares por tonelada. 
Some-se, a isto, a despesa de mineração, somem-se a isto, as demais despesas 
até o embarque. O Brasil o que está fazendo, Srs. Senadores, é mandar ferro 
para o Japão ao preço de 14 e ao máximo de 17 dólares a tonelada, que foram 
os preços do ano corrente e do ano findo, para receber dólares e nenhum real 
de lucro direto. Mandamos nós pedaços de chão do Brasil em troca apenas de 
dólares, enquanto no Japão e em outras partes do mundo se industrializa o 
minério de ferro do Brasil. 

Um problema dessa magnitude, envolvendo os interesses nacionais, e 
que importa num dispêndio de mais de quinze bilhões de dólares no seu com~ 
plexo estudado, com a exploração do ferro, o transporte e a industrialização, 
merece ser encarado com toda a seriedade. 

Reclamamos nós esclarecimentos que merece a Nação e que merece q_Se­
nado. 

O Sr. Lolz Ca•aleait•(ARENA- AL)- V. Ex• já percutiu este tema 
do discurso de hoje várias vezes neste plCI)irjo, mas quero crer que, em ne­
nhuma das vezes, com "nta pertinência,. com.tanta oportunidade, como no 
dia de hoje. É que, meu eminente colega, estamos-nós do Congresso Nacional 
examinando o 111 Plano Nacional de Desenvolvimento. Um Plano que põe 
sobre os ombros, e eu diria os ombros frágeis da agricultura brasileira, toda a 
responsabilidade de equilibrar a balança comu.:ial, de reduzir a grande dívi­
da externa brasileira, de assegurar melhor distribuição de renda. Tudo isto 
são encargos que se põem nos ombros da agri"cu)tura, torno a repetir~ 

E o Plano elaborado pela Secretaria do'Pianejamento ê de tal modo te. 
merário que, à página-32, os seus autorCs, ou para melhor dizér o seu autOr-:'" 
a responsabilidade maior é do titular da Secretaria de Planejamento, o ilustre 
Ministro Delfim Netto- n~o hesita em afirmar; "Não se pode minimiiaJ os 
riscos de tal estratégia". E cOndiciona, em· várias passagens, que o êxito. do 
Plano depende da boa condução da coisa pública. Na página 23, diz ~s.mo 
assim: "Buscar-se-á implantar o sistema de controle consolidado do set<:lr go­
vernamental, inclusive das empresas públicas, no sentido de regulari~ar os · 
seus fluxos de dispêndios". Então, eminente colega, daí a oporturii~ade, 
como assinalei no começ~ desse seu pronunciamento, porque o quadro finan .. 
ceiro econômico nacional i· muito sério, e o Plano não esconde isso. EsSa é a· 
oportunidade, antes mesmo da sua aprovação pelo Congresso Nacional, e an­
tes da sanção pelo Presidente da República, de o Governo dar uma defi!ons­
lração prática de que es~e Plano é para valer, revendo todos os projetos cdas 
estatais, inclusive eSse fabuloso projeto de Carajás, para o qual V. Ex• defen~ 
de uma solução hídroViária que; por coincidência ou não- eu não sou ama .. 
zônida mas sou ledor de jornais -vem merecendo a grande preferêncila dos 
técnicos desse País. A oUtra solu,ção, muito controvertida, é uma ferrovia de 
800 km de extensão, que consumirâ bilhões de dólares na sua construção. V, 
Ex1o, a meu ver, presta mais Um grande serviço à Nação, chamando ·a atetlÇão 
das autoridades para a oportunidade ainda de se rever tão fabuloso prÔjeto. 
Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA - PA) - Eu é que agradeço, 
nobre Senador, a colaboração de V. Ex•. 

E, apenas um detalhe para não me alongar. 
Estive em Espirito Santo,· visitei a Samargo, a empresa qu.e faz o 

transporte de seu carvão por processo de minerod~to· e que Consegue •ra:~er o 
ferro a dois dólares a tonelada. Lã, ouvi e recebi, dos técnicos e diretoro~ da­
quela empresa, estudos mostrando que, no minimo, custaria 5 vezes mais o· 
transporte por via férr..ea, ·por(Jue ·a Samargo mesmo já havia feito essa estudo 
inicial. 
' Logo, 400 km a 10 d(ilares a tonelada; e 850 km quê e quanto tem da.Ser­
ra até São Luiz do Maranhão~ quanto vai custar nwma estrada de ferro (fe .,i­
tola esti-eita, numa estrada de "ferro que não vai oferecer nenhum frete de~rc. 
torno, numa estrada de ferro feita em chão difícil, saindo do Maranhão, eÍn' 
terrenos alagadiços que Clligcm grandes aterros, depois subindo 70 quil6me. -
tros de serra difícil? Nunca menos de 15 dólares a tonelada do minério de fer­
ro. Descer esse minério de ferrot pagar a mineração, quando no mercadO in· 
ternacíonal, hoje como no ano anterior -- e são nossos concorront~s aS 
pobres ex-colônias exploradas pelo grupos financeiros poderosos, os trustes, 
que comandam o com~rcio do ferro -o preço ficou limitado a 14 e no máx"i .. 
mo 17 dólares a tonelada. 

Então, se isso é tão claro, por que as notícias corifusas, por que desistir 
numa decisão em que sentimos apenas .o espírito regionalista, e não o do inte-
resse da Nação? . , ·: --, .... - . . 

Vou hoje me dirigir, aoco~uir, ao ilustre Presidente da Comissão de 
Minas e Energia e a seus mclllbros, os Srs. Senadores Arnon de Mello e se11a 
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Vice-Presidente Alberto Silva, para que tomem conhecimento deste proble­
ma; vou me dirigir Srs. Senadores, em oficio ainda hoje, ao Presidente da Co­
missão de Economia, Senador Teotônio Vilela, e ao seu Vice-Presidente, Se­
nador Roberto Saturnino, para que tomem conhecimento deste assunto e to­
mem a posição que cabe ao Senado, de pedir esclarecimento's a que temos di­
reito. 

Não cabe, Srs. Senadores continuarmos à·JYÍercê até dê falta de notícias 
que nos são escondidas. quando as solicitarnos. 

E para não me alongar e deixar fixado este assunto de que falei, peço a V. 
Ex•, Sr. Presidente, sejam transcritos dois documentos um trabalho do Enge­
nheiro Basilio Accyoli: 

.. A nova política para o minério de ferro e as hidrovias." 

S.S•, com toda a consciência de quem conhece o problema, çom o apoio 
que recebeu seu _trabalho; sua conferência, do seus companheiros do Clube de 
Engenharia, colocou bem o problema, mostrou que é preciso que a Nação 
tome conhecimento da realidade, e, no final, deixa um apelo·ao Sr. Ministro 
Delfim Netto, para que olhe este problema com a responsabilidade de quem 
tem de olhar a economia tão doente do Pafs, deste Pafs tão rico. 

E, finalmente, o outro, uma -carta de um dos engenheiros majs respeitá­
veis e ilustres, nome nacional, com alta especialização em ferrovia e'Outros se­
tores, o Sr. Engenheiro Jurandir Pires Ferreira, em que como estivesse 
dirigindo-se a todos nós comentando o problema, analisa a posição em que 
estâ colocado e diz: 

••se nós olharmos para o panorama do mundo, vamos ver que 
os países que cresceram economicamente se basearam na navegação 
interior como fundamento para o desenvolvimento de suas indús­
trias de base. Assim, aconteceu nos Estados Unidos ao canalísar o 
Mississipe, o Missouri, o Ohio e o Tenessee. Assim foi na União So­
viética com a interligação de bacias hidrogrâficas, ligando o Volga 
ao Dom e ligando o Volga ao Divina, e ligando o Divina ao Báltico. 
Repare bem que isto estabeleceu uma rede de navegação interior no­
tável que lhe dCu o 29 lugar na escala econômica do mundo atual." 

Mais além diz S. S• : 

"Observem a vinda ao Brasil do Presidente da França para ofe­
recer financiamento para Tucuruí que lhe garantisse transformar 
bauxita em lingotes de alumínio, em outras palavras, para que a 
França não importasse matéria prima só, mas matéria prima mais 
energia, porque lingote de alumínio é bauxita mais energia. Isso 
lembra bastante a lamentável operação realizada pela Venezuela 
com os Estados Unidos. A Venezuela constrói uina das maiores hi­
drelétricas latino-americanas, a usina de Guri, com seis milhões de 
kw de potência instalada. Pois bem ela venderâ cerca da metade des­
sa energia aos Estados Unidos para que os Estados Unidos, impor­
tando bauxita, receba lingotes de aluminio. Em outras palavras, vai 
a ·Venezuela exportar energia para a América. Isso é importante 
compreender porque a crise energética do mundo é violenta e todos 
os países estão com receio de serem estrangulados pela impossibili­
dade de ampliarem o seu consumo de energia." 

Observação esta muito importante para nós, que devemos sentir na car­
ne como nos estã pesando mandar milhõe_$ de toneladas de ferro para receber 
2 bilhões de dólares, preço que nos custou a produção em cruleiros para pro­
duzir esses dois bilhões de dólares. E, não desejamos falar do Manganês, tam­
bém vendido a preço vil. 

O ilustre engenheiro ainda· faz tantas considerações e apresenta tantos 
números, Srs. Senadores, que deixo de ler. Vou pedir a sua transcrição e enca­
minhar às duas Comissõe~ a de Minas e Energia e a de Economia, num ape­
lo, digo mesmo, ao nosso próprio patriotismo, porque não pode mais o Brasil 
desperdiçar os seus recursos, desperdiçar as suas energias, desperciçar a sua 
força, vendendo os seus minerais como estâ fazendo hoje, pelo preço apenas 
que lhe custou a troca em dólares. 

Não pode mais o Brasil fazê-lo, e não devemos ficar nós, aqui no Sena­
do, no Congresso Nacional, indiferentes a planos e projetos que se modificam 
sem o nosso conhecimento, à mercê de técnicos que se renovam, e com urna se­
mana apenas de solicitação - é a diferença da notícia de um para outro jor­
nal -já levam nossos planos para o Ministro das Minas e Energia, planos 
que nos surpreenderam pela. irrealidade. Isso não pode continuar, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. 

E, assim, se mais uma vez levanto a minha voz, desta vez para apelar às 
nossas comissões técnicas, para que elas olhem isto que pode ser um desca­
labro e um mal incurável para o futuro do Brasil. 

O Sr. u..,.._Birhoza (MDB- GO) '-Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA)- Ouço V. Ex•, com 
muito prazer. 

. O Sr. Uzaro Barboza (M DB- GO)- Eminente Senador Gabriel Her­
mes, não é a primeira vez que a voz de V. Ex• se alça da tribuna em defesa de 
problemas tão importantes para o Pafs. E V. Ex•, ao chamar a atenção da 
Casa para a gravidade da solução que se pretende dar ao transporte do mi­
nério de Carajás, está inteiramente coberto de razão. Efetivamente, não se 
compreende que, podendo fazê-lo'por hidrovias, que são estradas já prontas, 
dependendo de muito pouco serviço e investimento baixíssimo, possa o Go­
verno apelar para a construção de ferrovias nUma ârea tão ampla, cheia de 
problemas, de acidentes geogrâficos, de pântanos, e que irá tornar pratica­
mente impossível o transporte de minérios por ela, dado o seu alto custo, 
quando temos solução muito mais econômica, muito mais viável, muito mais 
consentânea com os interesses do País, até por que, inclusive, iria facilitar ou 
irâ facilitar, se adotada, a implantação de grandes projetos agrícolas irrigados 
na Bacia do Tocantins-Araguaia. Parab&ls, eminente Senador, porque V. 
Ex•, mais uma vez, se posiciona não em favor de uma região, mas em favor do 
Bràsil. · 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA)- Muito grato, nobre Se­
nador. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA)- Ouço V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardooo (MDB- ES)- Nobre Senador Gabriel Hermes, 
V. Ex• vai remeter esses estudos à Comissão das Minas e Energia do Senado 
Federal, da qual faço parte. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA)- Ainda hoje, Sr. Sena­
dor. 

O Sr. Dirceu Cardooo (MDB- ES)- Sou de uma região que é a saída 
natural do minério de ferro de Minas, como citou V. Ex• no seu discurso -a 
linha Cauê-Tubarào, que se arrasta através do Vale do Rio Doce, por onde 
é embarcado, através do Porto de Tubarão. Lá, vi,. através de estudos de mui­
tos anos, ·que a Vale do Rio Doce prefere o transporte por estradas de ferro, 
não deseja a viabilização do transporte aquático, porque o transporte aquáti­
co envolve uma série de despesas vultosas, as barcaças que transportarãó o 
minério do Cauê até o Rio Doce terão de fazer o seu transbordo para os navios 
mineradores. E, essa operação encarece brutalmente o minério de ferro a ser 
transportado. Há, inclusive, o projeto do navio cegonha, navio que se abre na 
parte da proa, por onde as barcaças entram, como prateleiras, dentro do na­
vio, para ser transportadas. Mas issO também envolve despesas vultosissimas. 
Será interessante que V. Ex• nos remeta esses estudos, porque nós que esta­
mos nos pendurando entre o sistema aquático, através do rio, e o transporte 
através da estrada de ferro, poderemos, então, com os subsídios magníficos 
que V. Ex• vai oferecer, decidir um problema que tínhamos até hoje a respeito 
da melhoria do escoamento do minério, seja através do Rio Doce ou através 
da Vale do Rio Doce, a Estrada de Ferro que vem desembocar no Porto de 
Tubarão. Agradeço a V. Ex• a oportunidade que me deu de entrar no discur­
so substancioso de V. Ex• 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA)- Concluo, Sr. Presiden­
te, dizendo que esse problema de transporte por água é tradicional no mundo 
inteiro. É o mais econômico, considerado oito vezes mais econômico do que o 
transporte por ferrovia, e lamentavelmente, a Companhia Vale do Rio Doce 
só tem experiência em ferrovia e por isso só pensa em ferrovia, diga ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

Devo dizer também, para concluir, Sr. Presidente, que agora não se trata 
somente disso. Há um problema maior. Não é possfvel transportar o ferro, 
com toda a sua sujeira, novecentos quilômetros da Serra a São Luiz, para ali 
fazer a industrialização, quando podemos fazê-la jâ limpo o ferro, no pé da 
serra, economizando, de início, quinze dólares em cada tonelada. Isto é tão 
racional, que ~e negam os engenheiros e os técnicos da Vale do Rio Doce dis­
cutir, chegando às vezes até a nos responder que é um problema que envolve 
várias conclusões, ou vários problemas, inclusive, os políticos. Mas, o interes­
se do Brasil não pode ficar à mercê dos interesses políticos regionais, porque, 
em primeiro lugar, temos que defender, realmente, a nossa independência 
econômica e aqui estã a forma: aproveitar a energia elétrica de Tucuruí, o fer­
ro dos Carajâs, a bauxita, o rio ali navegâvel se oferecendo, os projetos sérios, 
os estudos e, agora, tudo iremos oferecer ao Senado, às Comissões, e pedir a 
atenção do Ministro das Minas e Energia, do Ministro do Planejameqto, di-
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zencÍo que lutaremos contra o que sabemos ser erró para interesses do noSso 
País. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFEkE O Sk. GABRIEL HER­
MES EM SEU DISCURSO: 

UMA POLITICA SlôRIA E DENTRO DOS INTERESSES DA 
NAÇÃO PARA O MINlôRIO DE FERRO POS CARAJÁS. 

É necessário estudar com seriedade e formar uma consciência nacional 
ao se buscar solução para grandes projetos ffiinerais nacionais. E, entre os 
projetos do interesse da Nação, destaca-se o do aprovei~amento de minério de 
ferro, ou, o Projeto Carajâs. A política do minério dC: ferro, no que se refere a 
exportação, deve objetivar o que interessa ao Brasil. O Governo brasileiro} os 
ministérios responsáveis devem buscar soluções qlle ~ão mais sejam envolvi­
das pelos pequenos interesses regionais, políticos de Estados da Federação, e 
sim, o interesse da Nação, isso, no que se refere à industrialização. 

Surpreende-nos nodcia pela imprensa de dedsilo a tomar pelo Ministério 
das Minas e Energia, de responsabilidade do ilustre Ministro César Cals, e de 
dirigentes da Companhia Vale do Rio Doce, da inversão de Recursos na or­
dem de oito bilhões de dólares, para explorar os 18 bilhões de toneladas de 
ferro das minas de Carajás: -o manganês, 45 milhões d~ toneladas; o niquel 
45 milhões de toneladas; a bauxita 40 milhões de tone1ad3s; além do ouro, do 
çobre, da bauxita de Paragominas e do quartzito de Marabã. 

Todos estes minérios estão em território paraense. 
Surpreende-nos, também, dizer que o projeto será com base no estabele­

cimento de pólo industrial em São Luis do Maranhão a 900 .km distante, e, 
com base no coque vegetal do babaçu, processo nâo experimentado e discutível. 
quando há estudos que melhor se oferecem. 

Decisões da magnitude da que se anuncia tomar o Ministro das Minas e 
Energia e uma empresa estatal, cheia de problemas - a V ale do Rio Doce. 
decisão que enVolve situações da maior importância para o P{ogresso e a eco­
nomia da Nação, recursos imensos a serem buscados no exteriOr, impõe justi­
ficativas públicas, discussões e esclarecimentos, que nós do Congresso, do Se­
nado e os técnicos devemos cobrar. 

Conhecem os responsáveis e o Ministro das Minas e Energia, conhecem 
os da .. Vale do Rio Doce", pois os estudos foram executados para sugestão 
da SUDAM, pela empresa Rio Doce Engenharia e Planejamento S.A .• tudo é 
recente, estã divulgado, que a localização ideal para a industrialização dos 

· minérios de ferro, e dos demais da área dos Carajás, acentuadamente, agora 
com a Hidrelêtrica de Tucuruí em conclusão e a Hidrovia do Tocantins em 
andamento - é nas proximidades das minas, em terras de Marabá. Há estu­
dos concluídos. Todos conhecem. 

Não podem ignorar os "Responsáveis" que o custo da Ferrovia atingirá 
muito além de quatro bilhões dê dólares, isso a preço de hoje e, de bitola es­
treita. 

Que o transporte do ferro até São Luís, 850 km, será acima de quinze 
dólares a tonelada, e que a metade a ser transportada é o sujo do ferro, logo, 
alto custo para exportação. 
/ Isso, ainda, demonstra o encarecimento para produção industriaL 

Sabem os responsáveis que os estudos realizados indic~m para o Pólo In­
dustrial, a área de Marabá que.ficajunto à mina, e oferece vantagens econô­
micas. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Mostra, ainda, o bom senso, o interesse do Brasil, e os estudos já realiza­

dos que com a construção da Hidrelétrica de Tucuruí o local natural do Pólo 
Industrial é a região onde está a energia, (Tucuruí) e o ferro. 

b) sabe-se que junto às minas de Carajãs e Marabã está o xisto betumi­
noso em abundância; 

c) Que o carvão do rio Fresco se oferece como grande oportunidade à si· 
derurgia, ao coque ... ; 

d) Sabe·se que técnicos nacionais e da Alemanha mostram as vantagens 
do aproveitamento do carvão do rio Fresco; 

e) ainda, o próprio coque vegetal, o babaçu é farto ao pé da Serra dos 
Carajás; 

O Finalmente, sabem os responsáveis que a hidrelétrica, levou à cons~ 
trução da Hidrovia do Tocantins, no pé da serra, e que esta hidrovia ofetece o 
transporte permanente, muito mais econômico e por todos os motivos o que 
interessa as ·pretensões industriais e competitivas do Brasil. 

E, sabem ainda todos, Governo, Ministros, a Vale do Rio Doce, que em 
"Barcarena" constrói-se porto para navios de até 100 mil toneladas, a menos 

da metade da distância de São Luis, que oferece custos de·-~orte oito ve­
zes menor que qualquer transporte "Ferroviârio'', m4-~· SãoJLuís a 
quase 900 km longe das minas. · · ~~;:: ··. · · 

• • • • • • •' •" •., • • '• • • • • • • •.' • • •' • • •" •:: • • • .. '~~-;;;_;~·:~-.,_.ao.:.;-~ • ·~!·• 
Um problema dessa ·magnitude, que enVolve os interesses nacionJ-~' 

porta no dispêndio de mais de 15 bilhões de dólares no seu complexo, jbbt*' 
')-' . --

ser encarado com. toda a seriedade, reclama._ esclarecimentos à Naçat~- -. ~ --
Assim, levanto o assunto como de meu dever ao conheciment<rd~SIIIIa­

do, ao conhecimento dos Poderes responsáveis, ao Governo Federal, et~"' 
rei para o apoio do Senado e do Congresso, das comissões específicu~!~h, 
nas e Energia e de f;c.onomia, para que conv? para ~sclarecimcjj~BS"'!t . 
Sr. MiniStro do Plancj3mcnto, o Sr. Delfim Netto;· o Sr. MmiStro das Mt~. 
Energia, Sr. César Cals, e.o Presidente e Diretores da Companhia \!l!ledo. 
Rio Doce. · ·11 

Segue-se justificação. 

A NOVA POLITICA PARA O MJNtRIO DE 
FJ3RRO E AS HIDROVIAS 

Braxílío ftiJci~ly ,, 
"A tendência do. País, no futuro, é ab;indonar a exportação de mln~rios 

in natura e partir par>plde industrializados". Esta.nova política, precopizada 
pelo Presidente da Companhia Vale do Rio Deoce, Eliezer Batista, enilentre­
vista coletiva no dia 24 de agosto passado, tem o sentido de uma ve~~ra 
revolução no modelo exportador vigente. _-apr9ximando-nos bastante d~s te-­
ses de Artur Bernardes. Acentuou ainda f>Uczer Batista a imensa despro­
porção entre o preço do minério e o de indli$!rializados e que a nova politica 
valorizaria o produto, criaria mais empregOs--:e- ttaria mais divisas. ' 

Estranhamente não tiveram as declarações do presidente da Vale-rilajor 
repercussão nem o m~récido destaque dos comentaristas econômico~ nos 
principais órgãos de- noss-a imj>rensa. 

Interessante, também,~ Qbservar que tal pronunciamento é feito ~dia­
tamente após o retorno dos C:Plpresârios e ministros japoneses sem que1livcssc 
havido qualquer acordo sobre o projeto Carajas, o objetivo mais insistente-
mente anunciado da missão nipônica. · 

Parece já não haver vo~es discordantes de que a política de exportar in· 
dustreializados é a que m3is interessa à Nação. Em recente comentáriO sobre 
a Ferrovia do Aço o Prof. Eugenio Gudin manifestou-se no mesmo ~~~;ntido 
ao considerar um péssimo negóCiO investir para exportar minério a preiQs tão 
aviltados. · ' 

Que dizer então do projeto Carajás? 
O sistema mina .. ferrovia-porto, que sempre se identificou com a;:~Xplo-. 

ração colonialista das matérias-primas e das riquezas naturais dos povil'a·sub­
desenvolvidos, é totaJmtmte incompativel com a política de industria~ção 
do minério preconizada peló presidente da Vale. O desenvolvimento ... aidc­
rurgia e da industrialização de base, em todo o mundo, está intimameri-\J:: as .. 
saciado ao transporte sobre âgua. A hidrovia é a modalidade viária que pcoo 
porciona a maior capacidade, o menor custo, o tráfego livre, não é monop.o­
Jista nem se caracterizá pela rigidez operacional da ferrovia. Oferece portanto 
as condições ideais para movimentar simultaneamente o minério, o caiCário, 
o carvão, os demais nnsumos, os produtos siderúrgicos c industrializados. 

Basta observar o que essas condições produziram às margens do Reno, 
dos Grandes Lagos americanost do Sarre, do Mosela, do Mississipi- etc; 

Em contraste, a ferrovia de Carajâs vinha sendo justificada, exclusiVa­
mente, como meio de atender às exigências de um porto profundo parà b~e­
ficiar com baixos preços do minério as siderUrgiCas japonesas. 

A política preconizada Por Eliezer Batista, de exportação de industriali­
zados, torna superadas aquelas exigências. Além do mais, só a hidrovia, peJa 
maior capacidade e liberdade de trãfego, pode atender à fase de transição en­
tre as duas poHticas, .transportando simultaneamente minério para expOr- -
tação, minério e demais· insumos para as indústriás bem como produtos in .. _· 
dustrializados. Uma ferrovia para isso seria onerosíssima se não mestno in .. 
viável. 

Como juStificar a ativação de um projeto que, se já aparece pouco. viável 
para uma política em extinção, muito -menos o seria para a nova politica 
anunciada? 

De qualquer forma o projeto agora passa a interessar às áreas da siderur­
gia e da indústria que precisarão_ discuti·lo. Não pode mais ficar restrito ao 
Ministério das Minas e EnCrS:ia como atê agora. 

O IPTU de S. Paulo, renomada instituição da engenharia brasileira, está 
ultimando estudos de ~lternativas ferro-hidroviárias que atendem a tq<l(!&.f.l&,:,·, 
interesses e conveniências naéióna.is, com apreciáveis poupanças em ~stoSf':1_t 
investimentos. '· · 
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Os desperdícios na ferrovia de Carajâs, de centenas de milhões de dóla­
res, constatados nesses estudos, além de altamente inflacionários, seriam mais 
do que suficientes pàra~pletar todas as obras hidroviãrias do Tietê, do 
Rio Grande do Sul e ainda do porto do Recife, cujas paralisações e cortes de 
investimentos causam tanta indi,g~ação a paulistas, gaúchos e pernambuca· 
nos. 

Isso mostra que estamos todos no mesmo barco. O que se desperdiçar 
em qualquer parte do País vai certamente faltar em projetos importantes nou­
tras regiões. 

É preciso, portanto, uma consciência nacional, do amazonas ao Rio 
Grande do Sul, de que nenhum projeto de interesse público deve dei~ar de ser 
cuidadosamente discutido nos seus méritos e prioridades. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1979 
Meu Prezado Amigo Basilio Accioly: 

Li, com devotado encanto, o seu trabalho sobre o Projeto Carajâs. Que­
ro declarar de início o quanto ele me agradou precisamente pela cOmpreensão 
que teve sobre a mutação do Panorama do Brasil. 

Ê verdade que apresenta ness~-Seu trabalho conceitos· emitidos pelo Pre­
sidente da Companhia Vale do Rio Doce, que propõe saírinos da política co­
lonial de exportação de matéria-prima_para entrarmos nos produtos manufa­
turados. Sem dúvida é esse O quadro-qu_e se apresenta nos dias 'de hoje e com 
o sentido alto de projetar esse País no lugar que lhe compete na evolução eco­
nômica do mundo moderno. 

Mas, ao mesmo témpo que faz essa apr~iação sobre o valor que terá, 
nós precisamos caminhar para uma siderurgia aproveitando a matéria-prima 
existente tanto na Serra dos Carajás como nas suas imemações pelo aprovei~ 
tamento do carvão do Vale do Rio Fr~co e mesmo o próprio manganês da 
Serra do Navio. Isso representa um passo avante em nosso sucesso. O preza­
do amigo, destaca com uma precisão notável a diferença que existe entre a ex­
portação da matéria~prima e a de produtos manufaturados. Se é verdade que 
o Brasil já avançOu bastante, inclusive já tendo atingido a 40%, na sua ba~ 
lança comercial, de produtos manufaturados, o importante é que nós teremos 
todas as condições para um sucesso impressionante na região norte-do Brasil. 

De fato, essa região, que é a região mais pobre que temos, consumindo 
inclusive- menos de 1% da energiã proQuzida nesse País, .essa região se cingiu 
sempre a uma economia extrativa, precisamente pelo mau rendimento do tra­
balho muscular dos seus trasbalhadores. Na realidade o homem é uma má­
quina térmica a oxidar carbonô na sua intimidade celular, e como m-áquina 
térmica tem· o rendimento fixado pelo potencial em que trabalha. A região 
norte é uma região quente e agravada porque é quente e úmida ou, em outras 
palavras, a umidade dificulta a evaporação da transpiração que é a forma 
pela qual se restabelece o potencial pela evaporação do suor. 

Essa situação da região norte era um estigma que impedia o seu cresci­
mento. 

Entretanto, essa região norte possui a maior reserva de energia hidro­
elétrica, que só nos afluentes do rio Amazonas tem a possibilidade de apro­
veitar 100 milhões de kw, ou em outras palavras, a metade do que é possível 
se obter no Brasil inteiro. 

Essa posição oferece à região norte condições excepcionais de desenvol­
vimento. Por outro lado, ela possui tudo que é necessário como elemento de 
base para o seu sucesso futuro. Ela possui o ferro na Serra dos Carajás, ela 
possui o carvão do VaJe do Rio Fresco, ela possui a bauxita do Vale do 

·Trombetas e possui o manganês da Serra do Navio. E possui, além disso, 
várias outras ocorrências impressionantes, sendo mesmo a que tem a maior 
reserva conhecida no mundo de cassiterita. 

Em conseqüência disso, é uma região talhada para um futuro promissor, 
desde que ela aproveite as suas reservas, e, mais, suplemente o esforço muscu­
lar com energia. Suplementação energética que ela pode obter com relativa 
facilidade. Por isso a obra de Tucuruí é, sem dúvida, o primeiro passo agigan~ 
tado no sentido do desenvolvimento dessa região. Tucuruí.vai expandir, real~ 
mente possibilidades grandiosas no sentido do desenvolvimento dessa região. 
Mas é preciso notar, como notou num curso de altos estudos realizados pela 
Sociedade Brasileira de Geografia, há mais de uma década, o eminente Minis~ 
tro Mario Andreazza, a necessidade da proibição de realizações de barragens 
sem a sua complementação por meio de eclusas. Pode·se destacar que, quan­
do foram feitas, tanto Três Marias quanto Furnas, por medida de economia 
não se realizou a construção das eclusas. Isso representou se jogar fora a com­
plementação, ou digamos, o subproduto das barragens, ou em outras pala­
vras. foi desprezar uma via navegável que representaria a base econômica de 
toda a indústria pes'ada. · 

Se nós olharmos para o panorama do mundo, vamos ver que os países 
que cresceram economicamente se basearam na navegação interior como fun-

damento para o desenvolvimento de suas indústrias de base. Assim, aconte· 
ceu nos Estados Onidos ao canalisar o Mississipe, o Missouri, o Ohio c o Te­
nessee. ,.\ssim foi na União Sovil:tica com a interligação de bacias hidrogrâfi­
cas, ligando o Vol8a ao Dom e ligando o Volga ao Divina, e ligando o Divina 
ao Báltico. Repare bem que isto estabeJeceu uma rede de navegação interior 
notável que lhe deu o 29 lugar na escala econômica do mundo atual. Mas, 
além disso, a União Soviética fez essas obras mantendo uma linha d'âgua al­
ta, seis metros de calado, ou em outras palavras, transformando a navegação 
interior numa espécie de navegação oceânica, estabelecendo por conseguinte, 
a custo baixíssimo, o movimento necessãrio .das suas matérias-primas para o 
seu desenvolvimento industrial. 

Na realidade se pode marcar que um pais 1: grande quando consome 
matéria-prima e energia e nós no Brasil estamos exportando matéria· prima e 
pouco pensando no problema energl:tico que I:, sem dúvida, o problema má­
ximo no"s dias em que estamos vivendo. Repare bem este quadro: o preço, ou 
melhor, o valor da matéria-prima é sempre rÍluito_baixo em· relação aos pro­
dutos manufaturados. Vejamos: nós exportamos para o Japão milhões de to­
neladas de minérios -de ferro e impOrtamos do Japão aço,_ entretanto, nossa 
balança comercial com o Japão é muito negativa em relação a nós. Por isso é 
profundamente louvável a exaltação que o prezado amigo faz da mudança de 
política da Vale çlo Rio Doce. Mas é também digno de mencionar. q\le, apesar 
dessa mutação, a Vale do Rio Doce tem uma súbsidiâria para exportação de 
bauxita do Vale do Trombetas, bauxita essa que tem; garantida a sua expor­
tação pelas Companhias, que praticamente têm maioria acionâria a garantir a 
segurança dessa exportação. · 

Mais grave do que isso foi a vinda ao Brasil do Presidente da França J>ara 
oferecer timlnciamento -para Tucuruí êtue lhe garantisse transformar bauXita 
em lingotes de alumínio, em outras palavras, para que a França não impor­
tasse matéria-prima só, mas matéria-prima mais energia, porque lingote de 
alumínio é bauxita mais energia. Isso lembra bastante a lamentável operação 
realízada pela Venezuela cóm os EStados U riidos. A Venezuela constrói uma 
das maiores hidrelétricas latino-anlericanas, a usina de Guri, com seis mi· 
lhões de kw de ~otência instalada. Pois bem ela venderá cerca da metade des~ 
sa enérgia aos Estados Unidos para que os Estados Unidos, importando bau· 
xita, receba lingotes de alumínio. Em outras ·palavras, vai a Venezuela expor~ 
tar energia para a América. Isso é importante compreender porque a crise 
energética do mundo é violenta e todos os países estão com receio de serem 
trangulados peJa impossibilidade de amptJarem o seu consumo de energia. 
Daí essas medidas: a França vai querer, exatamente, não gastar a sua energia 
na fabricação dos lingotes. 

Embora tenhar:n a possibilidade de importar a bau"ita não querem gas­
tar a sua energia e daí virem buscar a energia de Tucuruí. Mas· reparem que a 
região norte é a região que mais precisa de energia, em razão das condições 
climáticas referidas, e conseqüentemente, se nós formos desprezar essa ener~ 
gia estaremos realizando uma obra impatriótica de exportar energia em detri­
mento do papel qUe ela representará para elevar o riível econômico de uma re­
gião que acorda -~gora para o progresso. E por isso que não serão suficientes 
as expressões que estou usando para destacar o valor do seu trabalho e o da­
mor que ele envolve no sentido patriótico do Brasil se elevar ao nível que lhe 
cabe no con~rto das Nações Modernas. Em outras palavras, o Brasil sair 
dessa mentalidade de colônia para se apresentar como país evoluído, que é, e 
que estâ sendo nos dias de hoje diante dos olhos espantados de todos os po~ 
vos do mundo. Isso, é que se chama "Milagre Brasileiro". e na verdade oBra~ 
sil parte de pouco mais de 40 bilhões de dólares em 1970 para se apresentar 
em 1977, com 130 bilhões em seu produto interno bruto. Repare bem que esse 
salto é que levou a chamar-se Milagre Brasileiro ao desenvolvimento que nós 
estamos obtendo, É de se notar ainda que em 1950 nós tínhamos 160 vezes 
menos produção de aço que os Estados Unidos hoje, Nós já atingimos em 
1973 cerca de lO vezes menos. Esse crescimento de 16 vezes o crescimento 
americano é, sem dúvida nenhuma, motivo de júblio brasileiro. Comparando 
também a produção de cimento vamos ver que em 1971 os Estados Unidos 
produziam quase 7 vezes mais que o Brasil para em 1976 não atingir a 3 vezes 
mais a produção brasileira. É de se notar, também que a tonelagem de nossa 
frota era em 1948 41 vezes inferior à americana para em 1975 reduzir-se a 
pouco mais de 4 vezes superior a nossa. A produção de energia elétrica que 
nós tínhamos em 1961 da ordem de pouco mais de 20 milhões de kw hora, 
atinge em 1977 valor superior a 90 milhões de kw hora. E atingimos jâ nos 
dias de hoje mais de cem milhões de kw hora. O consumo em 1953 dos Esta­
dos Unidos era 50 vezes maior que o do Brasil e jã em nossos dias não atingiu 
a 20 vezes. Na produção de gusa, em 1948 os Estados Unidos produziam 102 
vezes mais que o Brasil para em 1976 não ultrapassasr 9 vezes. É de se notar 
também que em 1948 os Estados Unidos produziram 285 vezes mais coque 
metâlúrgico que o Brasil para se reduzir essa proporção a menos de 20 vezes 
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nos dias de hoje. Esses dados são tão expressivos que dispensam seguirmos 
apreciando essas relações em todas as produções induStriais. Mas de qualquer 
forma, é bom notar que tomando por base o ano de 1970 igual a 100 o índice 
de crescimento industrial e agrfcola, nós vamos ver que as indústrias atingem 
a um índice superior a 210, apesar da polftica do desaquecimento do fim do 
Governo passado. Isso quando a agricultura apenas atinge a um índice pouco 
acima de 140. Esses valores que estou citando servem apenas de base para 
destacar o valor de seu trabalho e a grandeza que ele representa e a oportuni· 
dade em que ele é vinculado com as vistas voltadas para o sucesso futuro de 
nosso Pais. Na realidade, nós desprezamos a navegação interior, e isso é la. 
mentâvel. Da mesma forma vejo, sem grande entusiasmo, a consideração de 
se colocar como prioridade número um a exportação de produtos agrícolas 
que irão sem dúvida nenhuma agravar ainda mais a inflação, ou melhor, o 
custo de vida desse País, porque o poder aquisitivo d;t moeda é sempre uma 
fração que tem no numerador coisas oferecidas e no denominador os meios 
de pagamento. Nós estamos agravando isso pelos dois lados, estamos queren­
do exportar produtos agrícolas e, em conseqüência, vamos criando dentro do 
País o menor oferecimento. desses produtos e no denominador estamos au­
mentando violentamente os meios de pagamentos, o que vem agravar, e agra­
var de modo assustador, o custo de vida neste País. Mas por que se está au­
mentando os meios de pagamentos? ~porque nós ~stamos com a balança co­
mercial desequilibrada. Estamos com deficits na balança de pagamentos e é 
com os saldos da balança comercial que se cobrem os déflcits da balança de 
pagamentos. E esse problema se. agrava violentamente. Então a forma, diga­
mos primária, de resolvê-lo, é a que nós estamos usando, isto t, fazendo em­
préstimos no estrangeiro para trazer para o Pais divisas sobre as quais·o Ban­
co Central emite papel-moeda para as despesas que serão realizadas éom estes 
empréstimos. 

Repare bem, o último empr~stimo feito foi para pagar os professores, o 
outro recente foi feito no estrangeiro em dólares, para ser gasto em moeda na­
cional com as obras do metrô. Então recebo-se esses dólares, emite--se papel­
moeda e aumentando o meio circulante agrava-se profundamente o custo de 
vida. Parece que o que nos está levando a essa necessidade imperiosa é para 
que 'o Brasil não fique na situação de mau pagador. Mas na realidade, vai 
àgravando como se estivesse fazendo uma transferência do problema para as 
gerações futuras resolverem. E agravando nos dias que vivemos, essa situação 
incômoda. O Brasil tinha uma renda per capita da ordem de 400 dólares em 
1970 para atingir 1.400 em 197&. Isto devia representar um desafogo do povo 
brasileiro, entretanto é o contrário o que estâ criando. Hâ um mal~estar cole­
tivo e este mal-estar aparece por duas razões fundamentais: 'a primeira é que 
.. civiliz.at t criar necessidades" e em conseqüência disso nós cada dia aumen­
tamos os gastos imprescilldíveis do homem dos nossos dias e conseqüente­
mente aquele crescimento da renda per capila não atinge a altura das aspi­
rações que cresceram de forma acentuada, enquanto os meios de atendê-las 
estão crescendo sem condições de atendê-Ias, Isto é importantíssimo, mas hâ 
outro fator importante, também, que são as greves que estão sendo pratica­
mente animadas. E como .. riqueza é trabalho humano que se converte em uti­
lidades e só trabalho humano é riqueza'' estas paralisações do esforço produ­
tivo estão criando e agravando profundamente a vida do País. f: isto o que se 
nota nos dias de hoje e é por isto que o Trabalho que o prezado amigo apre­
senta tem esse valor excepciona!_para se compreender que nós dc:vemos se­
guir, e com a segurança, as linhas mestras de nossos destinos para buscar so­
luções que não sejam ingênuas nos primarismos das manifestações, não sejam 
mercantilístas no seu sentido verdadeiro, para serem entretanto econômicas, 
apreciando o problema pelo seu aspecto de realizações e de passos avançados 
para o progresso que é a única forma de atingir-se os objetivos mâximos que 
se aspira e que o povo brasileiro merece no cenãrio futuro do mundo. 

r•-
Com meus aplausos envio o meu ~ordial abraçd._ Jurandyr Pires Ferrei· 

CARAJÁS: ENGENHEIRO CRITICA A POLITICA 

"Caso se pretenda afastar o projeto Carajás de um grande erro 
sem muitos prejuizos, é preciso reconsiderar a decisão de construir 
uma ferrovia de quase mil quilômetros, antes que aconteça o mesmo 
que a Ferrovia do Aço, onde o único argumento que restou ao Go­
verno para concluir as obras foi a grande soma de dinheiro já em­
pregado". Esta advertência foi feita peio engenheiro e sociólogo Ju­
randir Pires Ferreira, em palestra no Clube de Engenharia do Rio de 
Janeiro. 

O professor Jurandir criticou duramente a facilidade com que 
tem se escoado para o exterior os minérios brasileiros, chamando 
atenção para o caso do manganês, explorado hâ muito tempo em re­
gime de monopólio pelo grupo norte-americano Bethlem Stell: "O 
resto de manganês de boa qualidade das jazidas da Serra do Navio 

está indo, como sempre, para os Estados Unidos. O que consumi· 
mos é de segunda classe". 

DbparlciUe 

Ao iniciar sua palestra, que compreendia 
ração na Amazônia, Jurandir Ferreira an1resen1til 
de consumo de cmeigia no Brasil e no mundot 
disparidades econômicas internas do País que 

nia à triste condição de consumidora de apena~ I% da e~:::~~~: 
duzida no Brasil, quaqdo detém SO% de todo o potencial 
nacional. 

Após quatificar como pressuposto básico paraa,~o~b~~~t~v:; 
mento do consumo de matérias-primas, Jurandir lc 
Amazônia dispõe de uma -excelente perspectiva com ... ,.,._ 
nérios, já que reúne em áreas geográficas bastante pr<óximaiS j:ui,das 
de ferro, bauxita {alumínio) e carvão. "Não t de se estranhar" - pros­
seguiu - "que o presidente da FraBça, Giscard d'Estaing, veio ao 
Brasil oferecer financiamentos para a barragem de Tucuruí, nQ 'J'o· 
cantins. Assim ele pretende garantir o fornecimento de lingotes de 
alumínio a seu pais. Eles estão certos. Errados estamos nós~. 

Os grandes erros apontados pelo professor Jurandir, co11 re­
lação aos projet9s da Amazônia, são a ferrovia do Carajâs a ltaqui. 
para o transporte de minério· de ferro (o Brasil seria o primeir# pais 
do mundo a transportar este mineral por via ferroviária) e a p!ioten­
são de transportar bauxita por rodovia, quando a solução mai~ eco­
nômica seria a utDização de uma via natural jâ existente e qu~ per­
mitiria uma redução drástica no consumo de combustível: o_ rif 'To­
cantins. 

Omisoões 

As criticas feitas pelo prof. Jurandir Ferreira à condução dó 
Projeto Carajâs foram integralmente endossadas pelo professoJ: Fer­
nando Sã Benevides, que ao final da palestra fez questão de lembrar 
as omissões praticadas durante o exame pelo-Congresso NaQjonal 
do Projeto Carajás. Em primeiro lugar, não foi incluída nos :rela­
tórios sobre o projeto lidos na Câmara a informação do órgão técni: 
co da Marinha-dt Guerra sobre a ligação aquática entre Carajáse 
Belém. Irregularidade mais grave, porém, foi a afirmação de ~ue à 
plataforma offthore para atracação de graneleiros em Belém t~ria a 
extensão de li km. quando de acordo com o mesmo estudo da' Mà­
rinha de Guerra a extensão necessária seria de apenas 2,5 km. 

Benevides foi ainda mais enfático que Jurandir Ferreira, quan­
do afinnou que "todas as reservas minerais da Am-azônia estãu ·nas 
mãos das mUitinacionais. Em matéria de economia - acrescoritou 
- não há amigos,-há sócios, c nós somos os soéios menores". Aiilda ~ 
sobre este assunto,_mcncionou, como prova de que até mesmo Os·ór· 
gãos públicos reconhecem intimamente a gravidade da situaçio-, o · 
relatório elaborado há algum tempo pelo Conselho Técni~o dõ 
BNDE em quese.reconhece textualmente que "uma das maiores. di­
ficuldades enfrentadas para se inverter o atual modelo econôJIÍico · 
do País consis~e n_a dependência econômica em relação aos paíies ri-, 
cos decorrente da crescente divida externa brasileira. 

O Sr. DI....,. C....., {MDB - ES)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao oobre 
Senador Dirceu Cardoso, para Uma breve comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para uma breve comu.ni­
cação.) - Sr. Presidente, Sis. Senadores: 

Na última sessão da semana, foi-nos distribuída a pauta dos nossos tra­
balhos da sessão de hoje, Está aqui a Ordem do Dia da sessão ordinária de 5 
de novembro de 1979. 

Nós nos guiamos, Sr. Presidente, por essa pauta, por esse intinerário dos 
nossos trabalhos, e hoje sou surpreendido por outra pauta, com trabalhos 
que não entraram aqui, e são o 1'1,- 29, 39, 49 e 5• itens, os primeiros trabalhoS_·_;:_. 
da pauta de hoje. · -' , 

Ora, Sr. Presidente, nós qu,c estamos acompanhando. pof do 
partido, as votações da pauta dos_OOSJQ.strabalhos, fomos 
inclusão de projetos, de discussõcs, dé võtações, que não estavam 
Ordem do Dia que nos foi disir~ na sessão de quarta-feira. 
Presidente, sOmos surprccndjd~J!O_r-votações de proje.tos de qtJC 
tínhamos conhecimento. · · 
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Como estou acompanhando 2 votações aqui, importantíssimas, e por 
acaso, Sr. Presidente, eu tinha um compromisso hoje, inadiável, no Rio de Ja­
neiro, que se prende à Comissão Parlamentar de-Inquérito do Acordo Nu­
clear, que, deixei de viajar. E foi Deus que me iluminou. Se eu tivesse viajado, 
teria perdido a votação de trabalhos que estão inclusos na pauta e que não o 
estavam na pauta que me foi dada e distribuída ao Senado na quarta-feira. 

Sei que hâ uma razão plausível e justificada desta modificação, mas que­
ro fazer uma reclamação, Sr. Presidente: o Plenário não pode ser surpreendi­
do assim; nós, que estamos acompanhando a discussão e votação de projetos 
importantes na pauta, não podemos ser colhidos de surpresa, como ocorreu 
comigo, que venho, como sabe V. Ex•, dispensando as minhas atenções para 
a pauta dos nossos trabalhos desde o início da nossa legislatura. · 

Assim, é a reclamação que, justificadamente, sem amarguras~ eu faço, 
certo de que V. Ex• vai dirimir esta minha dúvida e atender esta minha recla-
mação, como de direito. ' 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumc)- Nobre Senador, respondendo 
à questão de ordem formulada por V. Ex•, primeiramente eu quero louvar o 
seu zelo. Certamente, V. Ex•, quarta-feira próxima passada, deveria estar au­
sente quando a Mesa, através da Presidência, anundou ou designou a Órdem 
do Dia da sessão de hoje e que, por falta de quorom, no dia, não foi votada, 
mas, pelo fato de não se encontrar na Ordem do Dia de hoje, todavia, esse 
lapso foi preeenchido com o anúncio feito pela Presidência, quando leu, no 
dia: "'A Presidência designa para a Ordem do Dia de amanhã"- que seria 
hoje- "as matérias constantes da pauta de hoje que não foram votadas por 
falta de quorum". 

Então, está respondida a questão de ordem de V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Tem a palavra, pela ordem, o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, V. Ex•, que preside a sessão, sabe que eu fico aqui 
- fixo e anixo- desde o princípio da sessão até o último moinento. Mas, 
com a explicação de V. Ex•, que aceito, informo que estava presente e ouvi 
bem o anúncio da sessão seguinte, porque tenho que acompanhar a pauta. Já 
que V. Ex• me deu uma explicação plausível e aceitável, eu acato a decisão de 
V. Ex•, mas eu esta presente quando a Presidência de então anunciou a Or­
dem do Dia desta segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Talvez tenha ocorrido numa 
rapidíssima saída de V. Ex• do plenário, porque sei ser V. Ex• assíduo e per­
manente ao plenário. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Muito grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro, para uma breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MOB - RJ. Para uma breve comuni­
cação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As razões do veto presidencial ao§ 29 do artigo 19 do Projeto de Lei n9 
24/79 (CN), que incorporava emenda de nossa autoria, permitindo a aposen~ 
tadoria voluntária e proporcional aos funcionários públicos do sexo Ínasculi­
no aos 30 anos de serviço e aos do sexo feminino aos 25 anos, são surpreen­
dentes, já que esperávamos fosse acolhida essa antiga aspiração dos funcio­
nários, principalmente agora, com a nova direção do DASP, mais dedicada 
que a anterior aos problemas dos empregados da União. 

Diz ainda o Senhor Presidente da República, nas razões do veto, que "o 
dispositivo, se aprovado, provocaria evasão em massa de funcionários ainda 
válidos e dotados de experiência, cuja participação no serviço público não 
deve ser dispensada até porque difícil a sua substituição em prazo curto". 

Ora, se os funcionários públicos são tão indispensáveis como afirma o 
Senhor Presidente da República, por que não foram incluídos nos reajustes 
semestrais, por que não são promovidos como determina a Lei, por que não 

' se corrigem urgentemente as injustiças praticadas pelo Plano de Classificação 
de Cargos, por que não -se concede com a maior brevidade uma suplemen­
tação s_alarial para cobrir a diferença entre o aumento recebido em março úl­
timo, o custo de vida e a inflação? 

Não levou em contà: o veto o fim social do dispositivo, que permitiria 
voltasse ao.lar um dos cônjuges mais cedo, ao tempo de assistir aos filhos 
adolescentes, para que não se d~sviassem para o vício e o crime. 

Uma tentativa, aprovada pelo Congresso, não logrou acolhida pelo Po­
der Executivo. Dia virá, porém, em que se farâ justiça aos servidorçs públi­
cos. A causa sofreu um revés, mas a luta continua. 

Era o. que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire, para uma brevíssima comunicação. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Para uma breve comunicação) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pernambuco acaba de perder uma das grandes figuras de sua vida públi­
ca, que tanta influência exerceu, em determinado período de nossa história, 
nos destinos do Estado que represento nesta Casa. 

Durante cerca de meio século, Osvaldo Lima que agora morre aos 85 
anos de idade, marcou época pela sua atuação desassombrada, que se fazia 
sentir não apenas através de uma liderança inconteste como, igualmente, pe­
los rumos que conseguiu imprimir à própria condução de nossos destinos 
polítÍCos. Daí ter ficado. conhecido como o velho "Marechal" Osvaldo Lima, 
comandante e chefe de tantas batalhas vitoriosas. 

Nascido a 25 de maio de 1894,Qa cidade de lgarassu, Osvaldo Cavalcan­
ti da Costa Lima era filho de Brasiliano Donino da Costa Uma c de Dona 
Amália Eufrosina Cavalcanti da Costa·Lima. Em 1919, formou-se em Direito 
pela pela Faculdade de Direito. do Recife, tendo sido promotor público nas 
cidades do Cabo, Jaboatão e Recife. Magistrado, deixou em 1928 o cargo de 
Juiz Municipal da Comarca de Bom Jardim, para exercer a advocacia. 

Em 1930, participa, pela Aliança Liberal, da campanha em favor da can­
didatura de Getúlio Vargas à Presidência da República e, a seguir adere à Re­
volução daquele ano. 

Foi Oswaldo Lima eleito, em 1934, Deputado Federal, em cuja legislatu­
ra apresentou o primeiro projeto concedendo aos trabalhadores participação 
nos lucros das empresas. 

Em 1937, era nomeado para o cargo de procurador dos Feitos da Fazen­
da do Estado e em 1946, recebia do povo pernambucano a sua eleição como 
deputado à Assembléia Nacional Constituinte, onde veio defender a emenda 
que concedia o direito de voto aos analfabetos e se opõe à cassação de man~ · 
da tos dos .depUtados que foram eleitos pelo Partido Comunista. 

Foi Oswaldo Lima um dos fundadores do PSD em Pernambuco, ao lado 
de outros riomes de, realce na vida política do Estado, como Agamenon Ma­
galhães e João Ferreira Lima. Vem a campanha de Barbosa Lima Sobrinho 
ao Governo do Estado e nela se engajou de corpo e alma, tendo ficado à fren­
te dos advogados incumbidos de defender o PSD junto ao Tribunal Eleitoral, 
numa famosa batalha judicial que durou um ano, conseguindo, ao seu termo, 
ver consagrada a causa por ele abraçada. 

Após 1964, apesar das imensas dificuldades surgidas e quando muito 
poucos tinham a coragem de afrontar os donos do poder, eis que Oswaldo 
Lima vem concorrer com a sua experiência para a luta democrática e ajudar 
na organização da Oposição ao sistema de forças autoritário que se implantak 
ra no País. 

Ainda, em 1972, já aos 78 anos de idade, continua como o batalhador in­
cansável que havia sido durante toda a sua vida, quando, destemidamente, 
enfrenta a investida dos situacionistas que queriam a todo custo a vitória no 
município de Bom Jardim. Para evitar tal coisa, o velho companheiro de tan­
tas lutas sente que somente com o seu sacrifício pessoal, em favor de sua gen­
te, é que conseguirâ assegurar a vitória para as hostes oposicionistas e não va­
cila em atender os apelos dos companheiros, candidatando-se ao cargo de 
Prefeito. Foi eleito. Era o derradeiro cargo quefecebia do seu povo. Domes­
mo povo que nunca o abandonara e que hoje, como nós, chora o desapareci­
mento deste grande filho da nossa terra. 

Como representante de Pernambuco no Senado Federal, faço esse regis­
tro, que é de pesar do povo pernambucano. Com a morte do velho "Mare­
chal", não se extingue, entretanto, a sua "grei", tão valorosamente assegura~ 
da pelos seus descendentes - entre os quais o nosso valoroso companheiro 
do MDB e de lutas demoeráticas, Oswaldo Lima Filho, ex-parlamentar e ex­
ministro da Agricultura no Governo JOão Goulart. À família, as nossas con­
dolências e a certeza de que a chama de Oswaldo Lima continuará presente 
pela ação de seus filhos, na luta, jamais esmaecida, em favor do povo e da li­
berdade. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouço.o Senador Humberto 
Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Solidarizo-me com V. Ex• nes­
ta homenagem póstuma ao velho Marechal Oswaldo Lima, personalidade 
marcante ~a vida política do Nordeste, dos últimos tempos. Foi um dos gran­
des articuladores da política de Agamenon Magalhães, em Pernambuco, à ê~ 
poca do ex~Partido SociaJ Democrático. Ao levar a V. Ex• o meu apoio às 
suas palavras, desejo, também enviar o meu abraço, ao ex-Deputado Oswal­
do Lima Filho, nosso companheiro de partido, em Pernambuco. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço a solidariedade 
dó nobre Senador Humberto Lucena, demonstrando que a personalidade e â 
~tuação do velho Marechal Oswaldo Lima ultrapassou as próprias fronteiras 
do Estado. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) -Com toda a satisfação, ilus­
tre Senador. 

O Sr. Henrique de La RO<qUe (ARENA- MA)- Não poderia deixar de 
pedir permissão a v: Ex• para, neste instante, trazer uma achega ditada pelo 
meu coração. Conheci de perto o velho Marechal, como nós~ denominávamos. 
O seu físico era convocação à bravura dos seus comandados: espadaú­
do, vendendo saúde, com voz forte, trouxe para a política os seus filhos e até 
os seus genros. A sua lembrança me traz recordações e estas se sintetizam 
bem, quando declaro ao Senado da República que recebi sempre, do velho 
Osvaldo Lima, a maior consideração e apreço. Tive dezenas de contatos com 
ele. Preparava·me para pedir licença a V. Ex•, para poder proferir esse mo. 
desta aparte, quando recebi, da liderança da Maioria, do líder José Lins, au. 
torização para que trouxesse, também, nesta hora de mágua e de saudade a 
solidariedade do nosso Partido e, de forma especial, o meu apreço que esten. 
do a .seu filho e a todos os seus pela bravura, pelo trabalho que desempenhou 
na política pernambucana, pelo exemplo que ele nos doou, não só àqueles 
que constitui ~ sua honrada família, mas àqueles que não pertencendo a ela 
constituem essa famílía tão importante, que é a família dos seus admiradores, 
daqueles que o conhecendo de perto louvam·no pela sua ação, pelo seu traba~ 
lho e pela sua dignidade. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Em nome de Pernambuco, 
que represento nesta Casa, agradeço o aparte do ilustre Senador HenriQue de 
La Rocque, de um lado porque traz o seu testemunho, quando se refere à 
ação e ao comportamento do velho Marechal Osvaldo Lima, de outra parte 
porque transmite a solidariedade da bancada do governo, que se assada, as· 
sim, a esta homenagem que o MDB, através de minha palavra, presta, com 
todo o respeito e com toda reverência, ao ilustre morto .. 

S. Ex• falou do exemplo de Oswaldo Lima e esse exemplo foi dado até o 
final de sua vida, quando, como já o.afirmei, quase octogenário, depois de ter 
ocupado as posições de grande realce no Estado de Pernambuco, concorreu, 
na eleição pretérita, à Prefeitura do Município a que estava tão sentimental e 
politicamente ligado, que era Bom Jardim. Eleito, assim, pelo voto do povo, 
quando jâ poderia estar inteiramente alheio às disputas políticas, ele deu esse 
exemplo de bravura que o Sr. Senador Henrique de La Rocque tão bem sere· 
feriu. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em nome do MDB e, jâ a esta 
altura, com a solidariedade da ARENA, apresentamos à família as nossas 
co,ndolências, o voto de pesar do Senado da República e a certeza de que a 
chama de Oswaldo Lima continuará presente pela ação de seus filhos, na luta, 
jamais esmaecida, em favor do povo e da liberdade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sobre a mesa, projeto de lei 
que será lido pelo Sr. I •-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 332, DE 1979 

Dispõe sobre a partlclpaçio dos empregados nos lucros das em­
presas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Constitui direito do empregado a participação nos lucros da 
empresa em que trabalhar, na forma prevista nesta lei. 

§ 19 Considera·se, para os efeitos desta lei; 
I -empresa - toda entidade -individual ou coletiva que, assumindo os 

riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal 
de serviços; 

11 -empregado - toda pessoa fisica que pesta serviço de natureza não 
eventual à empresa, sob dependência dessa e mediante salário; 

111 - lucro - o lucro operacional, assim considerado nos termos da le­
gislação do Imposto Sobre a Renda. 

§ 29 O disposto nesta lei não se aplica aos empregados de instituições 
de beneficência, de associações recreativas ou de outras instituições sem fins 
lucrativos. 

Art. 29 Do lucro operacional, a empresa destinará 6% (seis por cento) 
para distribuição entre seus empregados. 

§ I• Na participação dos empregados a que se refere este artigo:serão 
considerados a produtividade, o tempo de serviço e o valor do salário, segun· 
do critério a serem lixados no Regulamento desta lei. 

§ 2• A participação nos lucros não se incorpora ao salário,· ne~A~• 
se equ-ipara para qualquer efeito, tampouco podendo ser objeto de incil!abeia . 
das contribuições para a Previllancia Social. . 'i.. '­

§ 3• A distribuição de lucrós, nos termos deste artigo, libera a •9.:· : 
da contribuição prevista na alhiea •• do art. 3•, da Lei Complementar rlt•,,da'> 
7 de setembro de 1970, ·rclat.ivam_·_ e~te ao respeCtivo exercício. , -·-]J-~-_-::_·_ .• ___ ·_ .. ·-.·_ 

Art. 3• A inexistência de lucr.os ou ocorrência de prejuízo em d..,~ · 
.nado exercício, devidamentc.aPurado no encerramento do balanço e co~'~'\ 
vado perante o Imposto So!lrO:à Renda, não gerará direito aos emprogadés·'· 
de pleitearem compensação pela não-distribuição de lucros em outros excrcí·· 
cios. ! · 

Art. 4• A distribuição de·lueros a que se refere esta lei será feita i!l'pro-·, . 
terivelmente até 30 (ttinta) dias após o encerramento do balanço da e~. , a,~ · 

§ I• Fica a empresa obrigada a afixar em local apropriado cópia 4cl bà· 
lanço, da conta de Lucros e-Pe.rdas.c de demonstrativos dos lucros que distri· 
buir entre seus empregados. 

§ 29 Cabe aos sirldicatos a fiscaliZação dos critérios adotados para·a 
pa·rticipação nos 1ucros,' bem çonlo do valor distribuído. 

Art. 5• As disposições desta lei não se aplicam a quaisquer enti!ladcs 
integrantes da administraç~tYpública federal direta ou indireta, conforme de. 
finição dos Decretos-leis n• 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 900, de 29 de se' 
lembro de 1969. 

Art. 69 Fica assegurado ao empregado, em caso de término ou inter­
rupção do contrato de traba1ho, com ou sem justa causa. a participação nos 
lucros relativamente ao período em que trabalhou no respectivo exercício fi. , 
nanceiro. 

§ I• O cálculo do valor dos lucros a que se refere este artigo serâ feito 
dividindo.se o valor a que teria direito em todo o exercício financeiro pelo' nú~ 
mero de dias que efetivamente trabalhou. 

§ 2• Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o empregado somente •, 
receberá a sua ·quota quando da distribuição geral aos demais empregados. 

§ 3• O ex-empregado que não procurar a empresa até 180 (cento e oi· 
tenta) dias após o encerramento do balanço desta perderá o direito à quota a 
que fiZer jus. 

Art. 79 A concessão de qualquer gratificação ou d..:. comissão voiunta­
riamente por parte da empresa não a isenta do cumprimento do que dispõç 
esta lei. 

Art. 8• O não-cumprimento desta lei importará em multa de 10% (dez 
por cento) sobre o total do lucro a·ser distribuído, mais juros de l% (Um· por 
cento) ao mês e correção monetária. , 

Art. 9• É competente a Justiça do Trabalho para dirimir qualquer 
questão suscitada ptelo disposto nesta lei. 

Art. 10. Prescreve em 5 (cinco) anos o direito de o empregado pleitear 
a reparação de qualquer ato infringente desta lei, ou o pagamen.to d~ qual-: 
quer importância a que faça jus relativamente à participação nos luCros da 
empresa em que trabalhar. · 

Art. 11. Dentro do prazo de 90 (noventa) dias, o Poder Executivo re· 
gulamentarâ esta lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcaçio 

Malgrado a existência de dispositivo consiitucional inciso V do •I!· 165 
;;-estabelecendo a participação dos empregados nos lucros das. empresa~,·· dis~ 
positivo este que se vem repetindo em nossas sucessivas constituiçõ~i at6· 
hoje não se consubstanciou em realidade através de efetiva participaçãk:r d~_$, · 
empregados nos lucros das empresas em que trabalhem. :, ·_,'-_. 

O próprio PÔder Exwutivo, em 1967, por intermédio da Mensagem 119:. 
295/67 enviou a esta Casa projeto de lei nesse sentido. Contudo, por ml)tivos 
até hoje não explicados, pela Mensagem n9 769 daquele mesmo ano, retirou-o · · 
projeto jã em exame no Congresso, para, em 1970, com a Lei Complementar 
n'~~ 7 ~ instituir o PIS, que de forma alguma significa a efetiva participaqão.do­
empregado no lucro da empresa à qual se dedique, eis que, segundo o próprio: 
Ministro Júlio Barata, o PIS significa tão~somente uma forma indireta de ó 
assalariado partiCipar do produto nacional. 

No curso de vârios anost diversos projetos foram representados na tentativa 
de atender a essa justa reinvidicação da classe trabalhadora. 

A propósito, vale lembrar o Projeto de Lei n• 1.039/47, que tratava de 
forma exaustiva do problerDa;-f(Kiginátio -de substitutivo apresentado pela 
Comissão de Trabalho, englob.ndé vârias proposições que versavam sbbre o 
mesmo assunto. 1.:..'"'. 
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Em seu exame, o nobre Deputado Paulo Sarasate, relator da matéria, as­
sim se pronunciou: 

.. Não é de hoje que se discute a participação do trabalhador 
nos lucros da empresa, nem de hoje que a idéia situa em campos di­
versos os que se propõem examiná-la. Há, por exemplo, os que a re­
putam inviável, desaconselhada, contraproducente, como hâ os que 
nela pretendem enxergar a solução ideal para o problema trabalhis­
ta. Mas há também, a par desses elementos extremados, os que en· 
caram o instituto da participaçãO nos seus justos termos, como um 
dos muitos instrumentos a que tem de apegar~se a sociedade capita­
lista, no tumulto da hora presente, para corresponder, dentro da 
realidade contemporânea, aos insistentes e ponderáveis reclamos da 
justiça social." 

Em outro trecho de seu parecer, comentando a evolução da idéia no Bra­
sil, destacou aquele ilustre parlamentar: 

"A primeira tentativa de que ternos notícia para a implantação 
do sistema dC participação nos lucros na legislação brasileira re­
monta ao ano de 1919, quando foi apresentado à Câmara um proje­
to de lei nesse sentido pelo Deputado Deodato Maia. A essa mesma 
época, o grande Rui, apesar de seu liberalismo ou talve.t mesmo por 
isso, aludia ao assuri.to na conferência que proferiu no Teatro Lírico 
sobre a questão social. Anos depois, em mensagem ao Congresso, o 
Presidente Arthur Bernardes focalizou a idéia, que foi apoiada mais 
tarde pelo venerando Sr. Borges de Medeiros, em seu anteprojeto de 
Constituição. Merecendo, destarte, o placet e o estímulo de eminen~ 
tes homens públicos do país, entre os quais não deve ser esquecido o 
nome de Antônio Carlos, foi a participação nos lucros objeto de ou­
tro projeto de lei em 1936, este de autoria do Deputado pernambu· 
cano Oswaldo Lima. A iniciativa, entretanto, também não chegou a 
bom termo, entre outros m-otivos devido à dissolução do Congresso 
no ano seguinte. 

Adormecida por algum tempo a idéia, conquanto referida aqui 
e ali pelos estudiosos da questão trabalhista, merec~u a mesma, em 
1945, um lugar de destaque na Pastoral do Episcopado Brasileiro 
que formou a respeito a seguinte indagação acorde com a doutrina 
social da Igreja: .. As empresas industriais não deveriam esquecer 
que não é apenas o capital empregado que lhes permite prosperar, 
mas também o trabalho de seus operários. Não seria, pois, razoável 
que estes tivessem, além dos justos salários, qualquer distribuição 
eqüitativa ou participação nos lucros das mesmas?" 

Com o restabelecimento da vida partidária em nosso país, após 
o colapso do Estado Novo, figurou a participação como uma das 
bases- do programa da União Democrática Nacional, que, na parte 
referente à Política Social, entendia necessário: estudar, com a au­
diência dos interessados, uma fórmula de participação nos lucros 
que excederem da justa remuneração fixada para o capital". 

Outros partidos consignaram postulado semelhante em seus 
programas. No anteprojeto de Constituição de autoria do Instituto 
da Ordem dos Advogados Brasileiros, pretendeu-se instituir a parti­
cipação indireta nos proventos da indústiia e comércio. No antepro­
jeto Sampaio Dória, também se cuidou da mesma forma de partici­
pação com a .. destinação de lO.% dos lucros líquidos para a organi­
zação em cada Estado, Distrito Federal ou Território de fundações 
com o fim de manter serviços em beneficio dos empregados e suas 
famílias". 

Na Assembléia Constituinte, a idéia ganhou corpo, tendo sido 
expressamente apoiada na Comissão de Constituição, pelos Depu­
tados Hermes Lima, Prado Kelly, Arthur Bernardes, Arruda Câma­
ra1 Agamenon Magalhães, Adroaldo Mesquita, Atílio Vivacqua, 
Ataliba Nogueira e Milton Campos. 

Submetida a matéria ao plenário, formou-se ali poderosa cor­
rente, que se tornou vitoriosa, no sentido de consignar-se no texto 
constitucional o caráter direto da participação.'' 

Verificamos, assim, que a idéia não é nova. A Carta de 46 consagrava 
esse princípio, e embora não se tenha tornado efetivo foi mantido respectiva­
mente na de 67 e na Emenda n• I, de 1969. 

A própria Mensagem do Executivo que encaminhou, em 67, projeto de 
lei regulando a matéria, a que jâ nos referimos, salientava: 

"A reiteração do comando constitucional indica uma persistên­
cia do princlpio, apesar das controvérsias que em torno dele se ins~ 
tauram, especialment~ ante as diflculdades práticas de sua regula-

rnentação, que deverá preocupar-se em instituir sistema de partici­
pação que integre o trabalhador no esforço do aumento de produti­
vidade, fazendo-o participar 'de seus resultados, mas que não deses­
timule o empresariado, nem se constitua em fator de diferenças sala­
riais consideráveis. 

Trata-se, entretanto, .de princípio novo que se inscreve entre os 
mais decididos esforços para o estabelecimento de melhores relações 
entre empresários e empregados, se adequadamente aplicado, dimi­
nuindo as tensões, ao mesmo tempo em que se constitui em fator de 
alimento de produtividade. Por isso, mesmo nos países em que sua 
implantação não decorre de disposição compulsória, como nos Es­
tados Unidos, a participação em lucros tem sido crescentemente 
adotada pelos próprin, <ml'resârios, o GUe levou o Senado America­
no, em 1939, a estudâ-la, chegando, através do relatório da Subco­
missão, conhecido como Relatório V andenburg, à- seguinte conclu­
são: "A Comissão conclui que a participação nos lucros, de uma 
forma ou de outra, tem sido e pode ser de êxito considerâvel, desde 
que convenientemente estipulada, para criar nas relações 
empregado-empregador. paz.; eqüidade, eficiência e satisfação. 

Acreditamos ser ela essencial na definitiva manutenção do sis­
tema capitalista." (O grifo é nosso.) 

E em outro trecho salientava a Exposição de Motivos: 
.. Ela não se confunde com os aumentos salariais, que incidem 

sobre o custo operacional diretamente, gerando aumento do preço 
dos bens e utilidades, enquanto que a participação só recai sobre 0 
resultado industrial. Seu fato gerador ê, pois, a existência do lucro 
operacional.'' 

Acresce lembrar que a legisiação de vários paisesjá consagra o princípio 
da participação do empregado nos lucros da empresa, dos quais destacamos a 
França, a Inglaterra, a Alemanha, a Áustria, a Argentina, a Bolívia, o Chile, 
o México, o Peru, Salvador, a Suécia, o Uruguai e a Venezuela. 

No Brasil, a Lei n• 2.004, de 1953, que instituiu a PETROBRÁS, em seu 
art. 35~ fixou esse princípio, que figura no texto dos Estatutos dessa Socieda­
de e vem sendo -cumprido rigorosamente. 

Quando o próprio Governo, após a adoção durante anos de uma política 
salarial que vem reduzindo sistematiçamente o salário real da massa trabalha­
dora, começa a reconhecer o seu emPobrecimento, através de medidas paliati­
vas como o anunciado 149 salârio, imperioso se tgJlla que o preceito constitu~ 
cional que estabelece a participação do empregado nos lucros da empresa seja 
definitivamente regulado, o que virá favorecer, não só ao trabalhador, como 
também à própria empresa, considerando a relação direta que existe entre a 
participação e o aumento da produtividade. 

O projeto que submetemos ao exame dos nobres pares do Congresso Na­
cional, ao pretender regular velha aspiração de nossa classe trabalhadora não 
pode ser estudado isoladamente, mas .em função do próprio processo de de­
senvolvimento por que atravessa nosso País. Nação rica e povo pobre são de· 
tinitivamente antagônicos, e a História estâ a nos acenar com numerosos 
exemplos de conflitos sociais em todo o mundo, justamente por faltar pão à 
mesa daqueles que se constituem no esteio de qualquer sistema econômico­
a classe trabalhadora. 

Capital e trabalho são fatores inseparáveis num processo de produção. 
O alcance de nosso projeto, estamos certos, serã profundo na produtivi~ 

da de. Aliãs, na moderna Administração, a corrente humanista, jâ em fins do 
século passado, alertava para O perigo que representava, pela automatização 
dos processos de produção, o distanciamento do homem do objeto que pro· 
duz. 

A participação direta do trabalhador, não na produção, mas no resulta­
do obtido, ou seja, no lucro, que tem sido sempre do empresário apenas, virá 
a motivá-lo, pois malgrado o desenvolvimento tecnológico alcançado neste 
fim de século, capital e trabalho "não atuam simplesmente justapostos, mas 
conjugados e integrados. Não há como cogitar, assim, de dividir fisicamente 
o produto em duas partes, uma devida à ação do capital e outra do trabalho", 
segundo palavras do Deputado Daniel Faraco. 

Portanto, impõe-se como medida de justiça social a participação do em­
pregado nos lucros da empresa, uma vez que essa desvinculação entre o tra· 
balhador e a empresa prejudica a ambos, aquele, cuja participação-no desen­
volvimento da empresa é incerta e retardada, e a esta, que não tem no empre­
gado um colaborador interessado. 

Entre nós, a PETROBRÁS estâ a demonstrar o acerto da medida, pois ê 
indiscutível seu progresso, o que indica claramente que a participação nos lu­
cros é· fator de estímulo ao trabalho proficuo e ao desenvolvimento do em· 
preendimento econômico, a par de constituir-se em fator de justiça social. 

Com relação à proposição, temos alguns pontos a destacar. 
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Primeiramente, fixamos em 6% sobre o lucro operacional a parti~ipação 
dos empregados, tomando por base o que dispõe a Lei das Sociedades Anôni­
mas com referência aos dividendos a serem distribuídos entre os acionistas e 
·também com o intuito de não onerar em demasia a classe empresarial. 

Outrossim, prevemos, em outro dispositivo, que a empresa ficarâ libera­
da de sua contribuição ao PIS - ressalte-se que só parcialmente, pois nãO se 
trata de parte dedutível do Imposto sobre a Renda- relativamente ao exercí~ 
cio em que distribuir lucros. 

Na hipótese, por~m. de não haver distribuição de lucro, ficarã a empresa 
obrigada ao cumprimento do que dispõe a Lei Complementar n• 7 f70. 
· A inexistência desse dispositivo levaria a empresa a-contribuir duas vezes 

para fins assemelhados. · 
De outra parte, atribuímos aos sindicatos a fiscalização da distribuição 

dos lucros, uma vez que entendemos que essas entidades se encontram melhor 
aparelhadas para essa tarefa, na defesa dos interesses de seus filiados. 

Esperamos contar com o apoio·dos nobres colegas para o aprimorarnen~ 
to do projeto que temos a honra de apresentar, na certeza de que, se transfor~ 
mado em lei, serã um grande passo em direção ao estado de bem-estar social, 
a que todos nós aspiramos para nosso Pais. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1979.- Senador Humberto Lucena. 

LEGISLAÇ)O CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 7, DE 7 DE SETEMBRO DE 1970. 

Institui o Programa de lhtegraçio Social, e dá outras pr.o•ldên­
clas. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ ................................. . 
Art. 39 O Fundo de Participação ser~ constituído por duas parcelas: 
a) a primeira, mediante dedução do Imposto de Renda devido, na forma 

estabelecida no§ 19, deste artigo, processando~se o seu recolhimento ao Fun· 
do juntamente com o pagamento do Imposto de Renda; · 

b) a segunda, com recursos próprios da empresa, calculados com base 
no faturaménto, como segue: 

I) no exercício de·l971, 0,15%; 
2) no exercício de 1972, 0,25%; 
3) no exercício de f973, 0,40%; 
4) no exercício de 1974 e subseqüentes, 0,50%. 
§ l• A dedução a que se refere a a!Jnea a deste artigo será feita sem pre­

juízo do direito de utilização dos incentivos fiscais previstos na legislação em 
vigor e calculada com base no valor do Imposto de Renda devido, nas seguin­
tes proporções: 

a) no exercício de 1971 .................................... 2% 
b) no exercício de 1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . 3% 
e) no exercício de 1973 e subseqüentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5% 
§ 29 As instituições financeiras, sociedades seguradoras e outras empreM 

sas que não realizam operações de vendas de mercadorias participarão do 
Programa de Integração Social com uma contribuição ao Fundo de Partici~ 
pação de recursos próprios de valor idêntico do que for apurado na forma do 
parãgrafo anterior. 

§ 39 As empresas que a título de incentivos fiscais estejam isentas, ou 
venham a ser isentadas, do pagament() do Imposto de Renda, contribuirão 
para o Fundo de Participação, na base de cã(culo como se aquele tributo fosM 
se devido, obedecidas as percentagens previstas neste artigo. 

§ 49 As entidades de fins não lucrativos, que tenham empregados assim 
definidos pela Legislação Trabalhista, contribuirão para o Fundo na forma 
da lei. 

DECRETO-LEI N• 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organizaçlo da Administraçio Federal, estabele­
ce diretrizes para a Reforma Administrativa, e. d' outras providências. 

DECRETO-LEI N• 900, DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

Altera disposições do Dec::reto-lei n"" 200, de 25 de fevereiro de 
1967, e dái outras providências. 

(Às Comissões de Constitz,ição e Justiça, de Legislação Social, de 
Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (JorgéKalume)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM M.A.IS OS SRS. SENADORES: : ~ -:" 

Adalberto Sena- José Guiomard- Eunice·Michiles- Aloysi~ Cha­
ves -Henrique da La Rocque ,... Helvídio Nunes - Mauro Benevj~cs- · . 
Agenor Maria - Humberto Lucena- Marcos Freire- Arnon de ~jo :o;.;.· 
Teotônio Vilela- Jutahy Magalhães - Amaral Peixoto- Hugo Raiirol!;...., · 
Murilo Badar6-'- Tancredo Neves- Franco Montoro- Vicente V'f.lo .;_ · 
Pedro Pedrossian- José Richa-:- Leite Chaves- Jaison BarretoÍf~au[O. · 
Brossard. ~ 1} ,_,_, "-

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está finda a Hora dJ ~~ 
dbmte. · '·: --.:-

Passa~se à 

· ORDEM DO DIA 
Item I: !, .. 

~: 

Votação, em -~ur~o único, do Projeto de Resolução n~. l~' ~e . 
1979 (apresentado pela ComissãO: de Finanças como concf~$~1) de 
seu Parecer n• 835, <I• 1979), qua autoriza o Governo do Estijdo do . 
Paraná a realizar operação de empréstimo externo no valor ~~.t!S~ 
61,000,000.00 ~essenta e um milhões de dólares norte-ameri!:anos) 
para finànciar o 2~ Programa de Rodovias Alimentadoras,:ttndo-

PARECER; sob n• 836, de 1979, da Comissão: . . · 
-de Coutltul,io e Justiça, pela constitucionalidade e juridléi/ 

dado. · · . 

Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Affónso Camargo. ,,_; .· 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR. Para encaminhar\. vo-
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

Trata-se de rnais um. pedido de financiamento de empréstimo "'terno 
para os Estados da FedeiaÇão brasileira tão pouco aquinhoados nas'~ondás 
públicas. 

Temos acompanhadO a iuta, poderíamos dlzer.mesrno a luta, q~é vem 
travando aqui, neste plenário, o Sr. Senador Dfrceu Cardoso colocartdo~se~ 
corno homem preocupado _com esse aumento excessivo do endividametitb dos 
Municípios e dos Estados. ' · 

Em princípio, estamos de acordo com o Senador Dirceu Cardos<), Real­
mente, esses endividamentos não podem ser indiscriminados. Porém; :a~redi­
tamos que cabe às comissões d<?'Senado, examinando o problema, dar:ps·seUs 
pareceres. 

Mas, S. Ex• tem~se (olocado, e respeitamos a sua posição, numa pdsiç.o 
de dificultar esta apro,vação, para que não se liberalizem mais esses financia-
mentos. ' 

O que queríamos, Sr. Présidente, Srs. Senadores, nobre Senador,DiteeÍ. 
Cardoso, neste momento, é pedir que a sua posição não seja genêric~ C qUe 
não atinja a todos os financiamentos pedidos, exatamente porque, no caso do 
Estado que temos a honra-de representar, esse·é um financiamento esPecificO 
para a <onstruçào de rodovias alimentadoras, que são exatamente aquelas~ 
tradas vicinais qce se.rãtHlempre o -primeiro instrumento de apoio à pfcilduÇão 
do nosso Estado. f: um segundo programa de rodovias alimentado~as. · 

Esta Casa já aprov9u u~ financiamento, feito há poucos anos~ ]iara·_o· 
primeiro programa. Tive ocasião de registrar, com grande satisfação, o test~- ·. 
nlunho de colegas nossos na Comissão de Finanças que estiveram no J!stada · , 
do Paraná verificando in loco a aplicação daqueles recursos do primeiro pro~ 
grama, que deram condições a que, no Governo passado, se fizessenl: dessas 
estradas alimentadoras quase 4 mil quilômetros de estradas asfaltad~s. f! a · 
continuação desse programa, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr. &Cnãdor 
Dirceu Cardoso, que o EStado do Paranã se coloca hoje, no Brasil, como o 
maior exportador de produtos a@:rícolas. 

Acredito que, se todos os financiamentos em moeda estrangeirai:fos·sr:m 
feitos a Estados como o Paraná, para a aplicação em favot da .Produç.Q, fun­
damentalmente da produção agrícola, que são rodovias alimentadllras, os 
empr~stimos não s~ri_am comprometedores da balança de pagament#S; por­
que se tomamos dólares emptestados, esse empréstimo certamente vlli gel'tlf:. 
doláres de exportação. 

Somos, evidentemente, contrários ao endividamento indiscrimiQado de 
Estados e Municípios, principalme_p.té aqueles recursos qu~ tomados J?OtCfb• 
préstimo, acabam sendo usados para pagamento de despesas fixas,jkJ~.Jie5 .. 
soai, dos Estados e MunicípiQs;_ ·;~rque é evidente que a situação·-' _ ·:·r-a 
desse organismo públicO ir4 $e ~Sf!l-Var cada vez mais. No nosso bi,. ·-~-'­
investimento altamente repro!tutiro, porque esses dólares serão apl'' 

1 
, '''iíiJ! · 

+ 
. ~i: "'' JLL." , 



567'0 Terca~feira 6 . DIÁRIO DO CONGI!ESSO NACIONAL (Seção 11) No•embro de 1979 

estradas que vão, através da exportação dos produtos agrícolas do meu Esta­
do, gerar dólares para o balanço de pagamento do Pais. 

Desta forma, fica o meu apelo para que a Casa e, fundamentalmente, o 
Senador Dirceu Cardoso, analisando sob esse aspecto, dê condições, .hoje, 
que o Plenário aprove este projeto de resolução que concede financianícnto 
para o Estado do Parí:tná. 

O Sr. Dlreeu Cordo110 (MDB - ES)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Sena-
dor Dirceu Cárdoso1 para entaminhar a votação. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MOB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ouvimos as razões aqui expostas pelo ilustre Senador Affonso Camargo, 
digno e ilust_re representante do Paraná no Senado Federal. S. Ex•, justifican­
do o pedido de empréstimo, alega que a aplicação seré feita no plano rodo­
viário do Estado, de um Estado altamente fornecedor de gêneros ao nosso 
Pais. 

Sr. Presidente,jâ requeri a verificação da primeira vez, quando mostrei a 
minha posição e o meu protesto. Estou apoiando a política finànceira que o 
Governo tem esquecido: contra a inflação. ~ o pensamento meu. 

Mas, Sr. Presidente, já moStrei mihha contrariedade com relação a este 
empréstimo ao Estado do Paraná; não vou requerer, na sessão de hoje, verifi4 

cação de quorum para o Paraná, mas o requererei para o projeto que concede 
emprêstimo a S;tnta Catarina, da mesma maneira, com o mesmo raciocínio, o 
mesmo procedimento. Porém, quero mostrar, fazer o meu protesto, levantar 
o meu apelo ao S~nado, para que não vote assim, tão·boamente, esses proje­
tos de autorização aos governos estaduais e dos municípios, que são altamen­
te inflacionários. 

Sr. Presidente, o Sr. Ministro_ Delfim· Netto, que recebeu um patrimônio 
trágico do Ministro anterior, estâ querendo mitigar e impedir esses projetos 
que, à mancheis, o Governo tem mandado para câ. E amanhã vai~se reunir o 
SAREM aqui em Brasília: os Secretários de Planejamento dos Estados com o 
Sr. Ministro do Planejamento. E V. Exts irão ouvir que S. Ex• vai se reportar 
a esses emprêstimos, que têm uma carga inflacionária grande. Como disse, na 
semana passada e volto a dizer, se autorizarmos o Paraná a investir esse di­
nheiro, no socorro das crianças inválidas do Estado, isso também é inflacio~ 
nârio. Isso tambêm repercute nas crianças do Brasil que não recebem esse 
auxílio. Se se auxiliasse a todas as crianças impedidas de andar_ todas as 
crianças inválidas, hospitalizadas, isso também seria inflacionário. 

O empréstimo, Sr. Presidente, traz nO seu bojo uma carga inflacionária 
que o Senado não quer compreender. 

Jã fiz o meu protesto, jã requeri uma verificação. Hoje, Sr. Presidente, 
~faço do Paranâ o meu protesto, com o meu voto contra. Não requeri verifi· 
cação, mas no de Santa Catarina, terei o mesmo procedimento que tive com 
relação ao pedido de empréstimo do Estado do Paranã. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o projeto. Os Srs. 
Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
i\. matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - u .. l: 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 104, de 

1979 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n• 837, de 1979), que autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de USl 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos) 
destinado a financiar a execução de obras em setores prioritârios, 
tendo 

PARECER, sob n• 838, de 1979, da Comissão: 
-de Colllli111içio e JIISiiço, pela constitucionalidade e juridici-

dade. • 
Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar votação.) 

-Quero levantar, Sr. Presidente, mais uma vez, o meu protesto, a contrarie~ 
dade da minha posição, no tocante ao empréstimo de Santa Catarina. 

Passou o do Paranã contra o qual eu já havia requerido verificação de 
quorum na sessão passada. Eu não tenho forças para impedir que esses proje­
tos passem, eu somente sou um e a Bancada do meu partido, jã não digo o da 
ARENA, só tem um voto que me acompanha, os outros votam contra mes­
mo. 

Atente, Sr. Presidente, às circunstâncias: eu sou como Ortega y Gasset, 
sou eu e minhas circunstâncias. Não sou melhor do que ninguém, mas sou eu 
e minha consciência; não sou eu e meu partido. Sou eu e minha consciência. 

Sr. Presid~nte, Santa Catarina bate novamente a nossa porta. Não são 
aquelas célebres pancadas do destino na sinfonia de Beethoven, as três pan· 
cadas; são duas, À primeira, Santa Catarina nos levou 30 milhões de dólares. 
Gostou! Voltou, agora, com um pedido de 20 milhões de dólares. 
Cornpletam·se SO milhões de dólares e o empréstimo externo. Sr. Presidente~ 
este, então~ tem um robusta carga inflacionária .. 

Eu confesso, não sei fazer o cãlculo do que representaria no atual meio 
circulante brasiJeiro a carga inflacionária de 50 milhões de dólares america· 
nos, buscados no estrangeiro e convertidos em meio de pagamento deste País. 
Eu não.sei fazer o cálculo; eu não sou economista; não tenho curso e não sei 
mesmo esses meàndros da Economia. Eu não sei, não os penetro. ~um m~n· 
do vedado às minhas perquirições. 

Sr. Presidente, Santa Catarina, com este, irá levar 50 milhões de dólares 
que descarregará na moeda brasileira e que vai agúar, correspondentemente, 
o dinheiro brasileiro, de todos aqueles que vivem de salário neste País. Todos . 
aqueles -juízes e militares do Exército, da Marinha, da Aeronáutica, Sena­
dores, Deputados, Deputados Estaduais, Vereadores, Prefeitos e Delegados 
de Policia, os que trabalham na roça e na cidade- todos, enfim, brasileiros, 
irão receber a carga inllacionâria de 50 milhões de dólares que o Governo au­
torizará Santa Catarina a tomar de emprtstimo dos Estados Unidos! Cin­
qüenta, Sr. Presidente, Santa Catarina pediu 30, 20 e não sei se até o dia 3 de 
dezerilbro volte aqui, em urgência urgentíssima, um novo pedido de Santa 
Catarina! Santa Catarina tem sido milagrosa no angiotógico das santos! San­
ta Catarina tem sido milagrosa em· todos os tempos. E vai ser milagrosa aqui 
no Senado porque ela é uma figura respeitâvel. E na minha também humilda· 
de cristã, eu também creio em Santa Catarina. Mas essa Santa Catarina da­
qui, Sr. Presidente, está sendo muita injusta com o povo brasileiro! Está en· 
fiando uma carga de cinqüenta milhões de dólares para aguar o meu dinheiro, 
o meu vencimento. Com isso desvaloriza o vencimento do porteiro do Sena· 
do, daquelas mulheres e dllquelas senhoras que fazem a limpeza desta Casa, 
dos motoristas; o ordenado de todos aqueles que ganham salários baixos se­
rão aguados, desvalorizados pelos cinqüenta milhões de dólares que estamos 
destinando a Santa Catarina. 

Sr. Presidente, o projeto se enquadra no mesmo caso do Paraná. Um ê 
para estrada. Santa Catarina, ao que se lê aqui, ~ para um projeto de escolas, 
também para não sei quantos quilômetros de estradas, hospitais e outras des· 
tinações. O projeto vem acompanhado de toda a justificativa que se encaixou 
como uma luva nos casos tais. Mas só não explica que não seja inflacionário; 
se houvesse esta explicação eu ficaria satisfeito, eu e minha consciência. 

O Sr. Moacyr DaDo (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) ~ Pois não. 

O Sr. M011eyr Dalla (ARENA- ES)- Este empréstimo é para 35 mil 
alunos novos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- A rede escolar é para 35 
mil novos alunos de Santa Catarina. Este Estado nilo é um Estado pobre; é 
um Estado até poderoso. Tem um padrão dos mais altos do Pafs, classificado 
em primc:iro lugar no salário· rnfnimo. 

Hã Estados que estão nos últimos lugares, nos de quarta ou quinta cate­
goria no salário··mínimo. Portanto, é um Estado a que nós vamos dar autori­
zação para buscar nos Estados Unidos uma moeda q3e a cada dezessete dias 
se valoriza c a nossa se desvaloriza. A cada dezessete dias! A última desvalori­
zação está com 17 dias de prazo apenas e já estamos na 15• deste ano. Isso 
atinge, mais ou menos~ a 46% da nossa moeda e quando for pagar esse dólar 
já estará por uma cifra imensa. Mas, vamos conceder o empréstimo. 

Sr. Presidente, esta é a minha posição, vou requerer verificação de quo-­
rum. É a minha posição. Eu requeiro a primeira vez, na outra iremos nos 
prender ao que vier na frente. Não abro mão disso. Esse é o meu protesto, é 
mostrar uma dificuldade qualquer. Sei, Sr. Presidente, que os pedidos são 
muitos, eles vêm a mim também. Mas, pelo menos. essa contrariedade ... 

O Sr. Moacyr Dolla (ARENA - ES) - Sistema conta-gotas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- f!.. Um por dia. Para não 
passar, assim de cambulhada, sem um protesto, sem nada. t: isso ai. 

Hoje, Sr. Presidente, vão contar com dois votos contra, o meu e o do 
meu ilustre Líder que liderou a nossa convenção nacional, ontem, com um 
discurso que me fez lembrar uma figura: tambêm Danton dominava 
a ~onvençào violenta, tumuhuãria, vulcânica da Revolução Francesa, com a 
sua palavra. Ontem - nós que somos ledores de história -lembramos da fi~ 
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gura de Danton: o nosso Hdc:r, enfrentando uma convenção, também tumul­
tuária, festiva, alegre, extrovertida, barulhenta, no decorrer da sua oratória 
ele dominou completamente o plenário. Não ouvíamos o zumbido das mos­
cas; ouvíamos o palpitar dos corações. Foi uma das páginas da eloqíiência 
parlamentar desta Casa. 

Sr. Presidente, portanto, contra- e vou requerer a verificação de quo­
runt (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Continua em votação o proje-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Dirceu Canlooo (MDB- ES)- Sr. Presidente, requeiro verifi­

cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sendo evidente a falta de 
"quorum", a Presidência deixa de proceder à verificação soJicitada, ficando a 
votação adiada para a próxima sessão. Pela mesma razão, fica adiada a apre­
ciação dos itens 3 a 9 da pauta, cujas matérias estão em fase de votação, e 
mais o item nq 13, que depende da votação de requerimento de adiamento de 
sua discussão. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 61, de 1979 (apre­
sentado peta Comissão de Legislação Social como ~oric\usão de seu Parecer 
n9 566, de 1979), que autoriza a alienação de terras públicas, no Município de 
São Félix do Xingu- PA, à Construtora Andrade Gutierrez S.A., para im­
plantação de projetos de colonização, tendo 

PARECERES, sob n•s 567 e 568, de 1979, das Comissões: 
- de Coll!ltltulçio e Justiça, pela constitucionalidade; e 
-de Allfltultura, favorâvel, com voto vencido do Senador José Richa. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 100, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 829, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Terenos (MS) a elevar em 
Cr' 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 830, de 1979, da Comissão: 
- d1t Consritulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 101, de 1979 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de_seu Parecer n9 831, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guiratinga (MT) a elevar em 
Cr' 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida con· 
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 832, de 1979, da Comissão: 
- de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 102, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 833, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Poxoréu (MT) a elevar em 
Cr' 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 834, de 1979, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 278, de 1979, do Senador 

Leite Chaves, solícitando, nos termos do art. 4 I 8, inciso I, do Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Comér­
cio, João Camilo Penna, para prestar esc}arecimentos. perante o Senado Fe­
deral, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. 

-8-

Votaçào, em turno único, do Requerimento n• 449, de 1979, do Senador 
Humberto LUcena, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso pfoferido pelo General Antônio Carlos de Andrade Serpa, Che­
fe do Oepaft3ment0 d'e Pessoal do Exército, por ocasião de solenidade co­
memorativa do aniversário daquele setor do Ministério do Exército. 

-9-

Votai;ão, em turno único, do Requerimento n• 435, de 1979, do Sen~dor 
Henrique de La RoCque, solicitando tenham tramitação em conjurito tt ~o­
to de Lei da Câmara n• 60, de 1977 (n• 397 j75, na Casa de origem), que ~!Jio· 
riza o Poder Executivo a instituir. a fundação Nacibnal para o Menor E~-Mp­
cional - FUNAEX, e dâ outras providências, e o Projeto de Lei do Seljrado 
n• 124, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que estabelece normas do ~Sis- · 
tência ao excepcional e autoriza a criação da Fundação de Assistência-a~;~--
cepcional - FUNASE, e dâ outras providências. - ': ' 

-13-

Discussão, em primeiro turn:o {apreciação preliminar de juridicidad~1Qos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), d9 Projeto de Lei do Scna~j),n" 
192, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que confere aos vendedores liPtíi· 
nomos o direjto ao 139 salârio, e determina outras providências, tend~ ;: 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: ,: 
- de Coll!ltltulçio e Justiça; pela injuridicidade, com voto vencido, em 

separado, do Senador Bernardino Viana, e _voto vencido dos Senadores.~~im· 
co Montoro e Raimundo PaTente. . .. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 455, de adiamento da\dis­
cussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passaremos, pois, à apreoiâçlío 
do Item 10: 

Discussão em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 806, de 1979), da EmQnda, 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1979 
(n• 2.146/76, da Casa de origem), que introduz modificações na Lei 
n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia , 
do Tempo de Serviço. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti .. la, declaro encerrada a discuss~o. 
Encerrada esta, a redação final ê dada como definitivamente aprovpda, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matêria volta à Câmara dos Deputados. 

e a seguinte a redação fi"al aprovada 

Redaçio final da emenda do Senado ao P(ojeto de Lei da Câllara 
n• 25, de 1979 (n• 2.146/76, na Casa de orlaem). 

Relator: Senador Dirceu Cardooo 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 25, de 1979 (n• 2.146/76, na Casa de origem), que intro· 
duz modificações na Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- AdalbertoSena, Presiden· 
te - Dirceu Canlooo, Relator - Tarso Dutra. 

ANEXO AO PARECER N• 806, DE 1979 

Redaçio final da .. enda do Senado ao Projeto de Lei da Câ•ara 
.. 25, de 19'79 (a• l.loC6/76, na Casa de orlaem). 

EMENDA N• I 

(Corrcsponde à Emenda n• 1-CLS) 

Acrescente~se ao arf. 19, a seguir ao inciso li: 

"lU -Durante a vigência do contrato de trabalho, a conta so­
mente poderã ser utilizada na Qcorrência das hipóteses previstas nas 
letras b, e, e e do item 11 deste artigo." 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 11: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida-pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 845, de 1979), das.Emendas _ 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 50, de 1979 (número 
925/79, na Casa de origem), que retifica, sem ônus, a Lei n• 6.597, 
de 1"' de·dezembro·de 1978, que "estima a Receita e fixa a Despesa 
da União.-para o exercício financeiro de 1979''. 

Em discussão a redação -final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro.~a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformídalic com o art. 359 do Regimento Int<r!lO•_ 
A matéria voltarã à CAmilfli·-t;IOS Deputados. :~ ·-~~J.'~_.f-~-

:'. _,_ :\:~-:-...:<. 
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É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 50, de 1979 (n• 925/79, na Casa de origem). 

Relator: Senador Mendes Canale ; 

A Com-issão apresenta a redação final das emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n• 50, de 1979 (n• 925 j19, na Casa de origem), que retifi­
ca, sem ônus, a Lei n9 6.597, de lfl de dezembro de 1978, que "estima a Recei-
ta e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1979".- .. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1979.- Adalberto Sena, Presiden­
te- Mendes Canale, Relator -·Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 845, DE 1979 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 50, de.J979 (n• 925/79, na Casa de origem, que retifica, sem 
ôDus, a Lei n9 6.597, de 19 de dezembro de 1978, que '"estima a Recei­
ta e fixa a DespeSa da ·Uniio para o exercido financeiro de 1979". 

Acre 

Onde se lê: 
Município: Brasilêia 

EMENDA N• 1 
(Corresponde à Emenda n• 1-CF) 

Entidade: Santa Casa de Misericórdia de Brasília ............. 5.000,00 
Leia-se: 
M-unicípio: Cruzeiro do Sul 
Entidade: Fundação São Judas Tadeu 

Pantíbll 
Município: Patos 
Onde se lê: 

EMENDA N• 2 
(Corresponde à Emenda n• 2-CF) 

Entidade: Diocese de Patos 
Leia-se: 

5.000,00 

5.000,00 

Entidade: Ação Social Diocesana de Patos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.000,00 
EMENDA N• 3 

(Corresponde à Emenda n• 3-CF) 

Parani 
Município: Ponta Grossa 
Onde se lê: 
Sociedade Beneficente Bom Jesus ........................... 5.000,00 
Leia-se: 
Instituto Popular de Assistência Social ...................... 5.000,00 

EMENDA N• 4 
(Corresponde à Emenda n• 4-CF) 

Rio de Janeiro 
Município: Rio de Janeiro 
Onde se lê: 
Congregação de Irmãs Beneficentes Evangélicas da Tijuca ...... 5.000,00 
Leia-se: -

} Obras Sociais Particulares da Tijuca ........................ 5.000,00 
EMENDA N• 5 

(Corresponde à Emenda n• 5-CF) 

Rio Grande do Sul 
Onde se lê: 
Município: Porto Alegre 
Entidade: Fundação Universidade do Rio Grande 
Leia-se: 
Município: Rio Grande 
Entidade: Fundação Universidade do Rio Grande 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Item 12: 

8.000,00 

8.000,00 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 846, de 1979), do Projeto 
de Lei do Senado n9 234, de 1979-DF, que fixa os valores de retri­
b~Iição de empregos das categorias funcionais de Biólogo, Técnico 
de Turismo, Têcnico de Educação Física e Desportos e de Agente de 
Turismo, do Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n9 
5.920, de 19 de setembro de 1973. 

. Em discussão a redação final. (Pausa.) 

' Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à sanção. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 234, de 1979-DF. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Leí do Senado n9 
234, de 1979-DF, que fixa os valorés de retribuição de empregos das Catego­
rias Funcionais de Biólogo, Técnico de Turismo, Técnico de Educação Física 
e Desportos e de Agente de Turismo, do Plano de Classificação de Cargos 
instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 1979. - Adllberto Sena, Presiden­
te - Saldanha Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 846, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n• 234, de 1979-DF, 
que fixa os t'alores de retribuição de empregos das Categorias Funcio­
nais de Biólogo, Técnico de Turismo, Técnico de Educaçio Ffsíca e 
Desportos e de Agente de Turismo, do Plano de Classificação de Cor-. 
gos instltuido pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Às classes de empregos integrantes das Categorias Funcionais 

de Biólogo, Técnico de Turismo e Têcnico de Educação Física e Desportos, 
do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e da Categoria Funcional de 
Agente de Turismo, do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, do Plano 
de Classificação de Cargos instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 
1973, correspondem as Referências de salário estabelecidas no Anexo dest'a 
Lei. 

Parágrafo único. Os valores mensais de salário das Referências de que 
trata este artigo são os fixados na escala constante do Anexo IH do Decreto­
lei n"' 1.462, de 29 de abril de 1976, reajustados de conformidade com o Anexo 
llf do Decreto-lei n• 1.665, de 13 de fevereiro de 1979. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

ANEXO 

Art. 19 da Lei n9 , de de de 1979 

Referências de salário das Classes de empregos que integram as Catego­
rias Funcionais de Biólogo, Técnico de Turismo, Técnico de Educação Física 
e Desportos e Agente de Turismo, do Plano de Classificação de Cargos de 
que trata a Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Gnpo I Calepriu Fuaelona.b I 
BIÓlogo LT-NS-728 

Outras Atividades Técnico de Turismo LT-NS-729 
de Nlnl Su~or 
Código LT-NS-700 .. 

Técnico de Educaçáo LT-NS-730 
Fi.slca e Desporto:; 

Outru Atividades Agente de Turismo 
de Nível Médio LT-NM-822 

Código LT-NM-810 Agente Opera.ctonal 
de Turismo 

Relrincla de Salário ... .,_ 
Classe Especial Ma 57 
Cl~~Mt C - 4-9 a 53 
Ci~ B - ..... 
C! a~ A - 37 a <43 --
Cl~ Especial - 54 a 57 
Cla.3$e c - <49 a 53 
Ci~ B - 44 a 48 
Ci- A - 37--a <43 

- - --- ---
Classe Especial - ~a 57 
Cla.3$l' c - 49 a 53 
Classe B - 44 a: 48 
Classe A - 37 a 43 -- -- -- - - ·--
Cla.ss.e Espeelal - 37 a 39 
Classe C - 31 a 36 
C la~ B - 24 .a 30 

!Classe A -- 12 a 19 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Passa·se à apreciação do Requerimento n9 459, lido no Expediente, pelo 
qual o Senador Arnon de Mello solicita ao Senado autorização para aceitar 
missão no exterior. 

Solicito âo nobre Senador Bernardino Viana o pare_cer da Comissão de 
Relações Exteriores. 

O SR. BERNARDINO VIANA. (ARENA - Pl. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Designado pelo Excelentíssimo Serihor Presidente da República como 
Observador Parlamentar na ONU, o Senador Arnon de Mello dirigiu à Presi­
dência do Senado requerimento nos termos dos arts. 36, § 29, da Constituição, 
e 44 do Regimento, para participar da 34• Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, segundo período.-

Como todos sabemos, os objetivos da ONU são manter a paz c a segu­
rança e coordenar a solução de problemas internacionais de natureza econô-
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mica, social, cultural e humanitária e promover o respeito pelos direitos hu­
mq.nos. 

A representação, portanto, mesmo como observador, de um membro do 
Poder Legislativo federal, junto à ONU, é das mais relevantes; e o· indicado, 
Senador Arnon de Mello, com a experiência, o descortino e a inteligência que 
possui, irá prestar bons serviços ao Poder Executivo e também ao Poder Le­
gislativo federal. 

Desta forma, o Parecer da Comissão de Relações Exteriores é favorável, 
no sentido de que se conceda a licença. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores é favorável à autorização solicitada. 

Completada a instrução da matéria, fica sua votação adiada para a pró­
xima sessão~ em virtude da falta· de número, em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex• n~o está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Richa. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Jorge Kalume, por cessão do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JORGE KA.LUME PRONUNCIA. DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À RÉVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Pedro ·simon. (Pausa) · 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inscrito como o primeiro orador do dia, a pedido de colegas, fui forçado 
a trocar minha inscrição. Agora, falo na hora derradeira da sessão. 

Quero assinalar para a Casa e para os Anais, Sr. Presidente, as homena­
gens tão calorosas, tão significativas, que uma delegação do Senado e outra 
da Câmara receberam, de parte da Marinha do BrasiL Um grupo de 9 Sena­
dores e 23 Deputados foi convidado pelo Exmo. Sr. Ministro da Marinha, AI· 
mirante Maximiano da Fonseca, para visitar a Marinha de Guerra do Brasil, 
que se encontrava em manobras. Convite, Sr. Presidente, feito numa hora 
difícil, em que nem o Senado c nem a Câmara podiam se desJocar facilmente, 
em virtude de projetos importantes que aqui se-discutiam. Mas, deslocou-se a 
delegação do Congresso para visitar a Marinha, atendendo ao convite de S. 
Ex• o Sr. Minist<o da Marinha. 

Sr. Presidente, desde a nossa partida daqui de Brasília, fomos cumulados 
de uma gentileza a que nem a Câmara, nem o Senado ae acham acostumados. 
S. Ex• o Sr. Ministro da Marinha, pessoalmente, levou suas despedidas à nos­
sa delegação no Aeroporto de Brasnia, desejando-nos boa viagem c felicida­
des na nossa visita à Marinha de Guerra. Foi a manifestação de um gesto de 
aentilúa qu~ calou profundamente na alma c no coração de todos os partici­
pantes da nossa delegação. 

Chegados no Rio de Janeiro, fomos hóspedes da Marinha, e às 7 horas 
da manhã do dia seguinte rumâvamos para o Arsenal da Marinha, onde em­
barcamos a bordo da nau capitânca da nossa força de fragatas - a Fragata 
Niterói, uma das mais avançadas concepções de navios de guerra de nossa 
frota, onde- transcorreu toda a nossa visita e os exercícios que nos foram da­
dos presenciar. 

Ar, Sr. Presidente, ao entrar na Fragata Niterói, que é o quinto navio 
com este nome na Armada brasileira, dos quais outros prestaram relevantes 
serviços na Independência e em outras fases culminantes da nossa História. aí 
fomos recebidos, gentilmente, pelo Comandante-.em-chefe da Esquadra Sr. 
Almirante Paulo de Bonoso Duarte Pinto, e pelo Sr. Almirante Francisco 
Aripena Leão Feitosa, Comandante da Força de Fragatas. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA - AC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 

O Sr. Jorae KIIU!t (ARENA- AC)- V. Ex• deve ter olíserva~o que 
deixei a Presidência, 4cil<ei a montanha e vim à planície para me ombrcllr a V. 
Ex•, nesta justa homenagem que presta, neste momento, .à Marinha, aa rela­
tar a viagem que fizemos juntos, ao Rio de Janeiro. para·~,--et as_ Suas ins­
talações. Congratulo-me então, com V. Ex•, c quero dizêrquc V. ~.IICI IICII. o 
momento, deve falar em nome de todos n6&, inclusive em nome do Ps~\4en• 
.da Comissão de Segurança Nacional do Senado Federal, que sou <u;J!jliqpe 

v. Ex• está fazendo justi.ça. E. q. ucro, nes. \"' oportunid.adc, dizer que es. ·fi ... · .. ~.·.·. ·. . 
polgado com as suas palavras, meu cmin~te.eolega Sena<lor Dil"<leu C )i!.. . 
Eu também me senti maisjlrasileiro quan<io pisei a bordo da Nitefó'. '~·.·· 
nheci as suas instalações •. Che&uei à concl~ilo de que cada oficial de Mari­
nha, que comanda a Niterói ou que particlp)Ú)!uua guarnição, é um vcrda· 
dciro sábio, porque tudo hoje nas belonaves ~ 4iitililo de instrumentos eletrõe 
nicos dos mais sofistic8dos~ como V. Ex• viu~ e cada oficial tem queterwrso 
especializado para manobrai' aqueles aparelhos. Portanto, repito, eu mo $CIIIi 
honrado, orsulhoso Olllllilitar nio somente a Niterói como também o ~!alei· 
ro naval, quando vimot que o Brasil, hoje, através da sua Marinha de Giieria, 
está construindo uma bclo.nave ainda mais moderna do que a Niterói,~,~~ o··.~ns. i·. 
derada mesmo a mais moderna da Ammca Latina. Congratulo-me, ~111, 
com V. Ex•, e gostaria, ainda, de mostrardtos meus ·parcs,-a outra p•e:(Ja 
nossa visita, uma visita também de aprendízad.q, onde colhemos conh~nten· 
tos profundos, de oomo a Marinha trabalha. A Marinha, como parte dri!f!l~ 
de segurança, ao lado do Exé«:ito c da Auonáutica, garante a nossa;i.ell-0<: . 
rança. E costumo dizer, como disse lâ, que temos que nos armar, caija vez 
mais, para_ que a paz continue a reinar aqui, principalmente neste mun4~.t-O _ 
conflagrado. E gostaria ainda de falar, aos mous pares, sobre a bravura de V. 
Ex•, ao atravessar, num simples cabo de manilha, da Niterói à Constituição, 
os dois navios emparelhados .•. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Em alto-mar. 

O Sr. Jorce Kll- (ARENA- AC)- Em alto-mar. E V. Ex~íDQs.­
trou, nessa ocasião que foi um arande marinheiro, que é um bravç.. V. ~JitfOi 
da Niterói à Fragata Constituição, verificou que estava tudo correto,':p a 
Constituição estava em nrdem, e voltou à Niterói, para depois ir à Qniló. 
Muito obrigado. a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CAil.OOSO (MDB - ES) - Agradeço o elo~e e 
judicioso aparte do ilustre Presidente da Comissão de Segurança Nacional do 
Senado, que foi uma das figuras que ilustrou a Delegação desta Casa, nC!Ita 
visita à Marinha de 'Guerra. 

Prosseguindo, Sr. Pscsidente: a bordo, fomos recebidos por essas autori­
dades e, ainda mais, pelo Comandante da Fragata Nitérói, José Júlio Pedro· 
sa, Capitão-de-Mar-c-Guerra, que foi Assessor da Marinha junto ao S4nad<l 
Federal, e que também prestou as homenagens de estilo, de cordialidade à 
nossa Delegação. 

Assim, Sr. Presidente, nesse primeiro contato, parte dessas autorj .. 
dades e de toda a oficialidade da Fragata Niterói, assistimos a primeira fase . 
dos exercícios da fragata, se pôs, barra afora, em alto-mar, dando prossegui· 
mento aos trabalhos de combate que nos foram oferecidos. · 

Sr. Presidente, a Fragata Niterói como V. Ex• acentuou, faz parJe do 
grupo de fragatas da Marinha de Guerra brasileira, das mais modernas do 
mundo, o gênero fragata, e, das quatw construidos, duas jâ estão a servi~ da 
Marinha, Niterói e Co1111ituiçio, sendo que duas outras estilo sendo cons· 
tru(das na lnglaterrà, e duu mais no Arsenal de Marinha tk noss<> Pais. 

São, portanto, Sr. Presidente, essas fr.,atas, do nlvel de armament!>s de , 
projcçi!o como dos mais modernos do mundo. E a Fragata Niterói com 12~ 
metros de comprimento e diMioclmento de 3.500 toneladas, com uma propul­
s~ de 50.000 HPs, e uma turbina de 30.000, faz 33 nós de deslocamento. 
Uma velocidade que para seu tipo é magnlfica. Com uma tripulação de 200 
homens, um armamento - pois não é o gênero, não ~ o tipo para o qual foi 
construída - de apenas dois canhões de 40 mm; dois lançadores de mlsscis 
Sea Cat; um hclicópiero; foguetes Bofors de 375 mm; dois reparos triplos de . 
torpedo MK 46; um canhão de 4,5 polegadas e mísseis lkara, essa fragilta se 
caracteriza pelo combate a submarinos c pelo ataque a grandes distâncias 
através de mísseis. O canhão é apenas uma arma de defesa. Nós assistimos~ 
Sr. Presidente, aos ensaios do canhão e dos foguetes de bordo e vimos a alta 
têcnica da sua tripulação o alto_pteparo tecnológico dos comandantes de un_i­
dades dentro daquela fr.,ata, das diversas seções que ali funcionaram. E 
tudo isso nos transmitiu uma eriloção muito cara aos nossos corações de bra­
sileiros, porque ali vimos, através da especialização daqueles oficiais, um 
nível téc~ico que nos encheu a todos de orgulho. 

Sr. Presidente, ali assistirnQS ao ensaio de transporte de carga leve entre 
um navio e outro, através de unt ~bo e depois que passou a Almirante e seu 
Chefe de Estado .. Maior,_o .pi'itmâto:Cívil a ser transportado de um navio para 
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outro- naquela velocidade, em alto-mar, num simples cabo, que se partido 
estaríamos entregues à noite taciturna da morte --:- fomo·s nós, um dos 
membros daquela delegação que o S,enado mandou. 

Dentre os Senadores que participaram, devo relatar: Senador .Cunha Li­
ma, Senador Lomanto Júnior, Senador Mauro Benevides, Senador Gastão 
MUIIer, Senador José Sarney, Senador Jorge Kalume, Senador Murilo Bada­
ró e Senador Milton Cabral; destes, apenas dois, por motivos invencíveis, não 
pud.eram participar de nossa delegação. Portanto, Sr. Presidente, o Senado lâ 
se apresentou com uma delegação de nove senadores e, com a exclusão de 
dois que não puderam comparecer, sete Senadores estiveram presentes· aos 
exercícios da Marinha. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

. O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 
O Sr. L'zaro Barboza (MDB - 00)- Eminente Senador Dirceu Car­

doso, eu me congratulo com o registro que V. Ex• faz da visita de uma dele­
gação do Senado e de uma delegação da Câmara dos Deputados à Marinha 
de Guerra do Brasil, participando, tomando conhecimento e assistindo- aos 
exercícios dC"-nossa Armada. Efetivamente, é do maior interesse para o Con­
gresso Nacional que haja esse perfeito intercâmbio entre as instituições per­
manentes da Pâtria- e a Marinha de Guerra do Brasil é sem dúvida alguma, 
entre as nossas armas, aquela" que reúne mais tradições- e os representantes 
do povo nesta e na outra Casa- do Congresso Nacional. Mas quero também 
me congratular cOm a coragem de V. Ex• fazendo aqui uma constatação. Eu 
conhecia de V. Ex• a sua coragem como homem público, decidido nos mo­
mentos mais diflceis que este País tem vivido. Conhecia em V. Ex• o talento 
do profeSsor, do homem que durante muitos e muitos anos viveu debruçado 
sobre os livros, sobre os exercícios, sobre os planos de aula, preparando a ju­
ventude. Sabia da sua coragem ao enfrentar, nos debates nesta Casa. às Vezes 
acalorados. os nossos companheiros da outra Bancada, que se assentam na 
Bancada do Governo, mas não conhecia ainda o lado marinheiro de homem 
do mar, de lobo do mar que V. Ex• pôde exibir naquela oportunidade ... Meus 
parabéns, nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DÍRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que ilustrou profundamente o nosso pronunciamento e que revela a con­
ceituação, hoje, que o Senado tem de nossa Marinha através do relaciona­
mento que vimos cultivando ano após ano. 

O Sr. Cunha Uma (MDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com prazer. 

O Sr. Cuba Uma (MDB- PB)- Nobre Senador Dirceu Cardoso, sou 
eu um desses poucos que, convidados, não puderam comparecer a essa de­
monstração a convite da Marinha brasileira. Mas neste momento, quero re­
gistrar a minha inveja de não ter participado dessa viagem e de não ter pre­
senciado a sua coragem bélica enfrentando os episódios a que se referiram os 
Senadores Jorge Kalume e Lãzaro Barboza. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que robustece o aparte do nobre Senador Lázaro Barboza. E recebo dos 
dois, como uma prova de afeição muito grande à minha pessoa, a exaltação 
dessas qualidades, que não foram muito bélicas, mas que for~m de momento. 
e que depois, quando me arrependi, jâ estava no meio do mar, tinha que che~ 
gar de qualquer maneira. Não foi muita coragem, Sr. Presidente. Houve até 
um episódio: quando desci na Fragata Constituição, disse: "Sr. Comandante, 
quero ficar neste navio, gostei mais dele do que daquele" ... Bom, maS o al­
moço vai se-r na outra fragata, V. Ex• vai ter que voltar". "Então, só volto pre­
so". Não ia voltar ... Mas voltei normalmente e gostei imensamente daquele 
tratamento recebido ali, de almirantes, e de oficiais da Fragata Niterói e de 
toda a nossa Marinha. 

Sr. Presidente, depois assistimos aos exercícios de tiro, vimos o poder do 
fogo, da afta tecnologia dos canhões, da ré e da proa da nossa Fragata Nite­
rói. Soltou o navio um grupo de balões cheios de ar que subiram ao céu. 
Quando haviam desaparecido de bordo da Fragata, através do-radar, eles lo­
calizaram os balões e, automaticamente, quando os balões se enquadraram 
no retículo do aparelho, o canhão disparou e assistimos, de bordo da fragata 
ao sinal de fogo dos balões descendo em chamas e que o tiro tinha acerta­
do. Quer dizer, vimos o poder de fogo e o exercício magnífico feito pela nossa 
Marinha que disparou 16 tiros até a Queda final do alvo, mostrando que, pelo 
radar, os tiros tinham sido certeiros, o que mostra a eficiência e o preparo da 
Marinha. 

Portanto, Sr. Presidente, assistimos a 16 tiros disparados num minuto de 
disparo, mostrando a eficiência do armamento e da equipagem da nossa Ma­
rinha. 

Depois, Sr. Presidente, foi-nos servido um almoço. É o que eu quero sa~ 
lientar. para o Senado. Vai~me desculpar a Marinh&, se amanhã tiver de Jer es. 
tas notas, com esta observação personaHssima que faço: quando nos chama· 
raro para o almoço, 25 parlamentares, a maior presença de parlamentares de 
que tenho notícia: nestes 20 anos de Câmara e de Senado, nunca vi delegação 
tão grande, quando entramos na PraÇa d' Armas onde seria servido o almoço, 
Sr. Presidente, pensei que iríamos saborear um banquete extraordínârio e nos 
foi servido, a ex-Ministros, ex-Presidente da Câmata, Presidente da ARENA, 
a homens ilustres, como também o Presidente da Comissão de Segurança Naa 
cional do Senado Federal, ao Consultor-Geral da República, que também 
ilustrou com sua presença essa visita, o nobre Dr. Clóvis Ramalhete, julguei 
que nos fosse servido um almoço que marcasse época em nossa vida de Con~ 
gressistas. A Marinha, Sr. Presidente~ nos ofereceu três pratos:- um prato de 
carne - um strogonoff- arroz e uma simples salada, demonstrando aquilo 
que eu jâ aprendera na Escola Superior de Guerra, Que hessas limitações, n~­
sa simplicidade, sem ostentação e sem mordomia, eles educam aos homens 
que se derramam e se desmancham e se desfazem nas mordomias escandalo­
sas. 

O Sr. Alberto Sll•a (ARENA - Pl) - Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Alberto Sil•a (ARENA- Pl)- Sr. S~nador, quero aproveitar a 
oportunidade para congratular-me com V. Ex•, por essa atitude que V. Ex• 
tem sempre niantido nesta Casa; dar a Cesar o que é de Cesar, no momento 
preciso, na ocasião oportuna. Mais uma vez V. E:~t• presta uma homenagem, 
neste plenário, às Forças Armadas e neste particular, à Marinha de Guerra. 
E, como última informação, nos fala sobre o que lhe serviram no banquete, 
na Praça d'Armas da Marinha. Quero dizer a V. Ex• que tenho tido a oportu­
nidade de, tambêm, visitar, ora como Governador do Estado, ora como Pre­
sidente de empresas estatais, outras unidades militares do -Exército e da AeroM 
nâutica e o_ princípio é o mesmo, Sr. Senador, é esta justeza, esta austeridade, 
esta presença constante de uma disciplina que nos empolga a todos. Aprovei· 
to, também, o ensejo para dizer que V. Ex• queria experimentar e experimen­
tou o cabo. de travessia de um navio para o outro, Lâ na Alemanha, eu ouvi 
V. Ex• dizer que foi lã, embaixo, ver de perto as instalações atômicas. Mais 
uma razão para eu aproveitar a oportunidade e $olidarizar-me com V. Ex• 
pelo elogio que faz à nossa Marinha de Guerra, acrescentando o que acabei 
de dizer que isto é normal nas Forças Armadas: na Aeronáutica e no Exérci­
to, tambêm. E, por último, congratularame, mais uma vez, com V. Ex•, por 
este espírjto de investigação que caracteriza sua ação de parlamentar: ir ver 
para poder contar, com exatidão, o que acabamos de ouvir aqui. Meus cum­
primentos, St. Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) -Nobre Senador, V. Ex• 
sempre tem interrompido os meus discursos com essas homenagens, que sern~ 
pre me enaltecem e me estimulam. E ex .Governador que foi, de um Estado, 
V. Ex• pode falar com essa segurança e com essa firmeza com que nos falou. 

Agradeço, imensamente, o aparte com que V. Ex• honrou o meu discur. 
so. 

Sr~ Presidente, continuando, por. sobremesa, ttos deram apenas um doce 
~um doce apenas, Sr. Presidente- e, ao final, o indefectível cate. Isto mos­
tra, Sr. Presidente, como salientou o meu aparteante, na austeridade de seus 
hâbitos, sem derramamentos, sem excessos, sem tstravagância, que a Mari· 
nha estava mostrando, ali, como ela vive, dentro das suas dotações orçamen­
tárias e desta disciplina que ela impõe desde a alirnentação até a preparação 
da sua oficialidade e de seus marinheiros. Foi uma aula eloqUentíssima que 
ela deu, aos Senadores, aos Deputados e ao Sr. Consultor-Geral da Repúbli-
ca. 

Aquele almoço, na Praça D' Armas da Fragata Niterói, nos foi oferecido 
pela Marinha de Guerra. 

Sr. Presidente, fomos saudados, então, pelo Sr. Comandante-em-Chefe 
da Esquadra com uma alocução brilhante, serena e que nos arrebatou, pela 
linguagem e expressão das suas palavras, saudando o Senado e a Câmara, 
saudando o Congresso, na sua convivência construtiva com a Marinha de 
Guerra. Foram palavras eloqüentíssimas do Sr. Vice-Almirante Paulo de 
Barroso Duarte Pinto, Comandante-em-Chefe da Esquadra de nosso Pais. 

O Sr. Jorge Kalume (ARENA- AC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 

O Sr. Jorge Kálume (ARENA- A C)- Gostaria de lembrar, uma vez 
que V. Ex• está falando de improviso, não sei se lhe escapou, mas gostaria de 
me antecipar, se estiver n~ sua lembrança, sobre a visita que fizemos à Escola 
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que é conhecida como a "Sagres" da América do Sul, onde se prepara, gra- pulsionam, à força de 50.0\)0 HP, a IUtbina que gera eletricidade para todos 
tuitamente, os homens que vão ajudar a nossa Marinha Mercante. e outro os aparelhos elétricos. e algo surpr'eendente. · 
louvor que quero levantar à Marinha de Guerra Brasileira. Mais ainda: a Fragata pode combater dentro de uma nuvem nuclear. Há 

a tê esse aperfeiçoamento técnicó avançadfssimo. Quando no meio da n11vem 
O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Muito grato a V. Ex• e, nuclear, fecham-se as portas da·Fragata. O ar que entra é filtrado por cârJ)Ô. 

agora, vou referir-me ao dia seguinte da nossa visita. , -
no irradiado. Entra um ar puro·,oomO se fosse, portanto, uma operação~~~ 

Sr. Presidente, ali ouvimos também, da parte do Consultor-Geral daRe· zada de um subterrâneo, em quo o povo se localizasse, fugindo da gllerl\ÍIU.~·. 
pública, este eminente brasileiro que ocupa estas altas funções, numa sau- clear; ou numa fortaleza. A. Ptll&ata pode combater em plena guerra nu!ileat,c·~ 

dação magnifica, simbólica, numa linguagem expressiva, com que saudou a As ondas de irradiação nil. o llfe.ta·. m "" ,..,._'""~o , -~.· ·. : .. ·~ .·· ...•. · ·.·. Marinha de Guerra, como visitante e membro do Executivo, traçando pala- cha hermeticamente e o ar entra filtrado, através do carbono irradiá . • . 
vras de enaltecimento à vida marinheira de nosso Pais e à larga contribuição · Foi <>ponto alto da...,.,, observação. E outro ponto mais alto ai •. ~: 
dada pela Marinha à no!Sa História e à nossa Pátria. Foi uma saudação que foi dado verificar_ 6 11- olittrvaçâo personalíssima_ foi como o ·. -·_ ... 
nos encantou, também, pelos conceitos e pelas suas afirmações.· damento de um mundo novo. . /,: · 

Finalmente, em nome dos Parlamentares, usou da palavra o nobre Sena- Sr. Presidente, prestei serviço militar no tempo da Marinha heróiel; do 
dor Lomanto Júnior que, em palavras eloqUentes e gratas à Marinha de fuzileiro naval, na Ulia das Cobras, muitos anos atrás. 
Guerra, exaltou a nossa Marinha, pela sua contribuição, pelo seu passado Nessa visita, vi a eordialidade reinanté tnlre 0 Almirante e os seu1 ~ 
glorioso; e pela visita que os parlamentares faziam naquela oportunidade, em mandados, a maneira do tratamento cativante de um Almirante para 01 ~ 
que o entrelaçamento entre o Congresso e a Marinha era uma prova dos no- mandados, e o tratamento dos comandados para 0 . Almirante. Aquilo foi 
vos tempos que estamos vivendo. edificante para todos nós. Julgávamos que bouvesse uma hierarquia de cima 

Recordou o Senador Lomanto Júnior que o primeiro Almirante da pri- para baixo, esmagadora. Nio, Sr. Presidente, A maneira como o Almiftlllle 
meira Marinha Brasileira foi um baiano, tendo sido da Câmara Municipal, passava a palavra ao Comandante e depois a retomava, a cordialida~ rei­
da sempre leal e heróica cidade de Santo Amaro, na Bahia, a manifestação nante entre eies, aquilo nos mostrou outro uJ!eÇ!o da Marinha, nos mostrou 
uninime, no tempo do Império, para a criação da primeira Marinha de Guer· 0 lado oculto da Marinha, que precisa ter destaque, neste País. 
ra no País. 

Sr. Presidente, fmdo o almoço, tivemos, então, a fase de observação da O Sr. Joqe IC.._. (ARENA - AC) -Cordial e respeitoso. 

guerra, através do helicóptero, quando, em vários vôos, pudemos ver alocali· o SR. DIRCEU CARDOSO (MOB- ES)- Dentro de uma atmo1fera 
zação de submarinos, justeza de tiros etc., da qual participou toda a dele- de respeito e hierarquia, mas um tratamento cordial, um tratamento fráttrno 
pçio do Senado, experimentando a nova sensação de voar em alto-mar, de· e amigo do superior com ·os .s~us subordinados. Como a Marinha nos ensi· 
colando de bordo de um navio de gucrm, sobrevoando o mar imenso, áquele 'nou, Sr. Presidente, nesta vi~ita! 
verde mar bravio, que oscila sobre a grandeza das suas bacias,~ o retorno nQ .. 
vamente ao convés. Foi um momento inesquecível de nossa visita o vôo atra- O Sr. Almir Pllllo (ARENA - CE) - Y.. Ex• me permite, nobre Sena-
vés de helicóptero, que, tinha ainda tubos mlsseis aéreos que podiam lançar dor? 
contra submarinos ou contra outros alvos aéreos, demonstrando a eficiência O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com muito prazer. 
dos meios de ataque de nossa fragata. Em seguida, Sr. Presidente, descemos 
para a visitação aos pontos nevrâlgicos da Niterói; ali é que a nossa surpresa 0 Sr. Almir Pblto (ARENA- CE)- Quero dar 0 meu testemunho. Na· 
foi estarrecedora. · verdade servi ao Exétcito na Segunda Grande Guetra, como estagiâriQ do 

Sr. Presidente, a sala de comando do navio, os consoles, com a aparelha· Serviço Médi.co. Declaré V. Ex• que apreciou essa educação militar. Digo 
gem mais sofisticada possível, que não imaginávamos, vimos ali, e o coman· sempre aos meus fiJhos que o mais edificante dentro d3s Forças Armlidàs e: 

esse tratamento hierárquico não autoritário. · dante nos expôs como era dirigido o navio, através dos meios eletrônicos -
sistema de radar. Visitamo,, então, Sr. Presidente, os sensores: Radar Plessey, O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Exatamente. 
Radar Signal, dois radares de direção, um sistema IFF, duas alças visuais, 

O Sr. Almir PJ'nlo (AREN·A-- CE) - y,· como o Tenente e e o·. I•· 
equipamento MAE, um equipamento altamente sofisticado, que nos dos-

Tenente tratavam o Capitão, com que respeito e com que bondade; vi como o 
lumbrou. Além de tudo, computadores: Sistema CAAJS 400; Sistema WSA 

Capitão tratava o Major; o Major ao Coronel; o Coronel ao Comandante. 
401, e Sistema WSA 402. A seguir, passamos para ala de baixo, de onde são fiquei deslumbrado com aquela cortesia. Não havia quebra de hierarquia 
dirigidos os tiros, de onde são disparados os mísseis, de onde são disparados 

nern quebra de autoridade. Não era nada autoritário, como antigamimtc 
os torpedos contra navios ou submarinos. A1i, então, vimos o mundo do futu· tinha .. se idéia que o fosse. Deixo este meu testemunho, se bem que não teitha 
ro. Tudo através de computadores, radares e sensores, em consoles comparti-
lhados. aquela idade de V. Ex•. 

O Sr. Comandante da Força de Fragatas, Vice· Almirante Francisco Ari- O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Antigamente o foi. Foi 
pena Leão Feitosa, dava a palavra ao Comandante do Setor. Depois- e cha- algo violento. Hoje, é diferente. Eu rne dava bem com o Sargento, .mas a !tna­
mo a atenção do Senado para este pormenor - depois que o Oficial- neira como ele nos tratava não era brincadeira, era heróico para o fuzil~iro 
Comandante daquela Seção expunha como funcionavam aqueles aparelhos, naval. 
o Comandante da Força interrompia o Oficial-Comandante e completava as Nobre Senador Almir Pinto, sou homem que assisto a um desfile militar. 
instruções com novos dados, novos informes, revelando seu pleno conheci- Ao passar o Corpo de Fuzileiros Navais, há um arrepio, meu toração- bate 
mento. Como Comandante do Setor de Fragatas, ele conhecia todos os com- descompassadamente. , os meus olhos marejam, porque é a emoção de tem­
partimentos, todas as seções, todos os departamentos do navio, completava, pos vividos e nunca mais esquecidos. 
concluía as exposições dos respectivos Comandantes. Ali, ele nos mostrou 0 Sr. Almir Plnlo (ARENA_ CE) _ (;natural. e a reminiscência ~a-
como o radar e o sonar localizam os submarinos, e como, de bordo da Fraga- queles tempos passados. Não resta a menor dúvida. t 0 amor à Pâtriá. -
ta, os computadores enviam e calibram o tiro ou míssil que vai destruir o sub· 
marino. Os computadores localizam os aviões adversârios. Desde que locali· O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aparte de V .. 
zados e a imagem do avião cruzado cÇ>m o centro do computador, ordena-se Ex•. 
o disparo do canhão, na velocidade de dezesseis tiros por segundo. O Sr. JorJ• Kalume (ARENA -A C) - Antes de V. Ex• concluir, gbs· 

taria de dizer que estou emocionado, e por isso o aparteio. É um mundo novo que vimos na sa1a que é o cérebro e o coração da Fra­
gata.· 

Sr. Presidente, dali descemos para o Centro de Operações da Fragata, 
quando o Almirante Aripena deu a palavra a outro Comandante. Depois de 
percorridas todas as seções, onde sempre, invariavelmente, falava o Coman­
dante do Departamento ou da Seção, e depois concluía o Almirante, foi-nos 
dada uma imagem magnífica do preparo de nossa Marinha de Guerra. O 
Vice-Almirante Francisco Aripena Leão Feitosa concluía as observações e 
acrescentava outros dados. 

Em seguida, descemos para o Comando do Capitão-de-Corveta Carlos 
Carvalho~ que nos expôs a possança da Fragata- os motores Diesel que im-

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - A Marinha nos emocio­
nou, mostrou-se acolhedora. 

O Sr. Joree Kalume (ARENA- A C)- E constantemente a V. Ex•. Pa­
rece que estou vivendo aquela viagem salutar, feliz, de aprendizado a bordo 
da Niterói e nas instalações da Marinha. V. Ex• não nos mostrou somente 
bravura. Neste momento, com este relato minucioso, V. Ex• está-nos mos­
trando que se contagiou com aqueles aparelhos sofisticados. O seu cérebro, 
não obstante esses cabelos brancos da luta da sua vida, estâ m·ostrando que é 
urn verdadeiro computador, po.fque V.. :Ex• não deixou fa,har nada nessa des-

. ' '······ 
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criçào que estâ oferecendo ao Senado Federal. Mas gostaria, também, que in­
cluisse aquela visita que fizemos à Diretoria de Hidrografia e Navegação, que 
é responsável pela segurança da navegação dos nossos rio& e dos noss~ ma­
res, aquela descrição feita por cada um dos CO$anãantes; fo'ram quatro ou 
cinco oficiais superiores que natraram como' el~ trabalham, como fazem o 
mapeamento para a segurança da navegação. nl(Viaf e marítima. Muito obri-
gado. · · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aprte de 
V. Ex•. 

Sr. Presidente, assim terminamos a visita à Fragata Niterói, tumando 
para a Baía de Guanabara, onde ela-atravou no cais do Arsenal de Marinha, 
ao lado da Fragata Constituição guestrviu de navio de apoio à manobra em 
alto-mar. Ali, vimos o cuidado. do seu Comandante, Capitão-de-Mar-e­
Guerra, José Júlio Pedrosa que -foi assessor do Sr. Ministro da Marinha junto 
ao Senado e que, segundo rne comunicaram alguns oficiais, foi cuidadoso e 
exemplar na manobra até o naYio encostar, magníficamente, ao lado de su~ 
congênere, Fragata Constituição. 

Sr. Presidente, termina assim o primeiro dia de visita à nossa Marinha. 
.. A Marinha nos tinha trazido, a todos nôs;uma impressão total, Sr. Pre­

sidente, de·que· nós nunca mais haveremos de esquecer. 
No dia seguinte, então, visitamos o Arsenal e ou trás instalações da Mari­

nha. Já aí recebemos as mesmas atenções dos seguintes oficiais: Vice­
Almirante Alfredo Karan, Comandante do }9 Distrito Naval; Vice-Almirante 
HuBo Friedrich Schiek Júnior, Ditetor do Arsenal de Marinha; Contra­
Almirante Nayrthonn Amazonas Coelho, Diretor do Centro de Instrução, 
Almirante Graça Aranha; e Capitão-de-Mar-e-Guerra Paulo Martins, quere­
presenta-va o Almirante Freitas, que estava ausente, por impedimento e de 
função, e é o Diretor de Hidrografia e Navegação, da Marinha. Ali, então, as 
homenagens e as atenções se redobraram à nossa delegação. E então fornos 
cumulados de tantas atenções e nos foi mostraQo o que a Marinha está cons­
truindo. Desde a Diretoria de Hidrografia e Navegação, um departamento 
importantíssimo da Marinha, dos mais importantes, elabora as cartas do 
País, de todos os rios, mar etc. E o Arsenal de Marinha onde se constroem 
duas fragatas do mesmo tipo, moderníssimas, da Fragata Niterói, que havía­
mos visitado e da Fraga~ Constituição. Construídas essas duas na Inglaterra, 
e as outras estão sendo construídas no Brasil com aperfeiçoamentos maiores 
ainda do que as construídas nos estaleiros navais ingleses. 

Portanto, Sr. Presidente, essa foi uma visita inesquecível, a quem deve­
mos render uma homenagem. 

Disse que fiquei entusiasmado, Sr. Presidente, quando desembarcamos 
no cais do Arsenal de Marinha e éramos 25 representantes. Nunca vi, nós que 
conhecemos este Senado e eu que conheço aquela Casa; nós que conhecemos o 
funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito, Sr. Presidente. 
São 9 membros, para reunirmos 4, suamos o topete aqui dentro. Nunca pen­
sei <iue a Marinha pudesse contar com 25 parlamentares, de 28 convidados. 
Não podia, de maneira nenhuma. E bateu recorde. 

Esse fato devemos, Sr. Presidente, primeiro: ao convite feito pelo Sr. Mi­
nistro da Marinha e pela Marinha de Guerra, e outros, ao Assessor da Mari~ 
nha, _aqui na Casa, o Comandante Carlos Augusto Bastos de Oliveira, 
Capitão-de-Mar-e-Guerra, que amanhã serâ chamado para comandar, tam­
bém, Um navio de guerra de nossa Armada. Esse oficial, moço ilustre, compe­
tente, dedicado, de uma argumentação violentamente convincente, foi ele 
quem conseguiu lugar, em av..ião da FAB, para desembarcar em Brasília tan~ 
tos Parlamentares numa hora em que se discutia projetos tão importantes a 
cuja discussão e aprovação n~o podíamos falhar. Se fizemos isso, foi graças à 
gentileza, à atenção do Capitão-de-Mar-e-Guerra Carlos Augusto Bastos de 
Oliveira, que merece as nossas homenagens por tudo que nos foi dado obser­
var; pelas atenções recebidas, pelo programa que foi executado à risca, sem 
uma falha. De maneira, Sr. Presidente, que nós voltamos encantados com a 
Marinha e com o seu pessoal. 

Quando aqui cheguei, Sr. Presidente, nós que havíamos nos reunidos, já 
no Rio de Janeiro, com o propósito que temos e que havemos de realizar: de­
pois do dia 20, oferecer ao Sr. Ministro da Marinha, ao Comandante-em­
Chefe da Esquadra, aos Comandante das Fragatas Niterói e Constituição, da 
oficialidade mais categorizada, aquela que esteve conosco, ao Sr. Consultor­
Geral da República e outras pessoas, em nome do Congresso e sob a· Presi­
dência do Senador Luiz Viana Filho, a quem comuniquei esta idéia, vamos 
oferecer, em retribuição, um almoço àquela oficialidade brilhante de nossa 
Marinha de Guerra para que o Senado, Sr. Presidente, resgate uma dívida de 
honra que contraiu com a nossa Marinha, pelos dois belos e magníficos dias 
que· tivemos em visita às suas instalações e aos seus navios de guerra. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que eu desejava tecer e o fiz após 
haver consultado meus colegas de delegaçâo, que me autorizaram a falar em 

nome de todos eles, em nome de todos os que participaram, dos que não pu~ 
deram ir porql!.e tinham impedimentos invendveis, como o caso do nobre Se­
nador Cunha Lima que se encontrava na Paraíba a serviço inadiável e, por is­
so, falhou. Mas todos estarão aqui a postos nos últimos dias deste mês, para 
tributarmos à Marinha as homenagens do nosso apreço e do nosso reconheci­
mento. 

Eram estas, Sr. Presidente, as-palavras que queria deixar aqui, registran~ 
do nos nossos Anais a magnifica visita à Marinha de Guerra de nosso Pais. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Com a palavra o nobre Se­
nàdor Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente~ Srs. Senadores: 

Serei breve porque o tempo que me resta é bem curto e devo dizer que foi 
com muito agrado que ouvi a palavra do nobre Senador Dirceu Catdoso, fa­
zendo um relatório sucinto. do que foi aquela visita que os representantes do 
Congresso Nacional fizeram à Marinh~ de Guerra Brasileira. 

É bem verdade que estou saindo para um assunto diferente. Para dizer a 
esta Casa, a Sua Excelência o Senhor Presidente da República que regressei, 
hoje, do meu Estado, com o espírito envolto na mais profunda tristeza pelo 
que lá existe no presente e a incerteza do futuro, jã que são negros os prognós­
ticos, e desesperadoras as perspectivas de previsões para 1980, no que concer­
ne à estação invernosa. 

A seca causticante lá estâ e aqui presentes, por sinal, três Senadores nor­
destinos: Cunha Lima, Alberto Silva e o orador que vos fala neste momento. 
A situação do Nordeste, Sr. Presidente, é a r:naís difícil, a mais triste que se 
possa imaginar. Devo dizer a esta Casa que o problema hoje do Nordeste é 
um problema de vida ou ·morte, porque não se compreende llma vida tão ma­
drasta como essa do Nordeste. Hoje podemos dizer que não se morre de fo­
me; poderá se morrer de sede, porque falta água para beber, não só para a 
criatura humana, mas também para os próprios irracionais. Uma seca, Sr. 
Presidente. que enganou a muita gente. Não se pensava que maltratasse tan­
to, porque chegou a ser classificada como uma seca verde, como se costuma 
dizer no Nordeste. Mas o que,lá está é de causai tristeza e até espanto porque 
nem em 1932 e 1958- as duas maiores secás a que assisti na minha vida- a 
calamidade foi tamanha. As criaturas que nasceram e habitam aquela região 
tão madrasta do Nordeste brasileiro estão correndo risco de vida. 

O Sr. Alberto Siha (ARENA - PI) - Permite um aparte, Senador? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA- Pl)- Queria apenas, para complemen­
tar as palavras de V. Ex•, dizer que no meu Estado, o Pjaui, de onde regressei 
ontem, também, a situação de metade do Estado é absolutamente semelhante 
à do Estado de V. Ex.• Ali está se morrendo de sede. Em vários municípios do 
EStado, pessoas ligadas ao meu grupo político, informaram-me que também 
se está morrendo de sede no Piauí. Pior ainda do que a comida, é a água que 
falta em vários municípios do Piauí. E as perspectivas para o futuro, como 
disse V. Ex•, são sombrias. Queria congratular-me com V. Ex• pelo levanta­
mento da questão, ao mesmo tempo que me solidarizo com V. Ex• pela ex­
pressão que usa no sentido de alertar as autoridades federais para esse pro­
grama que precisa ser feito para o ano de 1980, no sentido de pelo menos mi­
nimizar os efeitos desta seca verde, como bem disse V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Agradeço o aparte, nobre 
Senador. V. Ex• é um homem vivido, um engenheiro que inclusive exerceu, 
com muita dignidade, a governadoria do seu Estado, hoje Senador da Re­
públiCa, é um conhecedor da Região nordestina, e podendo dizer de cátedra, 
de conhecimento próprio, aquilo que na verdade estâ a nos causar maiores 
apreensões. 

No futuro, sobre o qual falava, hâ pouco o Senador Alberto Silva, o que 
será da gente nordestina, sobre quem pairám as nuvens da desdita e do sofri­
mento. Fala-se num ciclo de seca no solo nordestino, com as estiagens previs­
tas até o ano de 1984- se não forem falsas as previsõesdos estudiosos e Deus 
permita que sejam. 

Se tivermos daqui para frente, Sr. Presidente, quatro anos de estiagem, 
não sei o que será do Nordeste, que de certo se tornará inóspito, porque não 
terá condições de ser habitado por qualquer ser vivo. 

O Sr. Cunha Lima (MDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Com o maior prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Nobre Senador Almir Pinto, não é 
diferente a situação no meu Estado, a Paraíba. O problema q_ue está sendo vi-
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Por incrivel que pareça, no entanto, atê hoje, o INCRA não adot~il as 
providências necessárias ao cumprimento do decreto presidencial,- isto t,_ àté 
hoje não inde~izou os proprietários. , · ' :-t 

O que estão esperando, Senhor Presidente? · iÍ ·. 
Um outro choque sangrento, como o de Mari, quando oito pesso1per· 

deram a vida, entre soldados d$ p.olícia paraibana, camponeses e capa . ·'!At!. 
o que estão esperando, Senhor Presidente, o trucídamento. de urro 

líder camponês como ocorreu «lm João Pedro Teixeira'! - : · · 

vido na Paraíba é idêntico ao do Piauí, ao do Cearã, a que se referiram hã 
pouco os nobres Senadores, e creio que o problema é: idêntico aos demais Es· 
tados da região nordestina. Mas, em época passada, em oportunidade não 
muito distante, fazendo um pronunciamento nesta Casa, eu lembrava que a 
solução para a água do_Nordeste era a solução dos poços tubulares. E se se 
constatar, se se verificar mais dois anos de seca, conforme se estâ prevendo 
para o Nordeste, somente esse remédio, os poços tubulares, serâ a solução 
para o angustiante problema que nos aflinge todos os anos, quando se aba­
tem sobre nós essas secas cíclicas. Não desejamos que a Parajba volte a viver aqueles dias angustiosos:e in­

O SR. ALMIR PINTO (ARENA _ CE) _ Agradeço a v. Ex• Tive certos, das lutas entre camponeses c proprietários rurais, documentadas: pela· 
exatamente o cuidado de destacar os três nordestinos que estão aqui em pie- imprensa da Parru'ba entre.l961 e 1964 e, pior do que isso, registradas nOs car 
nário. tórios do Brejo e da Várzea,através dos atestados de óbito que cobriralll de 

luto e de terror dezenas de.familias. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Presidente da República irã ao 
N d I Ó • d" 23 J 1· lhe r ça s Ex lên ·a t dad Não nos interessam a radicalização e o ódio; a inquietação e a luta entre or esenopr x>mo >a • us>çase a . ua ce e> em o, .• 
atravês dos órgãos competentes, uma racional assistência ao flagelo. lrmaos. . . _ . _ .. 

Já tenho dito da tribuna desta Casa, e não devo calar 0 reconhecimento • Mas não quer~n_>OS ~gualmentc, Senhor PreS>d~nte, a apare~te tranqü>b· 
dos meus coestaduanos pela patriótica atitude do primeiro Magistrado desta dade forçada pela lflJUStJça e pela tutela dos que aham as pressoes do ppder 
Nação que, se não é um favor, e: 0 reconhecer de um desempenho que lhe é econômico à f?r.ça ~a a.._utorid~~e governamental. para sufocar o clamo~ dos 
devido como Presidente de todos os brasileiros. pobres e as retvmdtcaçoes legt~~as do povo. . "' . . . 

Nilo sei, Sr. Presidente, quando terá fim o sofrimento da minha gente. Urge. uma to~ada de postçao em Al~gamar e Piacas. Nao se JUstificam 
Que Deus se apiede, na sua infinita bondade, da sorte tão madrasta de uma tamanha msenslbthdade e tanta protelaçao. ... . . .. 
população que tem direito à vida como criatura humana e que goza da bem- O JNCRA deve resolvder o oroblema c~m urgenc~!e con:, respons~MI-
aventurança de Deus! dade, antes q~e. ocupetnos e novo esta Tn una ·para a ar so re tiroteiOs e 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) traçar necrolog>~s.h . S Pr "d M . b !) 
Era o que tm a a dtzer, r. est ente. ( utto em 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre Se­
nador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Senhor Presidente, Senhores Senadores. 

Na sessão do dia 21 de junho de 1978, denunciei, desta nobre Tribuna, a 
perseguição que estava. sendo imposta a mais de 2. 700 pessoas componentes 
de 446 familias de agricultores residentes nas propriedades denominadas Ala­
garoar e Piacas, nos municipios paraibanos de Itabaiana e Salgado de São 
Félh. 

Naquela oportunidade, li a Carta Pastoral então divulgada pelos emi­
nentes prelados com jurisdição religiosa na área, D. José Maria Pires, Arce­
bispo da Paraíba, e D. Marcelo Carvalheira, Bispo Auxiliar, documento que 
analisava em profundidade o clima de tensão existente na região e apelava às 
autoridades por soluções prátic~s, imediatas e justas. 

Em· outras ocasiões, usei novamente esta Tribuna, como ocorreu exata­
mente a 25 de abril e: 6 de junho do corrente ano. Voltei a clamar em favor de 
providências governamentais que efetivem soluções definitivas para as crises 
constantes entre camponeses e -proprietários,, tanto em Alagamar e Piacas, 
como em Coq_ueirinho e Cachorrinho, no municlpio de Pedras de Fogo, e ain­
da na Fazenda Tabu, no municfpio de Pitimbu, todos no Estado da Paraíba. 

Tudo. entretanto. tem ficado no plano das promessas e das evasivas, co­
mo, aliás, acontece com referência a outros problemas do interesse do povo, o 
que já denunciei exaustivamente no Senado e através· de correspondências 
para as autoridades responsáveis. 

Parece que há um acurnpliciamento estanho e pouco responsável, espe­
rando que as tensões atinjam níveis insuportáveis e que medidas de força se­
jam aplicadas contra indefesos camponeses cujo propósito único se circuns­
creve ao desejo de continuarem trabalhando na terra que ocupam desde a in­
fância e da qual retiram o mínimo indispensável à suà sobrevivência. 

Volto hoje a falar sobre o proble-ma de Alagamar e Piscas, porque nos 
últimos dias a situação naquela área está ficando incontrolável. · 

Pistoleiros e capàngas transitam armados nas terras dos agricultores ati-­
rando a esmo na tentativa de estabelecerem o pânico ou buscando o pretexto 
de um revide que justifique uma ""expedição punitiva" com tiroteios e mortes. 

O gado dos )atifundiârios está sendo solto dentro da lavoura para es­
tragã-la e destruí-la. 

Cercas estão sendo construídas em posições estratégicas para impedirem 
o acesso dos camponeses às águas de que se utiU.zam. 

A polícia foi enviada para o local, porém, segundo denúncias de agricul­
tores, sua atuação não tem sido eqüidistao te. Pelo contráfio, os policiais esta­
riam dando cobertura às arbitrariedades cometidas pelos capatazes e capan­
gas dos proprietários. 

Em 1978, às vésperas das eleições, a mobilização desenvolviQa pelos agri­
cultores, pelos sindicatos rurais, pela Igreja, pela imprensa e por alguns parla­
mentares, conquistou uma vitória que, embora parcial, provocou uma desa­
celeração na críse. 

É que, o então Presidente da República desapropriou 2.000 dos 13.200 
hectares que compõem a região em litígio. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo qu~ tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão- ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

..,..I-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 104, de 1979 (llpre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n• 83t, de 
1979), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor deUS$ 20.000,000.00 (vinte milbõts de 
dólares norte-americanos) destinado a financiar a execução de obras em Seto­
res prioritários, tendo 

PARECER, sob n• 838, de 1979, da Comissão: 
- 4e Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicida .. e, 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 61, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Legislação Social como conclusão de seu Parecer 
n• 566, de 1979), que autoriza a alienação de terras públicas, no Município de 
São Félix do Xingu- PA, à Construtora Andrade Gutierrez S.A., para·im­
plantação de projetos de colonização, tendo 

PARECERES, sob n•s 567 e 568, de 1979. das Comissões: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade; e 
- de Agricultura, favorável, com voto vencido do Senador José Ri<\ba .. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 100, de 1979 (ajire- ~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 829, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal (\e Terenos (MS) a elevar·em 
Cri 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 830, de 1979, da Comissão: 
- de Constltulçio e Jusílça, pela constitucionalidade e juridicidadl>." 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•IOI, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 331, · 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guiratinga (MT) a elevarem 
Cri 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 832, de 1979, da Comissão: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 

sentado pela Comissão .de Ec()no,nia .como ·conclusão de seu "··--··~•" 
de 1979), que autoriza a P~eituí'à Municipal de Poxoréu (MT) a 
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Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida con· 
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 834, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Jusdça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 278, de 1979, do Senador Leite 
Chaves, solicitando', nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento Interno, a 
convocação do Senhor Ministro de ·Estado da Indústria e do Comércio, João 
Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado FC:deral, sobre 
o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. 

~7-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 449, de 1979, do Senador 
Humberto Lucenat solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo General Antônio Carlos de Andrade Serpa, Che· 
fe do Departamento de Pessoal do Exército, por ocasião de solenidade co· 
memorativa do aniversário daqueJe setor do Ministêrio do Exêrcito. 

-8-

Yotaçào, ecn turno único, do Requerimento n9 435 de 1979, do Senador 
Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramitação em conjunto o Proje­
to de Lei da Câmara n• 60, 1977 (n• 397 f15, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a instituir a Fundação Nacional para o Menor Excepcio­
nal - FUNAEX, e dâ outras providências, e o Projeto de Lei do Senado n• 
124, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que estabelece normas de Assis· 
tência ao excepcional e autoriza a criação da Fundação de Assistência ao Ex­
cepcional - FUNASE, e dâ outras providências. 

-9-

Discussãol.em turno único_, do Projeto de-Lei da Câmara n9 71, de 1979 
(n• 23/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, que autoriza a doação ao Departamento Nacional de Obras de Saneamen­
to do terreno que menciona, situado no Município de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER, sob n• 766, de 1979, da Comissão: 
-de Finanças, favorável, com Emenda que apresenta de n9 1-CF. 

-to-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 267, de 

1976, do Senador Itamar Franco, que estabelece critérios para a aprovação de 
projetos florestais e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 589 a 591, de 1979, das Comissões: 
- de ColiSdtalção e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Ap!C111tura, contrário; e 
- de Finuças, favorável. 

-11-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 t 34, de 
t 979, do Senador Lómanto Júnior, que equipara os professores de deficientes 
auditivos aos habilitados em magistério especial de excepcionais, tendo 

PARECERES, sob n•s 820 a 823, de 1979, das Comissões: 
- de COIISIItulção e Juntlça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Echra~Po e Cullunl, favorável; 
- de Senlco PUblico Civil, favorável; e 
- de Flaanças, favorável. 

-12-

Discussão, em primeir.o turno (apreciação preliminar de juridicidade nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
192, de 1"979, do Senador Nelson Carneiro, que confere aos vendedores autô­
nomos o direito ao IJP salário, e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicídade, com voto vencido, em 

separado, do Senador Bernardino Viana, e voto vencido dos Senadores Fran­
co Montoro e Raimundo Parente. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 455, de adiamento da dis· 
cussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estã encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 3() minutos.J 

0/SCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR· 
REIRA NA SESSÃO DE JJ.J0-79 E QUE, ENTREGUE À REVI· 
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece·nos que, hoje, o celebérrirno Projeto Andrade Gutierrez será vo­
tado, pois acha-se incluso na Ordem do Dia e, como jâ superamos a fase de 
votação, os Srs. Senadores terão apenas lO minutos para encaminhar a vo­
tação. Aproveito a oportunidade em que a Mesa me concede a palavra. para 
trazer alguns esclarecimentos à evidência dos meus ilustres colegas, a fim de 
que possamos tomar uma posição definitiva contra a alienação desses 400 mil 
hectares, na área amazônica, em favor da Construtora Andrade Gutierrez 
S:A. 

Sr. Presidente, o Governo tem se mostrado sensivel aos reclamos para o 
encontro de uma Política econômica autêntica para a Amazônia. Assim sen­

. do, ele, refutou, peremptoriamente, os celebérrimos contratos de risco, anuo· 
ciados nos idos de dezembro do ano passado e afirmara que a política flores­
t~ e econômica da Amazônia seria debatida exaustivamente, seria discutida 
às últimas minúcias, a fim de encontrarmos uma equação vâlida, científica, 
verdadeira, para posicionar o grande projeto de desenvolvimento da Amazô­
nia. 

O Sr. Ministro Mârio Andreazza; em um pronunciamento divulgado 
pela imprensa, talvez mal compreendido, dissera que já possuía um plano 
pessoal para o equacionamento da problemática desenvolvimentista da Ama­
zônia. Logo após a publicação dessa notícia, o Sr. Ministro desmentiu&a. 
também peremptoriamente, dizendo que um projeto·econômico da Amazô­
nia não poderia ser da lavra de um só homem ou de um grupo, mas de toda a 
Nação, que deveria ser envolvida e empolgada na discussão e na procura dos 
verdadeiros parâmetros e balizas para o desenvolvimento da Amazônia .. E, 

. assim, desenvolveu esforços para que o Senhor Presidente da República crias· 
se um organismo interministerial, composto de dezoito entidades, que iria 
perquirir todo o acervo de informações c de dados sobre a Amazônia. Depois 
deste trabalho, seria elaborado um anteprojeto, ou conclusões, a ser encami­
nhado ao Congresso Nacional que então se exauriria discutindo, debatendo c 
investigando todas aquelas informações coletadas e arrumadas para um ver­
dadeiro projeto de desenvolvimento da Amazônia. 

Esses estudos ainda prosseguem, Sr. Presidente; o trabalho foi elaborado 
por essa comissão, e o Governo continua, já nas áreas de Secretaria-Geral de 
Ministério, a colher dados, a compará-los e a enriquecê-los. 

Em virtude disso, o projeto ainda não chegou a n(vel de Congresso Na­
cional. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, flui por esta Casa, já a ter­
mo de votação, o projeto da Andrade Gutierrez, que pretende implantar um 
projeto de colonização numa área equivalente a 400 mil hectares, quando o 
Governo ainda não trouxe a lume o seu projeto de desenvolvimento para 
toda a Amazônia, que inclui, portanto, esses 400 mil hectares. 

Deduz-se que estã havendo uma incompatibilidade, está havendo um 
choque e uma incongruência. Pois, se o Governo ainda não elaborou, ainda 
não estruturou, definitivamente, o seu projeto para trazê-lo a nível de Con­
gresso, como pode esse projeto da Andrade Gutierrez receber dos Srs. Sena­
dores passe livre para a alienação de400 mil hectares, quando é o próprio Mi­
nistro do Interior, o Sr. Mârio Andreazza, que declara, tambêm pçremptoria­
mente, que jamais o Governo consentirá numa outra Jari? Ela aconteceu num 
momento histórico, alega o Sr. Ministro, mas outra Jari não admitiremos. 
Ora, o que será o projeto Andrade Gutierrez, em torno de 400 mil hectares, 
senão uma nova Jari? A Jari começou com trezentos e poucos mil hectares e 
hoje deve po:ssuir cerca de 3 milhões e pouco de hectares. 

O próprio Ministro Mário Andreazza negou, no seu pronunciamento, a 
transferência do domínio. Doravante, a Jari ficará reduzida a um milhão e 
pouco de hectares que possui hoje, mas pretendia alcançar quase 4 milhões. 

E a declaração é de uma inflexibilidade a não pôr dúvidas. O Sr. Minis· 
tro declara: outra Jari não pode acontecer. O Governo brasileiro, consciente 
da sua soberania, não pode ficar à mercê de temeridades desta natureza. 
Como então votar? Como, então, apreciar um projeto como o da Andrade 
Gutierrez? 

Não hâ razão para isto, enquanto não for elaborado este projeto gover· 
namental que estâ em fase de elaboração, que estâ sendo estruturado, que es· 

tã somando àados. 
E tudo indica, Sr. Presidente, que o Governo, neste set?r •. está a~dando 

cautelosamente, 0 que merece da nossa parte os maiores en~m1os, po1s a ... n~­
resta amazônica é uma floresta sui generis. Não se pode aplicar n~ ~mazom~ 
um plano de manejo florestal aplicado no Congo Belga, na Indones1a, nas Fi· 
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1ipioào, na Austrália. Ela, em virtude da sua pluri-heterogeneidade, repele es­
ses tiPos de mancjo-.s,,-tnesmo porque, cientificamente, nmguem conhece ma~ 
nejo sustentável~ flõresta heterogênea tropical. Os processos de manejo flo­
restal conhecjdos são para florestas homogêneas, isto é, florestas com um, 
dois ou \rês espécimes diferentes em toda uma massa fitológica florestal. A 
no resta amazônica possui, em rn~dia, variando de cento e cinqüenta a duzen­
tos espécimes diferentes por hectare. 

O Sr. Bemudlno Vllll)l (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDII- AM)- Ouço o ilustre Sena­
dor Bernardino Viãna, com muita honra. 

O Sr. Bemudlno VIana (ARENA - PI) - Senador Evandro Carreira, 
com todo o respeito que tenho a V. Ex• pelos <:onhecimentos que detém de 
nossa Região Amazônica, quero dizer a V. Ext, para, conhecimento dos 
nobres Senadores que aqui estão, que esse projeto que foi discutido, objeto de 
Mensagem do Governo Federal ao Senado, obedeceu ao Estatuto da Terra, 
isto ê, à Lei n• 4.504, de 30 de novembro de 1964. E, de acordo com a regula­
mentação dessa lei, a iniciativa privada, as companhias de colonização parti­
culares suprem a atuação do INCRA, porque o JNCRA não póderia, de ma­
neira nenhuma, não tinha capacidade instrumental para fazer colonização em 
todas as áreas públicas do território brasileiro, principalmente nas terras da 
Amazônia Legal, nas terras de fronteira e nas áreas consideradas de segu­
rança nacional pelo Co-nselho de Segurança Nacional. Esse projeto foi colo­
cado em licitação. Várias empresas dela participaram, e a Andrade Gutierrez 
S.A. ganhou a concorrência, mediante as condições que estão na Mensagem e 
transcritas no parecer do Relator, o ·nobre Senador Raimundo Parente. 
Creio, então, que o Governo procurou agir de acordo com a lei, seguindo es­
pecificamente o Estatuto da Terra, que t de 30-11-64. Eram esses os esclareci­
mentos que queria prestar, neste instante, printipalmente quando temos, in­
clusive, uma galeria, hoje, bem ocupada no Senado Federal. Obrigado a:. 
V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Senador Ber­
nárdino Viana, o Estatuto da Terra~ como norma reguladora do relaciona­
mento no campo do Direito Agrário, tem servido apenas de empulhação, e o 
INCRA, quando o adota, sempre o faz preocupado em atender a interesses 
inconfessáveis; o INCRA jâ foi considerado por nós um caso de polícia. O 
INCRA foi que tumultuou, foi que criou todo esse pandemônio e esse caos 
agrário nO Brasil, porque criado para resolver o problema, procurando um 
relacionamento_ eqüitativo e justo, nunca o fez, pelo contrário, príncipalmen· 
te na Amazônia, cedia a terra e ora tirava, tornava a dar e tornava a tirar, 
num tumulto de casa de viúva. 

Por isso, nobre Senador, é que eu estou procurando fazer justiça ao Go­
verno atual. Neste aspecto, convenhamos) ele estâ comportando-se com mui­
ta cautela, porque os próprios contratos de risco do ce1ebérrimo Sr. J. 
Smithunsen, consorciado com outro valhacouto de sine~uristas e nepotistas, 
que é o IBDF, que nunca cumpriu com as suas obrigações, elaborar um pro­
jeto terrível que seriam os celebérrimos contratos de risco. E este Governo 
procurou, Jogo de saída, repudiar os contratos de risco e afirmar que o 
problema do encontro de parâmetros e balizas para o equacionamento da 
problemática amazônica seria com base num diâlogo profundo, exaustivo, 
com toda a participação da Nação. E eu não posso deixar- como oposicio­
nista ferrenho que sou - de fazer o meu elogio, de reconhecer essa preo­
cupação por parte do Governo. Nós devemos ser justos, no momento em que 
há necessidade de ser_ justos, e o Governo, agora, com relação ao projeto da 
Andrade Gutierrez, que já se vem arrastando, não é obra deste Governo, 
pressentiu esta incompatibilidade entre a alienação de 400 mil hectares e o 
projeto que ele estâ elaborando, juntando dados, ouvindo, perquirindo, es­
burmando todas as informações para o encontro da equação amazônica. 

· O Sr. Jubas P .... rlnho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jarbas Pa.Sarlnbo (ARENA- PA)- Nobre Senador Evandro 
Carreira, eu quero agradecer a V. Ex•, em nome do Governo que aqui repre­
sento, a altivez de V. Ex• e o senso de justiça que está demonstrando neste ins­
tante. Paralelamente, se V. Ex• me permite, eu faria uma breve incursão sobre 
esse problema de contrato de risco no campo florestal. V. Ex• citou o nome 
desse autor alemão que, a título de fazer um trabalho de colaboração entre a 
FAO e o IBDF, sugeriu com esse nome. Suponho eu, até, que sugeriu sem sa­
ber exatamente o que estava escrevendo em Português, se é que escreveu em 
Po"rtuguês, porque não há. o menor sentido de contrato de risco numa área 

florestal, mas, sabe .. se, perfeitamente, qual~ o risco a correr, que é nenhum­
sabe-se que a madeira existe. A única diferença que se pode~ia,ter era a de, 
não havendo \lm inventário llorestal, saber quál a composiÇão da floresta e, 
conseqüentemente, qual a viabilidade ou a rentabilidade de um projetl! dessa'. , . 
qatureza. Nunca o risco- era um estudo, no mâximo, de previabilid~dii.Ê, · 
como V. Ex• salient<lu bem, o Sr .. Ministro Mário Andreana, imediat .. llite · 
por ordem do Senhor Presidepte da República, determinou a constitu~qda: 
quele grupo int:rministtri.al, q~e est& ultimando o seu trabalho .. Esta~~---· __ , __ ·· __ • .. 
ou e~t~ expressao contra_to de.:ruco tomou conta dos JOrnats, cretou e~ ~ · 
adm1tfr, no beneficio da dúvida, que esse técnico tenha usado sem sa , 'll!á• : 
tamente, o que dizia. Mas, se sabia o que dizia, deu.Se mal, porque- 'x· tóí,-:. 
por nós, acolhida a expressão. , 

O SR. EV ANDRO CAitltEIRA (MDB - AM) - Exatament~ nq!Ír~ 
Senador, e eu não ·posso déixar de reconhecer o comportamento do Oóvdi)(l, . 
até agora, pelo meltos. A<Wédito no seu patriotismo, acredito que o a;~~o 
jã sabe que a sutileza do arràiljó iito:ioológico da Amazônia merece u iil~n· 
târio cauteloso, ~ssa po!iÇâo 4 uma posição cientftica reconhecida, h' ~;pÔr 
todas as umverSidades preocllpadas com o assunto. '1 ._ · 

Quando alguém dtllpidamente e temerariamente diz que a ~azô­
nia nào pode ser-vislumbrada do ponto de vista contemplativo, quea AjiitaZô­
nia não pode ser vista éomo um museu, que a Amazônia não pode s\W'vista 
com os olhos do sonhador, do quimérico, surpreende esta declaração, .l'&rque 
não hâ ninguém, do ponto de vista conservacionista e preservacionislai qUe 
olhe a Amazônia como um museu. O olhar é do cientista, que já conluio a ins­
tabilidade, a vulnerabilidade de um relaci0riamento biológico que o homem 
não conhece, Sr. Presidente. Eu desafio, desta tribuna, o técnico, no Uili\iersil 
- não é apenas aqui no llrai!ll, não, mas no Universo - que já co$6Ça !> 
equilíbrio hemostáticó _do relacionamento vegetal-animal, dentro da bi<lta 
amazônica. lO pura estultict: de quem afirma que é possível o manejo eó apro­
veitamento racional da Rot'çsta amazônica, considerando o seu valor $tadei­
reiro. A ·noresta amazônicá: 6 uma peça de um grande complexo bio'iôgico, 
cuja qualquer perturbação 'pode prejudicar o funcionamento todo dF uina 
máquina extraordinâria, urdida pela sabedoria cósmica ao sabor de milhões c 
milhões de anos. Nilo é nenhum imbecil que pode dizer onde está o segr~o 
daquele equilíbrio. Entãot é· este segredo que precisa primeiro ser encontrado, 
primeiro precisa ser desvendado, para depois traçarmos o grande projeto de • 
aproveitamento madeireiro. E há hoje uma corrente majoritária dentre: con- , 
servacionistas e preServacionistas de que a floresta amazônica não pqdc-ser 
homogeneizada. t=, impossível retirar cinco, dez mil hectares de múltiplas es­
pécies que se entrelaçam num trabalho gigantesco e colocar .uma só,_ e ~oj~ se 
sabe que.qualquer projeto cco~õmico madeireiro exige uma h9mogenei~ação, 
e a floresta amazônica repete esta homogeneidade. E, Sr. Presidente, parcce.o 
me que o Governo estâ mostrando sensibilidade para esta periculosid~de de 
um suposto manejo sustentável, um suposto racionalismo para o apr~veita­
mento madeireiro d~ Amazônia, que não existe racionalismo. São palavras 
soltas, são palavras jogadas, na justificativa de projetos predadores; sã~ pala­
vras insinuadas para engodar, para mentir ou esconder a ignorância do quem 
pretende falar de Amazônia. · 

o problema amazônico ê um problema essencialmente e profundamente 
biológico, é a Biologia quem tem de informar fundamentalmente o projeto 
econômico para a Amazônia. E eu não acredito que este Governo não seja 
patriota. Eu creio no seu patri'otisrno, eu sei que ele há de se abeberar na Bio­
logia. nas informações precisas sobre o complex,o amaZônico, evitan~o que 
nós tenhamos de transmitir um legado de deserto a9s nossos netoS e às nossas 
de.§:cendências. 

Sr. Presidente, o segundo argumento, de que é preciso aumentar a fron­
teira grícola deste Pais, me parece profundamente absurdo. Sr. Presid~nte, 2 
milhões d.e hectares se oferecem dadivosamente aqui, no cerradç do Ctntro­
Oeste, 2 milhões de hectar~s! O Nordeste, com suas terras ubérrímas, precisa 
ap~nas de uma técnica de i.ri'jg;:tção, de um planejamento CuidaP:oso, m~sjá se . 
sabe qual é O caminho, jâ 5:~· tem as balizas, jâ .se tem OS-· pa,rámettOS Jara O _ 
Nordeste e para o serrado;--mas, para a Amazônia, não; quem diz que na 
Amazônia é possível aproveitar madeira mercê de um projeto maneja,do ra­
cionalmente, de uma técnica de sustentação florestal, tudo isso é conversa fia­
da, isso não existe. 

Há experiências que o IMPA está fazendo, que o Instituo Agronômico 
do Norte está fazendo, que a própria SUDAM e o IBDF estão fazendo em. 
Santarém; a própria Jari se debate num campo de procura e de pesquisa. 

Nós aínda não temos a última palavra~ por que então desequilibrar esta 
máquina portentosa que é a hiléia amazônica, mexendo em múltiplos botões, 
quando nós não conhecemos a funcionalidade desta máquina? · 

:i. 
O Sr. Ltltt Ch.-vos (MOB ...:.c.PR) - Permite V. Ex• um apart~ 

:-1~ .-lb··.',~ --~' ~-
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O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Ouço o nobre Sena· 
dor Leite Chaves. 

O Sr. Leite Cha•es (MDB - PR) - Senador Evandro Carreira, eu 
aguardo a inclusão na Ordem do Dia deste projeto, para discuti .. Jo. Venho 
acompanhando~o desde a Comissão dC Agricultura, e o surpreendi no Sena~ 
do. Posso dizer a V. Ex• que ele violenta todas as normas; é uma violência 
contra o interesse nacional>é uma violência contra a pretensão de posseiros 
futuros, é uma violência contra as normas gerais e, sobretudo, contra o Regi~ 
mento. Veja V. Ex• que um ilustre Senador desta Casa, na Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça, ~hegou a dispensar documentos fundamentais, na forma do 
Regimento, na fonna do art 413, para que este proJ'eto fosse aprovado. E 
digo mais a V. Ex•, se não fosse a nossa interferência naquela circunstânCia, 
isso já teria passado por todas as comissões. Veio o projeto desvestido de to~ 
dos os documentos, sem condição alguma de ser aprovado por esta Casa. 
Como os meus dados são ·mais aprofundados, em relação a isto, e um aparte 
não haveria de exaurir as razões que trazemos para esta Casa, eu me Jimito a 
congratular~ me com V. Ex• E confesso que se o Senado aprovar este ·projeto, 
estarâ se comprometendo à luz dOs mais elevados interesses nacionais. O pro· 
jeto não satisfaz a Jei, o projeto não satjsfaz o Regimento, o projeto é con­
trário aos interesses nacionais: Um regime democrático, fundado no voto da 
escolha popular, jamais poderia admitir, nem em sonho, uma violência desta 
natureza. O projeto, em última análise, representa uma especulação imobi~ 
liâria das maiores. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Senador Leite 
·chaves, eu posso falar de cátedra, dizendo·lhe que a Nação e a humanidade 
contraíram junto a V. Ex• uma dívida tão grande e incomensurâvel, que nós 
não poderemos avaliar~ hqje, inquestionavelmente, o seu comportamento; 
quando da discussão deste projeto e dos projetos agropecuários do distrito da 
SUFRAMA em Manaus mereceram sempre um comportamento em sintonia 
com os princípios da ecolo,gia. 

E agora, ilustre Senador Leite Chaves, como atestado de que V. Ex• é 
síntese deste pensamento que empolga, hoje, a nacionalidade, e principalmen~­
te esta mocidade, os estudantes do Brasil, que desde a prime_ira hora saíram 
de lança em riste defendendo a Amazônia, talvez eles, Sr. Presidente, estejam 
mais perto daquela força sublirrie do que nós, que nos empolgamos com este 
problema. Mas o jovem, mais próximo, talvez, do índio do que do hotnem 
maduro, ele, em sintonia cósmica, percebe o perigo que se advinha nos horí~ 
zontes ecológicos, a destruição da Amazônia. E eles, como vão receber este 
legado, foram paraas ruas e estão nas ruas, Sr. Presidente. 

Peço licença ao meu ilustre colega, logo em seguida lhe dareí o aparte. 
Permitam-me ler esta declaração do Movimento de Defesa da Amazô~ 

nia, do Distrito Federal: 

O Movimento de Defesa da Amazônia do Distrito Federal vem 
mais uma vez, se posicionar de público diante de um ato que atenta 
contra os interesses do povo brasileiro, favorecendo os grandes gru~ 
pos econômicos, na sua voracidade desenfreada e imediatista por 
nossas riquezas. 

O Congresso Nacional, através do Senado Federa}. tem a gran~ 
de responsabilidade, com a Nação e seus anseios. de rejeitar proje~ 
tos como o de alienação de gigantescas âreas a um só grupo _econô~ 
mico, semelhante a este da Andrade Gutierrez, que serâ votado nes~ 
ta data. 

Chegou o momento de modificarmos esta política entreguista, 
que premia ~ grande capital, sacrificando milhares de brasileiros 
sem terra para a sua subsistência. Os recentes acontecimentos do Sul 
do Parâ deixam bem claro o que tem sido a política de distribuição 
de terras neste País: enquanto se presenteia com latifúndios de 
400.000 ha e até maior~s. riquíssimos em recursos florestais, ouro, 
diamante e minerais estratégicos, tais como manganês, berílio, 
bário, nióbio, tãntalo, cassiterita, tungstênio, etc., milhares de pos~ 
seiros, pequenos colonos atraídos pelo INCRA e grupos indígenas, 
verdadeiros donos da terra, são barbaramente violentados nos seus 
mínimos direitos, em flagrante contradição com as leis vigentes. 

Sendo mais uma questão de interesse nacional, voltamos nos~ 
sa atenção para o plenário desta Casa e esperamos que o comporta~ 
mento dos Senhores Senadores seja pautado pelo dever, patriotis~ 
mo, bom senso e justiça. 

-Pela participação 'do,povo Amazônico nas decisões 
-Pela paralisação das licitações de terras pelo INCRA 
-A Amazônia é nossa! 
Brasília, DF., 31 de outubro de 1979. 

Ouço V. Ex•, num aparte râpido. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Evandro Carrei· 
ra, qua-ndo da discussão do projeto de autor~~ação ao Governo Federal de 
venda dessa gleba no Estado do Pará, fornos nós que requeremos o adiamen~ 
to da sua discussão e votação para o dia de hoje. Solicitei, à época, do IN~ 
CRA, da FUNAI e do Departamento Nacional da Produção Mineral infor­
mações, sobre notícias de garimpagem de ouro e de diamante e metais raros 
naquela área; solicitei informações da FUNAI se ali havia localização de 
índios; solicitamos, -tambêm, do INCRA, se ali havia o registro de posseiros 
que, segundo denunciavam, iriam a mais de 300, naquela área. Como esses 
documentos não ·nos chegaram às mãos. porque somente com eles estudare~ 
mos, fundamentadamente, a decisão desta Casa, quero convocar V. Ex•, que 
tem sido o pregoeiro na defesa da Aniazônia, para que, com esses documen~ 
tos, possamos chegar a um denominador comum e discutir com base, com 
fundamento, com informes de órgãos .oficiais, sobre a ocorrência, seja de ga­
rimpagem de ouro e diamante, seja da Presença de indios, seja da presença de 
posseiros na área, para, então, o Senado decidir, soberanamente e com base, 
essa venda. Era o que queria dizer a V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, eu sou testemunha do seu devotamento à causa amazônica e, 
principalmente, à causa ecológica. Não é de hoje, já ouvi discursos de V. Ex•, 
chorando amarguradamente a devastação do Espírito Santo, a destruição da­
quela floresta grandiosa e opulenta, o desaparecimento do Sebastião de Arru~ 
da que. hoje, custa no mercado internacional o preço de ouro. Hoje se vende 
a madeira Sebastião de Arruda por quilo, não é nem por metro cúbico, é por 
quilo. E, no entanto as espécies jâ rareiam. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Ouço V. Ex• com 
muita honra. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Evandro Carreira, 
como Relator do projeto em uma das Comissões, gostaria de dizer a V. Ex•, 
em primeiro lugar, que este projeto não é da Andrada Gutierrez. O Congres~ 
so votou uma lei autorizando o INCRA a colonizar as terras brasileiras. E o 
INCRA é o órgão de colonização nacional, autorizado pelo Congresso a fa­
zer colonização para milhares de famílias brasileiras que andam a busca de 
terra neste País cheio de terras para dar a essas famflias. E, quero dizer apenas 
que se trata de um projeto do INCRA para localizar famílias brasileiras que 
estão necessitando, através de uma coloniZadora, de uma empresa que vai~se 
encarregar de tomar terras, instalar obras e repassar para as famílias obriga~ 
toriamente, senão as terras revertem, no 69 ano, para as mãos da União. 
Como relator do projeto, conhecendo o projeto, conhecendo a sua finalidade 
que é essencial para milhares de famílias que estão querendo lotes para colo­
nizar, não são terras para a Andrada Gutierrez mas para famílias, estamos de 
pJeno acordo, a maioria, em que todos. inclusive a Minoria, tenham tempo, 
mais urna vez, de analisar o projeto. A Maioria.concordaria com a proposta 
do nobre Senador Dirceu Cardoso, que é justa, se é que padece alguma dúvi~ 
da sobre o projeto. Que se analise e se tome uma decisão em favor dessas mi~ 
lhares de famflias que estão precisando que o Governo as ajude a ocupar suas 
terras. E que essa decisão seja tomada com bom senso e não sob o impacto de 
análises apressadas, sob a motivação aparente de que essas terras não devam 
ser cedidas a uma grande empresa, como é a Andrada Gutierrez, que, real~ 
mente, não será dona de terra nenhuma. Muito obrigado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Senador, a 
gravidade do problema, agora, atinge a um índice desesperador, porque nos 
parecia que o projeto teria sido uma proposição da Andrada Gutierrez ao IN· 
CRA. Mas, desde que V. Ex• reconhece que o projeto é da lavra do INCRA, 
a coisa toma uma outra dimensão. O INCRA é CQnsiderado, por nós, como 
caso de polícia. A coisa é mais gràve. Eu pensei que fosse da lavra da Gutier· 
re,z, é do INCRA. Então, é espúrio, é incompetente e absurdo. Temos que co~ 
Ionizar, meu ilustre Senador, o cerrado, temos é que repor o equilíbrio das 
terras devastadas do sul do País, do Paraná e de Santa Catarina. Não é derru· 
bar a Amazônia, para aumentar fronteira agrícola ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)..:. Pediria a V. Ex• para não con· 
ceder mais apartes. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Isto é uma estupidez 
inomináve], Sr. PreSidente. querer aumentar a fronteira agrícola, derrubando 
a floresta amazônica ou querendo implantar projeto de colonização numa 
ârea que ainda não se conhece ... 
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O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) -Pois não! 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Esse descrédito do poder público, 
no que se refere à colonização, é patenteado, inclusive, pelo fiasco de inúme­
ros projetos de colonização, anunciados até pelo órgão de desenvolvimento 
do qual o Senador José Linsjâ foi Superintendentetdurante tantos anos. Um 
dos itens, na pauta das programações da SUDENE, de planos diretores e de 
planos de desenvolvimento regional, era exatamente; dentro do Nordestej es· 
tabelecer os famosos planos de colonização no Maranhão, ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Na Transamazônica. 

em face do processo inflacionârio que estamos vivendo. Mas as necessidades 
.desses Estados exigem esse -expediente. E, evidentemente~ cabe ao represen· 
tant<fdó Estado debruçar-se sobre as causas, os motivos que poderão justifi­
car o recurso a essaS solicitações. E, sobretudo, seus objetivos e sua apHóação. 

Exemplificamos, até mesmo} com o caso de Pernambuco. Há poucO t-em~­
po, o seu atual dirígente solicitOu autorização parà. o aumento da sua··~-- : 
consolidada, levantando um etnprêstimo no exterior. Uma obra que, self_Un~~­
a orientação do atual Gov4:rri.o; é considerada prioritária no seu pr~a 
administrativo. Confesso que discordo dessa prioridade que foi dada ~obra­
para a qual ele solicitou o empl-êstimo externo, Mas, coino representaQtc dó· .. 
Estado de Pernambuco,11esta Casa, não nos julgamos em condições das· ~li­
traria r o pedidQ, não porque temêssemos "contrariar poderosos, se es ·, "-: .. --~·: 
mos convencidos de que elei era malsão ao Estado. Mas, evidenteme _ <1Júe. 
um programa de alta envc~g:adura) de _investimentos, é sempre passfW~l _de 
controvérsia, e não .gostaríamos que~ amanhã, o Governo que l~ está' 
dissesse ao seu final, que o fr3Casso de sua administração se devia à Opo$iÇão, 
ao ter obstaculizado referida· pretensão. Por isto, fomos favorável à ·conces• 
são do empréstimo) embora, se tivéssemos a responsabilidade de dirigir()&· 
tado, não o fizéssemos, pelo. menos nas bases em que o pedido foi feito. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, queremos deixar muito claro, 
o SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) -Corretamente, nobre talvez para esclarecimento dG ilustre Líder do Governo, que esta é Ull)!lda-

Senador. quelas matérias que não comportam fechar questão. Evidentemente 9u~éada 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Pois bem, ficou tudo a meio de ca­
minho. E quando o INCRA tomou essa cognominaÇão INCRA, há quem di­
ga, ta\vez' com procedência, que é Instituto Nacional Contra a Reforma 
Agrária, porque, no Nordeste~ tem 50% das terras. que estão nas mãos dos ta­
tifundiârios sem utilização, e nem INCRA, nem SUDENE, nem Governo Fe­
deral; através de qualquer outro órgão, realiza aquilo que deveria ser feito, 
que é a reestrutUração agrária deste Pais. 

Sr. Presidente, encerro o meu discurso, agradecendo a benevolência de um dos integrantes da Banéada do MDB é lívre para votar como julgu~f;vi--
V. Ex• em me conceder mais esses minutos. (Muito bem1 Palmas.) do; não cabe orientação de Liderança. Pessoalmente, inclusive como fid~ida.:. 

de à nossa orientação, que julgamos sempre coerente nesta Casa, escl~reçc­
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI- mos que, no caso específico, estaremos de acordo com a orientação do~ilus­

-RE NA SESSÃO DE 31-J0-79 E QUE, ENTREGUE Â REVISÃO tres representantes do Paranâ, companheiros de Bancada. Eles é que pollerllo 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. melhor aquilatar a conveniência, a necessidade, a utilidade, a imprescin<libili-

1 dade ou, quem sabe, a nociVidade desse empréstimo. ·1 
• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Para encaminhar a votação.) Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eram esses os esclarechJ~n!Qs · 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: . . . __ que queríamos prestar> e, em 'nome da Liderança, dizer que cada um doS~inte--

0 nob~e Sen~dor Jarbas Passannho mvoc~u precedentes _da C?mtssão grantes desta Bancada tem pJena liberdade de vótar como bem lhe apropvd'. 
de Econonua relattvamente à aprovação de ped1dos de empréshmos mternos .. Temos posição firmada a resPeito, e embora tenhamos votado anteriornaentC: 
-ou. exter~os po~ Estados ou Municípios. S._ E~• recordo~ que ~ouve uma a favor de projetos semelhantes de outros Estados, poderemos vir a ~otar 
onentaçao praticamente assente naquela com1ssao, e que amda hoje perdura, contra agora se assim for a· Orientação de companheiros da Bancada do .Es· · 
de que, malgrado as reservas com que esses pedidos são recebidos no Con~ tado d'o Para~â. 
gresso Nacional, não caberia a nós assumirmos o ônus de impedir a conces~ 
são desses empréstimos. 

A anáUse que temos feito na referida comissão técnica, sucessivas vezes, 
evidencia que os Estados e os Municípios brasileiros se encontram extre­
tl).amente enfraquecidos, do ponto de vista financeiro, esvaziados mesmo, 
sobretudo depois da Reforma Tributária de 1965. Ao lado dos seus possíveis 
aspectos positivos, a referida reforma levou a uma concentração muito gran­
de do poder da Uníão, inclusive em termos de arrecadação de recursos públi­
cos, de tributos em geral. no: 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MAT~RIAS APRECIADAS DE I' A 31 
DE OUTUBRO DE 1979 

(Art. 293, inciso 11, do Regimenfo Interno). 

Projetos desarqui .. doo nos termos do art. 367, in fine, do Regimento Ii.ter· 

Projeto de Lei do Senado n• 228, de 1978- Senador Franco Montoro­
dispõe sobre o salário mínimo profissional dos Advogados em reg!me de re-­
lação de emprego. Sessão: 22-10-79. (Requerimento n• 392/79). 
. Projeto de Lei do Senado n• 78, de 1978 -·Senador Josaphat Marinho 

- proíbe a dispensa do empregado que haja reclamado, ou dado motivo.~ re­
clamação, administrativa ou judicial. Sessão: 26-10-79 (Requerimen!Q n• 
419/79). 
Projeto aprovado em )9 TurQ.o 

Projeto de Lei do Senado n• 231, de i979- Senador Orestes Quércia­
dá nova redação ao§ 6• do art. 36 do Decreto n• 2.044, de 31 de dezembti> de 
1.908. Sessão: 29-10-79. 

Sr. Presidente, aquela comissão técnica admitiu que muitas das entidades 
políticas que solicitavam os referidos empréstimos não teriam condições de 
saldá-los no devido tempo, apesar dos pareceres de órgãos técnicos do Execu­
tivo atestarem o contrário. E a minha posição pessoal, em grande parte en· 
dossada por vários companheiros da Comissão de Economia, é a de que, ape­
sar disso, de tais emprêstimos virem a se con_stituir em possíveis bombas de 
retardamento que explodiriam amanhã, quarido esses Municípios não tives­
sem condições de saldar os seus débitos, aPesar disso, como Casa política que 
somos, deveríamos endossar a orientação favorável do próprio ·Governo 
FederaL Ele, no final das contas, era e é o responsável pelo esvaziamento fi­
nanceiro dessas entidades políticas menores, e que fez com que os Estados e 
os Municípios tivessem que recorrer ao aumento de sua divida consolidada, 
extrapolando o limite noi-mal de endividamento. E dizíamos nós, sobretudo 
em relação aos emprêstimos através do BNH, que amanhã, quando se carac· Projetos aprovados e enviad~ à- Comissio de Redaçio 
terizar a impossibilidade desses empréstimos serem pagos, a União vai ter que 
arcar com os seus· ônus. E afirmamos certa vez: vai ter, então, que assumir os 
encargos desses empréstimos e possivelmente partir para uma anistia que, 
nesse caso, possivelmente terá que ser ampla, geral e. irrestrita. 

Ora, Sr. Presidente, fizemos ligeiro histórico para responder à argüição 
que foi levantada pelo ilustre Senador Jarbas Passarinho, como Líder do Go­
verno, que invocou fatos de toda a procedência. Estamos assim, ratificando a 
orientação por ele invocada. E diríamos mais: em relação específica a cada 
caso de empréstimo, aqui em Plenãrio, onde a decisão é menos técnica do que 
política, nós, pessoalmente, nos orientamos pela posição dos nossos compa­
nheiros de Banca"da que pertençam ao Estado requerente. 

No caso, por exemplo, do Estado do Paraná, dizemos a V. Ex• que não 
nos sentiríaffios em condições de ser a favor do empréstimo se os companhei­
ros daquele Estado fossem -contra esse empréstimo, e vice·versa, evidente­
mente, o empréstimo, em si, na situação atual, não seria recomendãve), até 

Projeto de Lei do Senado n• 201, de 1979- Senador Nelson Carneiro­
introduz alterações na Lei do~ Registros Públicos, compatibilizando-a cOm~ 
vigente Código de Processo Civil, Sessão: 08-10-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1979 (n• 2.146/76, na Casa de ori­
gem)- introduz modificações na Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1~66, 
que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Sessão: 17-10-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1979 (n' 1.123/79, na Casa de ori­
gem)- de iniciativa do Senhor Presidente da República- altera disposições 
do Decreto-lei n• 167, de 14 de·fevereiro de !967. Sessão: 23-10-79. 

Projeto de Lei do Senàdo n• 268, de 1979- Senador Humberto Lucena 
- dá nova redação ao inciso VIII do art. 6q do Código de Processo Penal. 
Sessão: 24-10-79. 

Emendà do Senado ai) Projeto de Lei da Câmara n• 10, de 1979. (n• 
3.208/75, na Casa de origem)·-·<dtera dispositivo da Consolidação das.~~"'": 
do Trabalho. Sessão: 25-10-79. -"""·Jt;~;(:c·: ,. 
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Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 21, de 1979 (n• 
1.328(15, na Casa de origem)- altera a redaçilo do art. 42 da Lei n• 5.764, de 
16 de dezembro de 1971, que "define a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades cooperativas e dã outras providên­
cias". Sessão: 25-10-79. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 50, de 1979 (n' 
925(19, na Casa de origem)- retifica, sem ônus, a Lei n• 6.597, de 1• de de· 
zembro de 1978, que "estima a receita e fixa a despesa da União para o exercí­
cio financeiro de 1979". Sessão: 30-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 234, de 1979-DF- fixa os valores de retri· 
buição de empregos das categorias funcionais de Biólogo, Técnico de Turis­
mo, Técnico de Educação Física e Desportos e de Agente de Turismo, do Pla­
no de Classificação de Cargos instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro 
de 1973. Sessão. 30-lC-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 104, de 1978- Senador Orestes Quércia­
acrescenta parágrafo único ao art. 476, da Consolidação das Leis do Traba­
lho. Sessão: 30-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 33, de 1979 - Senador Marcos Freire -
que revoga o item Vlll do art. 530 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Sessão: 30-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n•I07, de 1979- Senador Franco Montoro­
estabelecendo que a atualização de tributos não poderá exceder o índice ofi­
cial da correção monetária. Sessão: 30-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 168, de 1979- Senador Nelson Carneiro­
introduz alteração no art. 42 da Lei das Contravenções Penais, para o fim de 
aumentar a multa pecuniária ali prevista. Sessão: 30-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n• 217, de 1979- Senador Nelson Carneiro­
acrescenta item V, ao art. 48 do Código Penal, para considerar circunstância 
atenuante da pena o fato de ter sido o agente menor abandonado. Sessão: 30-
10-79. 

S~bstitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n• 190, de 1976 (n• 
3.044/76, naquela Casa)- Senador Italivio Coelho- introduz parágrafo no 
art. 84 da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963, excluindo da incompatibilida­
de prevista no caput do artigo os Vice-Prefeitos Municipais. Sessão: JJ~l0-79. 

Projeto de Resolução n• 99, de l 979 -Comissão de Constituição e Jus­
tiça- suspende a execução do§ J9 do art. 212 e do art. 215, ambos da Lei n9 
1.125, de 27 de outubro de 1971, que institui o Código Tributário de Manaus, 
com a modificação introduzida pela Lei n• 1.138, de 23 de junho de 1972, do 
mesmo Município. Sessão: 31-10~79 (Extraordinária). 

Projetos aprovados e en•lados à promulgaçio 

Projeto de Resolução n9 67, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS l .200.000.000,00 
(um bilhão e duzentos milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida conso· 
lidada. Sessão: 3-10-79 (Extraordinária). 

Projeto de Resolução nY 64, de 1979 -Comissão de Finanças - autori­
za o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação de empréstimo ex­
terno de USS 80,000,00.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinado a compor o aumento de capital da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO. Sessão: 4-10-79 (Extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 65, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR) a elevar em CrS 45.207.703,32 
(quarenta e cinco milhões, duzentos e sete mil, setecentos e três cruzeiros e 
trinta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 4-10-79 
(Extraordinária). 

Projeto de Resolução nY 66, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cambé (PR) a elevar em CrS 45.490.412,81 
(quarenta e cinco milhões, quatrocentos e noventa míl, quatrocentos e doze 
cruzeiros e oitenta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. Ses­
são: 4-10-79 (Extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n• 27, de 1978 (n• 141(78, na Câmara dos 
Deputados)- aprova as contas do Excelentíssimo Senhor Presidente daRe­
pública, relativas ao exercício de 1977. Sessão: 8-10-79. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 16, de 1979 (n• 15(79, na Câmara dos 
Deputados) - aprova o texto dos Estatutos do Grupo de Paises Latino­
Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar - GEPLACEA. Sessão: 
8-10-79. 

Projeto de Resolução n9 56, de 1979- Comissão de Constituição e Jus­
tiça- suspende a execução dos artigos l 72 e 173 da Lei n• 1.442, de 17 de de­
zembro de 1966, do Município do Botucatu, Estado de São Paulo. Sessão: 
8-10-79. 

Projeto de Resolução nY 17, de 1979- Senador Itamar Franco- altera 
o Regimento Interno do Senado Federal. Sessão: 9-10·79. 

Projeto de Resolução n• 68, de 1979- Comissão de Economia- auto· 
riza a Prefeitura Municipal de Ibiporã, Estado do Paraná, a elevar em Cri 
22.060.047,87 (vinté e dois milhões, sessenta mil, quarenta e sete cruzeiros e 
.oitenta e set~ centavos) o montante de sua divida consolidada. Sessão: 
'9-10-79. 

Projeto de Resolução n• 69, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Piedade, Estado de São Paulo, a elevar em Cri 
13.309.948,44 (treze milhões, trezentos e pove mil, novecentos e quarenta e 
oito cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada. Sessão: 9·10-79. 

Projeto de Resolução n• 70, de 1979- Comissão de Economia- auto· 
ríza a Prefeitura Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerais, a elevar 
em Cri 299.282.475,62 (duzentos e noventa e nove milhões, duzentos e oiten­
ta e dois mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros e sessenta e dois centa~ 
vos) o montante de sua divida consolidada. Sessão: 9-10-79. 

Projeto de Resolução n• 71, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Pedreira, Estado "de São Paulo, a elevar em CrS 
3.512.334,54 (três milhões, quinhentos e doze mil, trezentos e trinta e quatro 
cruzeiros e cinqüenta e quatro centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 9-10-79. 

Projeto de Resolução n9 72, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Olímpi~, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
24.519.893,40 (vinte e quatro milhões, quinhentos e dezenove mil, oitocentos 
e noventa e três cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida con~ 
solidada. Sessão: 9-10-79. 

Projeto de Resolução n• 73, de 1979- Comissão de Economia- auto· 
riza a Prefeitura Municipal de Morro Agudo, Estado de São Paulo, a elevar 
em CrJ 5.236.619,40 (cinco milhões, duzentos e trinta e seis mil, seiscentos 
e dezenOve cruzeiros e quarenta centavos) o mpntante de sua dívida consoli~ 
dada. Sessão: 9-10-79. 

Projeto de Resolução n• 77, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra (SP) a elevar em CrS 
13.310.398,14 (treze milhões, trezentos e dez mil, trezentos e noventa e oito 
cruzeiros e quatorze centavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
I l -10-79 (Extraordinária). 

Projeto de Resolução n'~" 78, de 1979- Comissão de Constituição e Jus­
tiça - suspende a execução da Lei n• 10.398, de 23 de abril de 1971, do Esta­
do de São Paulo. Sessão: l l-10-79 (Extraordinária). 

Projeto de Resolução nY 79, de 1979- Comissão de Constituição e Jus­
tiça- suspende a execução do art. 247, da Resolução n• 4, de 24 de no­
vembro de 1971, do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Sessão: 11-10-79 
(Extraordinária). 

Projeto de Resolução nY 80, de 1979- Comissão de Constituição e Jus­
tiça- suspende a execução da alínea a, do item 19 do inciso I do art. 106 do 
Decreto~lei Estadual n9 5/75, do Rio de Janeiro que instituiu o Código Tribu~ 
tãrio do Estado. Sessão: 11-10-79 (Extraordinária). 

Projeto de Resolução nY 81, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza o Go·verno do Estado de Minas Gerais a elevar em CrJ 229.385.000,00 
(duzentos e vinte e nove milhões, trezentos e oitenta e cinco mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 11-10~79 (Extraordinária). 

Projeto de Resolução nY I, de 1979- Senador Itamar Franco- altera o 
art. 402 da Resolução n• 93/70, alterada pelas de n.•s 21/71,66/72, 31j73, 
62(73 e 21/74 (Regimento Interno). Sessão: 17-10-79. 

Projeto de Resolução n9 74, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçú, Estado de São Paulo, a elevar 
em Cr.i 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e oi· 
tenta e seis cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada. Sessão: 17-10:79. 

ProjetÓ de Resolução·nY 75, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, a 
elevar em Crl 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa e quatro mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 17-10-79. 

Projeto de Resolução n9 76, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, a elevar em Cri 
35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqUenta e um mil, sete­
centos e noventa e três cruzeiros e trinta e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolídada. Sessão: 17-10-79. 

Projeto de Resolução n9 82, de 1979 - Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Barra Bonita (SP) a elevar em Crl 
29.337.997,76 (vinte e nove milhões, trezentos e trinta e sete mil, novecentos e 
noventa e sete cruzeiros e setenta e seis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 18-10-79. 
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Projeto de Resolução n• 83, de 1979- Comissão de Economia- auto-_ Projeto de Resoluçã~ n• 97, de 1979- Comissão de Economia- auto-
riza o Departamento de Águas e Esgotos de Ribeirão Preto - DAERP (SP), a riza a Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a elevar em CrJ 
contratar operação de crédito no valor de CrJ 64.101.969,82 (sessenta e 207.692.149.08 (duzentos e sete milhões, seiscentos e n.weota,e dois mil, cento 
quatro milhões, cento e um mil, novecentos e sessenta e nove cruzeiros e oi- ·e quarenta e nove-cruzeiros e oito centavos) o montante ae Siià":'tlívida:Consoli ... 
tenta e !!ois centavos). Sessão: 18-10-79. dada. Sessão: 25-10-79 (Extraordinária). · . 

Projeto de Resolução n• 86, de 1979- Comissão de Economia- auto- Projeto de Resolução n• 98, de 1979- Comissão de Economia,,..._a~.: 
riza a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) a elevar em 14.235.000,00 (qua- riza o Departamento de Águas e Energia Elétrica- DAEE (SP) a ®ntrátat ' 
torze milhões, duzentos e trinta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívi- operação de crédito no valor de Cr$ 420.763.000,00 (quatrocentos e vinte mi-_ 
da consolidada. Sessão: 18-10-79. lhões, setecentos e sessenta e três mil cruzeiros). Sessão: 25-to-79 (Extraotlli; 

Projeto de Resolução n• 87, de 1979- Comissão de Economia- auto- nãria). :;' ·_ _· 
riza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul (RS) a elevar em Cr$ Projeto de Decreto Legislativo n• 29, de 1979 (n• 29/79, na Ca · de qrk 
89.082.000,00 (oitenta e nove milhões, oitenta e dois mil cruzeiros) o montan- gem)- autoriza o Senhor P~sidente da República, General Jo.ão \i&ta·d~ 
te de sua dívida consolidada. Sessão: 18·10-79. Oliveira FigUeiredo. a ausentar-se do Pais, na pnrnetra qumzen~ de no .. 

Projeto de Resolução n9 90, de 1979- Comissão de Economia- auto- vembro do corrente ano, em visita oficial à Repúblit:a da VenezuelaHjeSslo: 
riza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) a elevar em CrJ 29-I0-79. IJ 
2()().000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 'f .. 
solidada. Sessão: 18_10_79. Projetos aprovados e Olllladoa io Câmara dos Deputados . li , _. 

Projeto de Decreto Legislativo n• LO, de 1979 (n• 9/19, na Câmara dos Projeto de Lei do Senado n• 159, de 1976-Complementar -~~IUidor 
Deputados),- aprova o texto do Acordo de Amizade, Cooperação e Comér- Nelson Carneiro_ altera 0 § 19 do art. 49 da Lei Complementar n9 ~6,,de-tl 
cio entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo Militar de setembro de 1975. Sessão: 2-10·79. •i . 
Federal da República Federal da Nigêria, assinado em Brasília a 10 de janeiro Projeto de Lei do SenadO n• 212, de 1979 _Senador Nelson Ca~lt~- . 
de 1979. Sessão: 22-10-79. institui contribuição sobre o custo do prêmio l!os seguros de vida e a<:id$tes 

Projeto de Decreto Legislativo n• 11, de 1979 (n• 10/79, na Câmara dos pessoais, para fins de amparo aos idosos, e dá outras providência~\ !;~são: 
Deputados)-- aprova o texto do Acordo sobre a criação de uma Comissão 3-J0-79. .{ ___ . 
Mista de Coordenação entre o Governo da República Federativa do Brasil e Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 5, di!~(il' 
o Governo Militar Federal da República Federal da Nigêria, assinado em 448/75, na Casa de origem)_ institui 0 Plano Nacional de Mora~ia:+-'- PLA· 
Brasilia a 10 de janeiro de 1979. Sessão: 22-10-79. MO, destinado a atender às necessidades de moradia das pessoas ~e tenda 

Projeto de Resolução n• 85, de 1979 - Comissão de Economia -auto- mensal regular atê 5 (cinco) salários mínimos, e dá outras providênilias. Ses' 
riza o Departamento de Águas e Energiá Elétrica- DAEE (SP) a contratar são: 16-10-79. __ ·• · . 
operação de crêdito no valor de CrJ 248.101.481,16 (duzentos e quarenta e Projeto de Lei do Senado n• 125, de 1974-Complementar -~nador 
oito milhQes, cento e um mil, quatrocentos e oitenta e um cruzeiros e dezes- Adalberto Seria, que modifiça a redação do art. 49 da Lei Comple~eJí~r n9-
seis centavos). Sessão: 23-10-79. 11, de 25 de maio de 1971, e dã outras providências. Sessão: 18-10,79; 

Projeto de Resolução n• 88, de 1979 - Comissão de Economia- auto- Projeto de Lei do Senado n• 237, de 1979 _Senador Muri!o Badaró-
riza a Prefeitura Municipal de Pelotas (RS) a elevar.em Cri 380.401.485,00 altera a redação do art. 9• da Lei n• 6.082, de 10 de julho de 1974, e ~â outras 
(trezentos e oitenta milhões, quatrocentos e um mil, quatrocentos e oitenta e providências. Sessão: 18-10 .. 79. 1 • 

cinco cruzeiros) o montante de sua dívida. Sessão: 23-10-79. Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 43, dei;l975 (n• 
Projeto de Resolução n• 92, de 1979 - Comissão de Economia -auto- 973/72. na Casa de origem) _ torna obrigatório 0 uso de dístico, ~men· 

riza o Governo do Estado do Rio de Japeiro a elevar em CrJ 61.955.000,00 dando a eliminação das embalagens de comercialização após sua u~liza~ão. 
(sessenta e um milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil cruzeiros) o mon- Sessão: 18-10-79. 
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 23-10-79. Projeto de Lei do Senado n• 120, de 1979- Senador Nelson Catneiro~ · 

Projeto de Resolução n• 84, de 1979 - Comissão de Economia...,... auto- altera a redação do capul do art. 729 da Consolidação das Leis do Trabalho, · 
riza a Prefeitura Municipal de Cândido Mota (SP) a elevar em Cr$ aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de t• de maio de 1943. Sessão: 18-10-79. · 
1.364.800,00 (hum milhão, trezentos e sessenta e quatro mil e oitocentos cru- Projeto de Lei do Senado n• 222, de 1979-Complementar -Senador 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 24-10-79 (Extraordi- Tarso Dutra- altera a redação do inciso 111 do art. 108 da Lei Complemen, 
nária) tar n• 35, de 14 de março de 1979, referente à competência dos Tribunais de 

Projeto de Resolução n• 89, de 1979- Comissão de Economia- auto- Alçada. Sessão: 22·10-79. • 
riza a Prefeitura Municipal de Sapiranga (RS) a elevar em Cri 119.462.238,00 Projeto de Lei do Senado n• 201, de 1979- Senador Nelson Ca\'lteiro­
(cento e dezenove milhões, quatrocentos e sessenta e dois mil, duzentos e trio- altera a Lei dos Registros Públicos, compatibilizando-a com o vigentit Código 
ta e oito cruzeiros) o montantê de sua dívida consolidada. Sessão: 24-10-79 de Processo Civil, Sessão: 29-10-79. ' · 
(Extraordinária). Projeto de Lei do Senado n• 287, de 1979- Senador Aloysio Cbav~-

Projeto de Resolução n• 91, de 1979- Comissão de Finanças - auto ri- altera o art. 20 do Decreto-lei n• 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei .asCon-
za a Prefeitura do Município de São Paulo (SP) a realizar operação de em- travenções Penais). Sessão: 29-10-79. ,i : 
préstimo de USI 40,000,000,00(quarenta milhões de dólares americanos), Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 74, de)97~ (n' 
destinado a investimentos na linha leste-oeste do Metropolitano de São Pa.ulo 1.875/79, na Casa de origem)- prorroga o prazo de validade da CJ!I'IÇi!• de. 
- METRÓ. Sessão: 24-10-79 (Extraordinãria). identidade para estrangeiros. Sessão: 31-10-79 (Extraordinãria). 

Projeto de Resolução n• 93, de 1979 - Comissão de Economia- auto- Projetos aprolldos e ttl11adoo io unçio 
riza a Prefeitura Municipal de Divinópolis (MG) a elevar em Cr~ 
13.974.893,00 (treze milhões, novecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e 
noventa e três cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 24-
10-79 (Extraordinária). 

Projeto de Resolução n• 95, de 1979 - Comissão de Economia -auto­
riza a Prefeitura Municipal de Jardim (MS) a elevar em Cri 14.000.00,00 
(quatroze milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. Ses­
são: 24-10-79. (Extraordinãria). 

Projeto de Resolução n9 94, de 1979- Comissão de Economia autoriza 
a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em CrJ 250.000.000,00 (du­
zentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 25-10· 79 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n• 96, de 1979- Comissão de Economia- auto­
riza a Prefeitura Municipal de Guarujá (SP) a elevar em Cr~ 167.698.858,90 
(cento e sessenta e sete milhões, seiscentos e noventa e oito mil, oitocentos e 
cinqüenta e oito cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. Sessão: 25-10-79. (Extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara n• 51, de 1979 (n• 2.737/76,na Casa do Ori­
gem) -,- inclui representante do Ministério da Indústria e do Comércio no 
Conselho Nacional de Trânsito. Sessão: 2-10-79. . . 

Projeto de Lei da Câmara n• 53, de 1979 (n• 5.794/78, na Cas~ de o.ri­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República- autoriza o InstitUto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA a doar o. i~lque 
menciona. Sessão: 3-10-79 (Extraordinãria) _ ,; 

Projeto de Lei. da Câmara n• 44, de 1979 (n• 4. 702/78, na Ca'lio·de.oti· 
gem) de iniciativa do Senhor Presidente da República- autoriza ij traitsfoo­
rência do domínio de bens encampados, anteriormente vinculados ---~-c)QCe$­
são da extinta Companhia Hidro Elétrica de Boa Esperança - _COHEBE, 
Sessão: 18-10-79, . . , ' · -

Projeto de Lei da Câm!ll'a n• 49, de 1979 (n• 2j79, na Casa de 
de iniciativa do· Senhor Presiden~ _da- República -
dos imóveis que menciona, situado,- ÍI'!\Cidade de São Paulo, 
Paulo. Sessão: 18-10-79. · · :.,~s,:-
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Projeto de Lei da Câmara n• 70, de 1979 (n• 1.864/79, na Casa de ori- Projeto de Lei do Senado n• 272, de 1979- Senador Orestes Quércia-
gem) autoriza .o Poder -Executivo a abrir Créditos Suplementares até o limite dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. Sessão: 
de Crl 51.442.300.000,00, e dâ outras providências. Sessão: 23-10-79. 23-10-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 17, de 1978 (n' 203/75, na Casa de origem) Projeto de Lei da Câmara n• 143, de 1977 (n' 3.938/77, na Casa de ori-
- dispõe sobre profissão de Técnico em Prótese Dentária e determina outras gem) _estende às Prefeituras Municipais os beneficiqs do crédito rural, insti­
providências ... Sessão: 24-10-79. tucionalizado p·ela Lei n• 4.829, de 5 de novembro de 1965, e dá outras provi-

Projeto de Lei da Câmara n• 9, de 1979 (n' 4.957/78, na Casa de origem) dências. Sessão: 24-10-79. 
- de iniciativa do Senhor Presidente da República - autoriza a realização Projeto de Lei do Senado n9 173, de 1979 -Senador Orestes Quércia -
de Estudos Geológicos e Topográficos pelas concessionárias de serviços dispõe sobre a concessão de aposenfadoria especial para os empregados em­
públicos de energia elétrica, para implantação de-instalações de transmissão serviços de limpeza. Sessão: 24-l0-79. 
em tensão nominal igual ou superior a 230 K V. Sessão: 24-10-79. Projeto de Lei do Senado n9 177, de 1979 -Senador Orestes Quércia -

Projeto de Lei da Câmara n' 18, de 1979-Complementar (n• 20/79, na modifica a redação do art. i25 da CLT e dâ outras providências. Sessão: 
Casa de origem) - modifica a redação de dispositivos da Lei Complementar 24_10-79. 
n~' 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece critérios e limites para a fixação da Projeto de Lei do Senado n9 158, de 1979 - Senador Orestes Quércia -
remuneração de vereadores. Sessão: 24-10-79. dâ nova redação ao§ 2• do art. 6• da Lei n• 605, de 5 de janeiro de 1949, deter-

Projeto de Lei do Senado n9 251, de 1979-DF- acrescenta nível à-escala minando 0 reconhecimento do atestado médico do sindicato, desde que exista 
de vencimentos dos cargos em comissão integrantes do Grupo-Direção e convênio com a instituição previdenciária. Sessão: 25-10-79. 
Assessoramento Superioes, prevista no art. 19 da Lei n• 6.002, de 19 de de- Projeto de Lei do Senado n• 266, de 1977- Senador Otto Lehmann­
zembro de 1973, cria cargos em comissão no Tribunal de Contas do Distrito altera dispositivos da Lei n9 3.071, de J9 de janeiro de 1916, corrigida pela Lei 
Federal, e dâ outras providências. Sessão: 25-l0-79. n• 3.725, de 15 de janeiro de 1919- Código Civil Brasileiro- modificada 

Projeto de Lei da Câmara n• 61, de 1979 (n' 1.597/79, na Casa de ori- pela Lei n• 4.121, de 27 de agosto de 1~62, e dá outras providências. 
gem)- de iniciativa do Senhor Presidente da República- autoriza o Poder Sessão: 26-10-79. 
Executivo a abrir ao Ministério da Educação e Cultura o crédito especial de Projeto de Lei do Senado n~' 267 ~de 1978 - Senador Orestes Quêrcia -
Cri 9.260.000,00 (nove milhões, duzentos e sessenta mil cruzeiros), para o fim altera e acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do. Trabalho, para o 
que especifica. Sessão: 29-I0-79. " ~ fim de atribuir ao Tribunal Superior do Trabalho a competência de expedir 

Projeto de Lei da Câmara ·aP 75, de 1979 (n" l.471/79, na Casa de ori- instruções regulando as eleições sindicais. Sessão: 26-I0-79. 
gem)- de iniciativa do Senhor Presidente da República- fixa novo valor de Projeto de Lei do Senado nq 161, de 1979- Senador Orestes Quércia-:-
salário-família. Sessão: 29-10-79. que introduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 

Projeto de Lei da Câmara n• 54, de 1979 (n' 859f79, ·na Casa de origem) 26-10-79. 
-de iniciativa do Se_nftor Presidente da República- dâ nova redação ao art. Projeto de Lei do Senado n9 226, de 1979- Senador Orestes Quércia-
124 do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967. Sessão: 31-10-79 (Ex- introduz alterações na Lei n• 6.179, de li de dezembro de 1974, que instituiu 
traordinária) amparo previdenciário aos idosos e invâlidos. Sessão: 29-10-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 67, de 1979 (n' 1.696/79, na Casa de ori­
gem)- de iniciativa do Senhor Presidente da República - dá nova redação 
ao art. 8• do Decreto-lei n• 860, de 11 de setembro de 1969. Sessão: 31-10-79 Projetos arquivados nos termos do art. 278, do 
(Extraordinária). Regimento Interno 

RequeriO.ento solicitando constituição de 
Comissão Especial - Aprovado. 

Requerimento n• 436, de 1979- Senador Murilo Badaró- solicitando 
a constituição de uma Corilissão Especial para, no prazo de 90 dias, apresen­
tar sugestões concretas destinadas ao aperfeiçoamento e modernização da 
instituição do Júri Popular. Sessão: 30-10-79. 

Projetos rejeitados e enviados ao Arquivo 
' 

Projeto de Lei da Câmara n•Ill, de 1978 (n' 1.396/75, na Casa de ori-
gem)- assegura à mulher que tenha filho menor, vivendo em sua compa­
nhia, o direito ã opção por jornada reduzida de trabalho. Sessão: 2-10-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 98, de 1978 (n• 3.356/77, na Casa de ori­
gem)- inclui parâgrafo ao art. 46 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito). Sessão: 3-10-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 32, de 1979 (n' 2.300/76, na Casa de ori­
gem)- altera o§ 2• do art. 82 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei 
Orgânica da Prevídêncía Social- e dá outras providências. Sessão: 3-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n9 ·114, de 1977- Complementar- Senador 
Nelson Carneiro - introduzindo alteração na Lei Complementar n• 7, de 7 
de setembro de 1970, que institui o Plano de Integração Social - PIS. 
Sessão: 3-10-79. . 

Projeto de Lei do Senado n' 142, de 1979- Senador Cunha Lima- dis­
põe sobre o salário-família devido ao empregado na forma da legislação da 
Previdência Social. Sessão: 3-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n' 138, de 1978 -Senador Orestes Quércia -
alterando a redação do§ 1• do art. 6• da Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 
1976, que dispõe sobre o Seguro de Acidentes do Trabalho a cargo do INPS. 
Sessão: 23-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n' 286, de 1978- Senador Orestes Quércia­
alterando dispositivo da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. Sessã'\: 23-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n9 336, de 1978- Senador Orestes Qu~rcia­
acrescenta § 49 ao art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 
23-10-79. 

Projeto de Lei do Senado nq 151, de 1979- Senador Franco Montoro­
atribui aos sindicatos de trabalhadores a possibilidade legal de reclamarem 
em Juízo adicionais de insalubridade e periculosidade, em benefício de seus 
associados, independentemente de OUtorga Especial de Poderes. Sessão: 
8-10-79. 

Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 1978 - cria a Comissão Filatélica 
Brasileira e determina outras providências. Sessão: 9-10-79. · 

Projeto de Lej do Senado n~' 257, de 1978 -Senador Nelson Carneiro­
abre ensejo à segunda revisão criminal dos condenados por crimes políticos, 
de qualquer natureza. Sessão: 9-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n946, de 1979- Senador Franco Montoro­
dispõe sobre o salário mínimo profissional do advogados em regime de re­
lação de emprego (tramitando em conjunto com o PLS n' 77/79). Sessão: 
15-10-79. 

Projeto de Lei do Senado n' 77, de 1979- Senador Jutahy, Magalhães­
estabeleçe a jornada de trabalho dos profissionais do direito contratados sob 
o regime da Legislação Trabalhista e dá outras providências (tramitando em 
conjunto com PLS 46/79). Sessão: 15-10-79. . 

Projeto de Lei do Senado n' 81, de 1978 - Senador Orestes QuéTCJa -
introduz alteração no Código de Processo Civil (lei n~' 5.869, de 11 de janei­
rode 1973). Sessão: 29-10-79. 

Projeto de Lei da Câmara n• 26, de 1979 (n• 2.107/76, na Casa de ori­
gem)_ acrescentando parágrafo ao art. 10 da Lei n" 5.890, de 8 de junho de 
1973, que alterou a legislação da Previdência Social. Sessão: 30-10-79. 

Projeto sobrestado 

Projeto de Lei do Senado nq 238, de 1979- Senador Franco Montoro­
determina o reajuste automático dos salários sempre que a inflação atingir 
10%. Sessão: 22-10-79. 

Projeto retirado pelo Autor e enviado ao Arquivo 

Projeto de Lei do Senado n9 261, de 1979- Senador Amaral Furlan­
altera a redação do art. 89 da Lei nq 5.890, de 8 de junho de 19}3, que alterou 
a Lei Orgânica da Previdência Social. Sessão: 30-l0-79. 
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Projetos prejudicados e enl'iados ao Arquho 
Projeto de Lei do Senado n' 21, de 1975- Complementar- Senador 

José Sarney - dispõe sobre a aposentadoria por velhice dos beneficiários do· 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, alterando o art. 49 da Lei 
Complementar no li, de 25 de maio de 1975. Sessão: 3-10-79. 

Projeto de Decreto Legislativo no 5, de 1967 (no 287/66, na Càmara dos 
Deputados) - mantêm ato do Tribunal de Contas da União denegatório de 
registro de contrato de locação celebrado entre a Delegaciá ~aldo-Im­
posto de Renda de Maceió, no Estado de Alagoas, e o Senhor Joaquim Antõ-
nio de Castro. Sessão: 16-IQ-79. . . [ 

' .. 

ATAS DE COMISSOES ·~ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 
102, d~ 1979 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República comu­
nica hal'er ntado totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 Sl, de 
1979, que '"inclui Representante do Ministério da Indústria e do Co­
mércio no Conselho Nacional de Trânsito". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
22 DE OUTUBRO DE 1979 

Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de nl.il novecen~os e se­
tenta e nove, às dezesseis horas, na Sala Clovis Bevilacqua, presentes os Se· 
nhores Senadores Affonso Camargo,_ Vicente Vuolo, Lâzaro Barboza e De­
putados Claudino Sales, Luiz Rocha e Audálio Dantas, reúne·se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir ~elatório 
sobre a Mensagem n' 102, de 1979 (CN), pela qual o Senhor Presidente da 
República comunica haver vetado totalmente, o Projeto de Lei da Câmara nll 
51, de 1979, que "inclui Representante do Ministério da Indústria e do Co­
mércio no Conselho Nacional de Trânsito". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi· 
dência, eventualmente, o Senhor Senador Vicente Vuolo, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas 
as cédulas, o Senhor Senador Vicente Vuolo convida o Senhor Deputado Au· 
dãlio Dantas para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Lázaro Barboza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 votos 
Senador Vicente Vuolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Affonso Camargo ........................... . 
Em branco ......................................... . 

05 votos 
Ol voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Lázaro Barboza e Affonso Camargo. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Lázaro Barboza agradece 
em nome do Senador Affonso Camargo e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Claudino Sales para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

IncuQiblda de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei •' 38, de 
1979 (CN), que "altera o disposto nos artigos 49 e 50 da Lei' 4.504, 
de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra), e dá outras providên­
cias". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
24 DE OUTUBRO DE 1979 

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala C~óvis Bevilâcqua, 
presentes os Senhores Senadores Alberto Silva, Affonso Camargo, Vicente 
Vuolo, Benedito Ferreira, Jorge Kalume, Henrique Santillo, José Richa e 
Deputados Victor Fontana, .Marcelo Unhares, Jerônimo Santana, WalbeJ;" 
Guimarães e Paulo Rattes, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacio· 
nal, incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nll 38, de 1979 
(CN), que .. altera o disposto nos artigos 49 e 50 da Lei n9 4.504, de 30 de no· 
vembro de 1964 (Estatuto da Terra), e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Canela~, Raimundo Parente, Leite Chaves, Itamar Franco e Depu· 

tados Nelson Morro., AntôniO Mazurek, Emílio Perondi, Saramago P~h~r0~ 
. José Freire e Carlos Bezerra. :r:· .. , 

De acordo.com o ·que preceitua o Regimento Comum, assume •. ~~ 
dênda, eventualmente, o Senhur Senador Jorge Kalume, que declara ·idirtala"' 
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Senhor Presidente e~clareée-:· 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribilí~as as· 
cêdulas, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor-DeputadÓ Paulo 
Rattes para funcionar como e~crutinador. ~\·: ·. ~' 

Procedida a ~eição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Preslde11te: · '' 
Senador Henrique Santillo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IQ.' .vo. tos . 
Senador José Richa .. • . .. . . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . * votos·. 

Para Vice-Presideate: 1.,:: :t·.:' 
Senador Raimundo Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . llr'votos 

· Senador Affonso Camargo . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l·!lillos 
São dechuados ~lciios, reSpectivamente, Presidente e Vice-Presi~ OS 

Senhores Senadores Hentique SantiUo e Raimundo Parente. ·· · 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Henrique Santillo agradece 

em nome do Senhor Senador Raimundo Parente e no seu próp!iO, á boQra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Marcelo Linbãres. 
para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, e, para constar,. e;u! 
Helena lsnard Sarres de Alnieida, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que~ lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais · 
Membros da. Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

IncuMbida 4e estudo e parecer sobre o Projeto de Lei rt' 31". 4e 
1979 (CN), fiiH' "diopõe sobre a <oncesao colllfr<ial entre prôdutores 
e distribuidores t1e •eiculos automotores de •ia terrestre". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE OUTUBRO DE 1979 

Aos vinte e três dias do QJ.ês de outubro do ano de mil novecentos:e scten­
t.a e nove, às dezesseis horas, na Sala de Reunião do Anexo B, do SerÚJ.do Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Mendes Canale, Moacyr Dljlla,Af­
fonso Camargo, Milton Cabral, Alberto Silva, Roberto Saturnino, i Franco 
Montoro e Deputados Salvador Julianelli, Evaldo Amaral, Adriano Valente, 
Daso Coimbra, Cesârio Barreto, Adolpho Franco, Jorge Uequed, Cardosó 
Alves, FernandO Coelho e Álvaro Dias, reúne~se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, inCumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n\1' 31, 
de 1979~CN, que .. dispõe_ sobre a con.cessão comercia{ entre produtores e dis-
tribuidores de v~Jculos automotores de via terrestre". ,. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores SchadoreS 
Almir Pinto, José Li~s. Itamar Franco~ Marcos Freire e DePutadO Carios 
Cotta. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senbor Pfeoo, 
sidente, Senador Roberto Saturnino, flue solicita, nos termos regirn~ntais, a_ 
dispensa da leitura da Ata da reunião de instalação que, em seguida~ & dada· 
como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica haver recebido ofi~ios dá·s 
Lideranças da ARENA no Senado Fedem! e na Câmara dos Deput~Oi, in­
dicando os Senhores Senadores Alberto Silva e Deputado Adriano Valéntc 
para integrarem a Comissão .em substituição aos Senhores Senadot Pftssos 
Pôrto e Deputado An~ônio Mazur_ek, respectivamente. Comunica, aiij~il._qu~: 
ao Projeto foram oferecidas 2 (duas emendas, todas julgadas pertjnerites peta-­
Presidência. 

Em seguida, o Senhor Presidente coó.cede a palavra ao Relator, Depu;. 
tado Salvador JulianeUi, que emi.t13 parecer favorável ao Projeto de Lei em tela~ 
acolhendo as Emendas oferecidás na forma de Subemenda e apresentando a_s 

Emendas de n9s ?-R e 4..:R,·q. ~~.·e dão no~a redação aos arts. 29 e 8. o d.o.; .... -.·. · .... ~ .. : !;··.·.,.:.:.> .... :: Posto em d1scussão e v~taçãO, é o parecer aprovado, votando . ."tta-· 
trições os Senhores Deputados Jorge Uequed, Cardoso Alves, • . .,.,.. · · 
Coelho e Álvaro Dias. >! _t~~~r> ·. 

'. - . ! ·-: : 
'• ; .. 'f...• ·~. • .: . "">""':~·>. · •. ; '· 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sâ, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer snbre o Projeto de Lei n• 40, de 
1979 ( CN), que "cria a Caixa de Financiamento Imobiliário da Aero­
n,utica, e dá outru providêMiu". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
25 DE OUTUBRO DE 1979 

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Alberto Silva, Saldanha· Der­
·zi, Henrique de La Rocque, José Guiomard, Mauro Benevides, Cunha Lima, 
Lázaro Barboz~ e Deputados AntôníQ Flo~êncio, Túlio Barcelos, Vasco Neto 
e Antônio Russo, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incum­
bida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n• 40, de 1979 (CN), que "cria 
a Caixa de Financiamento Imobiliârio da Aeronáutica, e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer~ por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Lo manto Júnior, Tancredo Neves e Deputados José 
Mendonça Bezerra, Oarcílio Ayrest Fernando Magalhães, Pedro Ivo, Peixoto 
Filho, Olivir Gabardo e Ronan Tito. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Josê Guiomard, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Senhor Presidente esclarece 
que i rã proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas. o Senhor Senador José Guiomard Convida o Senhor Deputado 
Túlio Barcelos para fun~ionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Lázaro Barboza 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jorge Kalume . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . li votos 
Em branco ................ , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente os 
Senhores Senadores Lázaro Barboza e Jorge Kalume. 

ASsumindo a Presidência o Senhor Senador Lázaro Barboza agradece 
em nome do Senhor Senador Jorge Kalume e no seu próPrio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Vasco Neto para relatar 
a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerrã-se a reunião, e, para constar, eu, 
Helena Isnard Sarres de Almeida, Assistente da ·Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais 
Membros da Comissão e vai à publicação. 
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T 0 T A L . . . . , . . . . • Cr3 6. 742.646~50 Cr$ 6.742.646,50 

Remanejamento de verba pela necessidade do serviço. 

Brasília ,05 de Novembro de 1.979 

K)/bz 
(·.·~ Oiutor Executivo 

AUTORI!?~ j~-~ )\ · , 

Senador Alexandre Co.sta L 

Presidente· do Conselho de Supervisão 
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MESA 

Presidente 

Luiz Víano (ARENA- BA) 

1• .. VIce-ttresldente 

Nilo Coelho (ARENA~ PE) 

2"· Vlce-Presfcfente 

Oinarte Mariz (ARENA - RN) 

l•·Secretárlo 

Aluondre CosJo (ARENA- MA) 

2•-Secretárlo 

Gabriel Hermes {ARENA - PA) 

COMI550E5 

Diretor: Antónia Carlos de Nogueira 

lotai: Ane~to 11 - Terreo 

Telefone: 223·6244 e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

~) 5ERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cãndido HipperH 

local: Anexo 11 - Terreo 
Telefone: 225·8505- R<:Jmais 301 e 313 

COMI5SÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: E~lasio Vieira 
Vic•Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Passos Pãrto 1. Jutahy M<:~galhaes 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. João Calmon 

4. Jo" Lins 
MOS 

1. Evelósio Vieira 1. Agenor Mario 
2. leite Chaves 2. Amoral Pei~toto 
3. Jose Richa 

Assistente: Sftrgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

locoh Sala "Ruy Barbosa" - Anexo H -
Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNlOS REG10NÃ1S - (CAR) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

3•-Secretário 
Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-Secr•tárlo 

Gastào Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kalume (ARENA- AC) 

S.nedito Canelas (ARENA - M T) 

Passos Pôrto (ARENA- SE) 

Ti1u\ares Suplentes 

ARENA 
I. Mendes Canale I. Raimundo ParenhJ 
2. Jose Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

•• Vicente Vuolo 

MOS 

I. Evandro Carreira I. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 

3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Ter'iQS·feiras, às 10:00 horas 

·. 

local: S<:Jio "Clovis &evilotqua" · - AneKo 11 - Ramal 623 

COMI5SÃ0 DE CON5TITUIÇÃ0 E JUSTIÇA - (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de lo Ror.:que 
19-Vice·Presidente: Aloysio' Choves 

29-Vice·Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 
ARENÂ 

I. Henrique de la Rocque 1. Lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 2. Joõo Calmon 
3. Jose Sarney 3. Almir Pinto"' 

•• Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbal Juremo 5. Bernardino Via no 

6. Murílo 6odtno 6. Arm:m de Mello 

7. Moocyr Oolla 
8. Amoral Furlan 
9. Raimundo ,Parente 

MOS 
I. Hugo Ramos 1. Cunha limo 
2. leite Chaves 2. Toncredo Neves 
3. Lozoro Borboz-a 3. Oirc:eu Cardoso 

•• Nelson Carneiro 
5. Paulo Brouard 

6. Franco Montare 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandilo - Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras. às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis BevilacqUo" - Anexo 11 .- RamC~I 623 

UDIIANÇA OÁ AIINA I DA M-.IOIIA 

Líder 
Jarbas Pauori_nho 

Vlce .. Líderes 
Aloysio Chaves 

José Lins 

Aderbol Juremo 
lomonto JUnior 

Moar.yr Dollo 

Murilo Bodaro 

Solddnho Der;r.i 

LIDIIANÇA DO MOI I DA MINORIA 

Líder 
Paulo Bronord 

VIce-Lidarei 
Henrique Santílfo 

Humberto Lucena 
Marcos Freire 

Mouro Benevides 

Orestes Quercio 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

'i-,:. 

COMISSÀO 00 OISlRITO FEDERAL - (C~) 
(1_1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jesse Freire 
Vice-Presidente: lozaro Sarbozo 

titulares Suplentes 

ARENA 

1. Jesse Freire 1. José Guiomard 

2. Jose Sarney 2. Tarso Outro 

3. Passos Pôrto 3. Benedito Canelas 

•• Saldanha Derzi 4. Moocyr Oolla 
5. ~ffonso Camargo 
6. Murilo Bodoro 
7. 6enedito Ferreiro 

MO~ 

l. Itamar franco 1. Henrique Santiilo 

2. lózoro Borboza 2. Roberto Soturnino: 

3. Adalberto Seno 3. Gilvon Rocha 

4. Mouro Benevides 

Anbtente: Francisco Guilherme lhees Ribeiro - ~~,306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas ' · -

lo<a.h Solo "Ruy 8orboso" - AneKo li - Roma~ ~ e 71~ 

COMIS5ÀO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Satumirto 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunes . 

2. Alberto Silvll 
1,) 

3. Beriedito Ferreir~ 
2. Bernardino v,ano 
3. Jose lins 

•• Jesse Freire 4. Vicente Vuola 

s. ·Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Covokante 

I. Robel'to Saturni~o 
2. Teot6nio Vilela 
3.: Mwc;os Freire 
~ •. Pedro Simon 



5688 Terça-feira 6 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:30 horas 

Local: Solo ''Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CUlTURA - (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares Suplentes 
ARENÁ 

1. Joõo Calmon 1. José Lins 
2. Tarso Outro 2. Amen de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kolume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrouian 
5. Aderbal Juremo 
6. Eunice Michiles 

MDB 
1. Adolberto Sen"o 1. Marcos Freire 
2. Evelasio Vieira 2. Gilvon Rocha 
3. franco Montara ' 

Assistente: Sergio da Fonseca Braga - Ra_mol 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 hora~ 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua" - Ane)l.o 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho Limo 
Vice-Presidente: T oncredo Neves 

Titulares Suplentes 
-ARENA 

J. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lomanto Junior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 

6. Alberto Silvo 

7. Amoral Furlon 
8. Jorge Kolume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

l. Cunho lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amaral Peixoto 

5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 

7. Teotônio Vilela 

l. Soldonl'lo Derzi 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Jené Freire 

4. Jo~ Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomord 

MDB 

1. Paulo Brossord 
2. Marcos Freire 
3. Lazaro Borbozo 
.oi. José Richa 

Assistente: Cor1os Guilherme Fonseca - Ramal 676 

ReuniOes: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO OE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares 

I. Lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
3. Jesse Freire 
4. Moa<yr Oo!lo 
5. Henrique de Lo Rocque 

{> •• A_l~_vsio Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA-CIONAL (S..io 11) Novembro de 1979 

MDB MDB 

1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 1. Paulo Brossord I. Marcos Freire 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 2. Nelson Carneiro 2. Mouro Benevides 

3. Joison sãrreto 3. Itamar Fronco 3. leite Chaves 

4. José Richa 

Assistente: Leila leivas Ferro Costa ~ Ramal 497 5. Amaral Peixoto 

Reuniões: Quintas-feiras, à$ 1\:00 horas 6. Tonc.redo Neve\ 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Arnon "de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo. 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 

3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MDB 

1. Dirceu Cardoso I. Gilvon Racho 
2. Itamar Franco 2. Roberto Soturnino 
3. Henrique Sontillo 

Auistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Ruy Sorboso" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gil ... on Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santíllo 

Titulares Suplentes 

ARENA 
1. lamento Junior 1. Saldanha Derzi 

2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 

3. Alberto Silvo 3. Benedito Conelos 

4. Jose Guiomard 
MDB 

1. Gilvon Rocha 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 2. Henrique Sontillo 

1. Jose Riého 
2. Adolberta Seno 

Reu~!ões: Quortas-feiras, às 1 1:00 boros 3. Jaison Barreto· 

loco!: Anexo "8"- Solo ao lodo do Gab. do Sr. Senador 

João Bosco - Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 membros) 

. COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Titulares 

1. T arso OutrO 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

1·. Dirceu Cardoso 

2. Adalberto Seno 

Suplentes 

ARENA 
1. João Calmon 
2. Murilo Bodoro 

3. José Sarney 
MOB 

1. Hugo Ramos 

Assistente: Mario Therezo MoQolhões Motta - Ramal 13.ol 

Reuniões: Quintas-feiras, às 12::00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE RElAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: farsa Outro 
1 ?·Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
2q·Vice-Presidente: Lamento JUnior 

Titulares 

1. TarsoOutro 

2. Bernardino-Yiana 
3. Saldanha Derzi 
4. lamento JUnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 
ARENA 

1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrouian 
3. Henrique de- Lo Rocuque 
4. José Guiomard 
5: Luiz Cavalcante 

6. 

Assistente: Lêdo Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

CO~ISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jorge Kolume 
Vice-Presidente: Moura Benevides 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jorge Kolume 1. R:ai"''·mdo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Murilo Badoró 3. José Guiomord 

A. Benedito Ferreiro 
MDB 

1. Mauro Bene..,ides 1. Cunha limo 

2. Age-nor Mario 2. Joison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha- Romol-312 

Reuniões: Quartos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIl - (CSPC) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evandra Carreira 

Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 

2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedrouion 
3. Bernardino Vii:Jno 3. Aderbol Juremo 

4. Alberto Silvo 
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MD8 
1. Evandro Carreira 1. Orestes Quercio 
2. Humberto Lucena 2. Evelosio Vieira 
3. lozaro Borbozo 

Assistente: leila Leivas ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 

local: Sola "Ruy Barbosa"- Anuo H -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 

Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<~io 11) 

Titulares 

l. Benedito Ferreiro 

2 Vicente Vuolo 

3. Pedro P~dfO\'!.ian 

4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 

2. lazoro Sorbo:.o 

3. Orestes Quercio 

Suplentes 

ARENA 

1. Passos Põrto 

2. lomonto Junior 

3. Alberto Silvo 

MD8 

1. leite Chaves 

2. Agenor Mario 

Assislen1e: leilo leivas Ferro Costa - Ramal 497 

Reuniões, Terças-feiras, às JO,OQ horas 

local: Safo "Ruy Barbosa"- AneJ:o IJ-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MfSt.I!S. ESPEÇ!AIS 
E DE INQU!RITO 

Comissões lemporarias 

Chefe: Ruth de Souzll Castro 
c 

local: Anexo li - lll!rreo \. · 

Te~fone: 225-8505 ~ Ramal 303 . _ 
1
J :._ : · _. __ 

1) ComissQes Temporarios paro Projetos do Congrtjs~.No-ci_cr·· 
nol .·, -· ·< ·". 
2) Comissões Temperarias poro Apreciaçóo de V-'Ós 

3) ComJssões Especiais e de lnquerito, e 

.f) Comissão Mrsta do PrOJeto de let Orçomel"\tano (art. 9Q do 

Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pere-ira Fer~o~~- R~· 
mal 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mblto &. F. 
Cr.uz - Ramal 598; Mauro lope~ de So - Rom~ 310. 

i 

HOR4RIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA . SALAS ASSISTEN~ 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 ' 

JO,oo 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C .A. R. 
Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SERGIO 

RUY BARBOSA 
Ramaf-623 

09,30 C.S.N. 
Ramais- 621 e 716 

LEI LA 10,00 

C.D.F. 
RUY BARBOSA 

FRANCISCO 
CLÓVIS SEVILÁCQUA MARIA 

Ramais-621 e 716 

C.C.J. Ramal-623 
RUY BARBOSA HELENA 

C. S. LÊDA 10,00 1Q,30 
Ramais- 621 e 716 

C. A. 
RUY BARBOSA 

SÉRGIO Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVIlÁCQUA 1 ],00 C.L.S. 
Ramal-623 

LEI LA 

RUY BARBOSA 
DANIEl 10,30 C. E. 

Ramais- 621 e 716 ClÓVIS BEVIlÁCQUA MARIA . 
12,00 C.R. 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 THEREZA 

C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

1 LOO 

C.M.E. 
ANEXO "B" 

FRANCISCO 
Ramal- 484 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Via-Superfície: 

Semestre 

Ano 

Exemplar ávulso 

Via-Superfície: 

Semestre 

Ano .. 

Exemplar avulso 

Seçlo I ICimara dos Deputados) 

.Cr$ 400.00 

. Cr$ 800.00 
... Cr$ 3,00 

Via-Aérea: 

Semestre ... Cr$ 1 Jl)6.oo 
Ano ................ Cr$ 2.400.00 
Exemplar avulso ....... Cr$ 5.00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

.Cr$ 400,00 
.· .. Cr$ 800,00 

. Cr$ 3,00 

Via-Aérea: 

Semestre ............ Cr$ 1.200,00 

Ano ................ Cr$ 2.400,00 

Exemplar avulso ...... Cr$ 5.00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado. Vale Postal. pagáveis em 
Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil SA - Agência Parlamento, Conta­

Corrente n9 498705/75; a favor do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 
- . 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 
CEP 70.160 



RÊVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEG~ISLATIV A 

Está circulando o nC? 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa jurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Este número contém as teses e conclusões do 1 C? 

Congresso làtino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre­

venção do Delito, 'realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a problemática do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o his­

tórico da Emenda Constitucional nC? 12/78 e trabalhos doutri-

. nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vílhena), a argüição de relevância da 

questão federal (/duna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução jurisprudencial 

na interpretação da lei nC? 4.121 (Amoldo Wald), legislação pre­

videnciária (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­

gélica Ommati), lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (/gor Tenório). 

A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtida 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



LEI ORGANICA DA 
MAGISTRATURA NACIONAL 

- Le1 Complemantar n9 35, de 14 de março de 1979 - anotada 

- HJstór1co da Le1 (tramitação legislativa) 

-Regimento Interno do Conselho Nacional da Magistratura 

- Índ1cés SIStemático e analítico-remissivo 

Preço: 

Cr$ 100,00 

À venda no Senado Federal - 229 andar do Anexo 

Ped1dos pelo reembolso postal para 

Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal - Brasília, DF - CEP 70 160 

_,_. ______ . 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal I .203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00 


